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Militares da 201ª Brigada de Inteligência Militar Expedicionária e da 2ª/2ª Brigada de 
Combate Stryker proveem segurança a integrante da 780ª Brigada de Inteligência 
Militar, que instala uma antena de painel de conexão durante um exercício de adestra-
mento cibernético em 20 Out 15, na Base Conjunta de Lewis-McChord, no Estado de 
Washington.
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Por Que a Ocupação do Japão 
Teve Sucesso e a do Iraque 
Fracassou
Cel (Res) David Hunter-Chester, Exército dos EUA

(Foto de Andrea Comas, Reuters)

Mais de 3 mil ex-integrantes do Exército iraquiano, então dissolvido, protestam diante de militares norte-americanos, perto da 
sede do governo liderado pelos EUA, em Bagdá, 02 Jun 03. Entoavam slogans e juravam executar ataques suicidas contra as tropas 
norte-americanas, a menos que recebessem salários e indenização.
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Antes da invasão do Iraque pelos Estados 
Unidos da América (EUA), em 2003, a 
ocupação norte-americana do Japão, de 1945 

a 1952, era frequentemente citada como evidência de 
que nós, norte-americanos, sabíamos como executar 
uma ocupação da maneira certa. Por isso, no início da 
Operação Iraqi Freedom, presumiu-se que, do mesmo 
modo que havíamos feito anteriormente no Japão, 
um país não ocidental — que estabelecemos como um 
Estado democrático evoluído no Extremo Oriente —, 
seríamos capazes de derrotar o Iraque, também não 
ocidental, e, em seguida, transformá-lo em um símbo-
lo de esperança democrática no incivilizado Oriente 
Médio. Confiantes no modelo já elaborado com base na 
ocupação do Japão, sairíamos do Iraque com um novo e 
bem-sucedido aliado.

Evidentemente, não foi esse o resultado de nossa 
ocupação do Iraque. Em retrospecto, a principal questão 
passou a ser: por que a ocupação do Japão teve sucesso e 
a do Iraque fracassou? Contudo, deveríamos nos pergun-
tar, além disso, se as premissas e as supostas lições extraí-
das da ocupação do Japão eram falhas desde o início?

Profissionalmente, como historiador, estudei em 
profundidade a ocupação norte-americana do Japão. 
Além disso, quando integrava a Ativa do Exército 
dos EUA, fui designado para servir na Autoridade 
Provisória da Coalizão (Coalition Provisional Authority 
— CPA), em Bagdá, com o objetivo de ajudar a estabe-
lecer a base para a ocupação do Iraque. Esse histórico 
talvez tenha me capacitado a oferecer uma perspectiva 
diferente, em virtude da minha familiaridade com os 
detalhes da ocupação do Japão, complementada por 
observações pessoais, colhidas de minha experiência 
prática, ao participar do estabelecimento da fase inicial 
dos esforços da coalizão voltados a ocupar e transfor-
mar com sucesso o Iraque.

Em consequência, a meu ver, a resposta mais sucinta 
à questão de por que essas duas ocupações foram dife-
rentes foi captada no livro de John Dower, Cultures of 
War: Pearl Harbor / Hiroshima / 9-11 / Iraq (“Culturas 
da Guerra: Pearl Harbor / Hiroshima / 9-11 / Iraque”, 
em tradução livre), que pode ser resumida da seguinte 
forma: os papéis do aparato de ocupação norte-ameri-
cano e das entidades governamentais japonesas centrais 
e locais, por meio das quais ele atuava, eram “adapta-
dos às circunstâncias particulares de tempo e lugar no 
Japão”1. Não foi esse o caso no Iraque.

Embora o “local” fosse, realmente, a principal 
diferença, outros fatores foram importantes. Contudo, 
antes de abordá-los, a próxima questão deveria ser: por 
que os norte-americanos consideram a ocupação do 
Japão um sucesso?

Sucesso no Japão
Até certo ponto, a ideia de que o Japão se transfor-

mou em uma democracia, uma potência econômica e 
um leal aliado dos EUA em virtude, primordialmente, 
de políticas norte-americanas visionárias e consciente-
mente formuladas de ocupação pós-guerra é uma relí-
quia da influência de uma historiografia obsoleta sobre 
aquele país. Essa mesma versão ultrapassada também 
o apresentava como primeiro Estado não ocidental a 
conseguir industrializar-se — durante sua Restauração 
Meiji — principalmente por haver copiado técnicas 
ocidentais. O que essas histórias implicam, eviden-
temente, é que o povo japonês não tinha nenhuma 
originalidade especial em termos de filosofia política ou 
organização industrial; que isso teve de ser copiado de 
fontes externas. Com base nessa perspectiva bastante 
equivocada, quase toda a história anterior do Japão 
é ignorada. Dentro dessa ótica distorcida, a história 
japonesa moderna tem início quando o Comodoro 
Matthew Perry abre um Japão isolado, que começa a 
imitar o superior Ocidente, renunciando quase total-
mente a influência cultural e sociopolítica de seu pró-
prio passado. Tal noção é absurda já à primeira vista, 
mas foi frequentemente aceita sem questionamentos.

Da mesma forma, em muitas das primeiras histó-
rias escritas sobre a ocupação norte-americana, a vas-
ta influência da complicada e multifacetada história 
cultural e social do próprio Japão simplesmente desa-
parece. Segundo essas histórias superficiais, um novo 
Japão desponta em decorrência da ocupação, moldado 
pelos EUA à sua própria imagem, como se a Segunda 
Guerra Mundial houvesse passado uma esponja no 
passado histórico japonês, e essa sua nova versão só 
tenha tido sucesso na medida em que aprendeu com o 
país que o ocupava.

Felizmente, histórias posteriores sobre o Japão 
resgataram uma profundidade mais verdadeira e 
reconheceram a ação japonesa em direção à recupe-
ração pós-guerra, fornecendo um melhor contexto ao 
explicar os passos fundamentais daquele país rumo à 
industrialização moderna durante a Restauração Meiji 
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como um precursor de seu posterior sucesso durante e 
depois da ocupação. Por exemplo, embora seja verdade 
que o Japão importou tecnologias e fábricas inteiras 
do Ocidente ao industrializar-se na virada do século 
passado, é mais correto reconhecer que ele já havia 
alcançado um estágio protoindustrial de maneira inde-
pendente, antes da chegada de Perry, da mesma forma 
que já estava experimentando e lidando com conceitos 
e instituições democráticas. Da mesma forma que a 
Grã-Bretanha havia passado da produção de indústria 
caseira para a produção de fábrica antes do surgimen-
to da máquina a vapor, o Japão havia desenvolvido, 

independentemente, um sistema de pro-
tofábricas, que ele depois mecanizou mais 
efetivamente com máquinas importadas2. 
Historiadores mais cuidadosos vieram a en-
tender que a rápida transformação do Japão 
em um Estado-nação desenvolvido, ao estilo 
europeu, no final do século XIX e início do 
século XX — ainda que influenciada pelo 
Ocidente — não foi um desvio radical da rota 
rumo à modernização na qual o país já estava. 
O industrialismo e capitalismo nascentes 
estavam se desenvolvendo e prosperando a 
partir de raízes nacionais, independentemen-
te da influência ocidental, como também era 
o caso de um estilo próprio de democracia.

O consenso da atual história do Japão 
conforme escrita por norte-americanos é o 
de que a Restauração Meiji, com todas as 
suas ramificações, foi um movimento fun-
damentalmente conservador, liderado por 
burocratas hábeis, que foi revolucionário 
em certos aspectos, mas que, em outros, foi 
apenas o resultado de reformas3. Assim, a 
industrialização do Japão não foi algo sui ge-
neris. Embora ideias e materiais tenham sido, 
de fato, importados do Ocidente, eles foram 
interpretados e retrabalhados pelos japoneses, 
além de serem influenciados por sua história 
e cultura. Assim, uma análise cuidadosa reve-
la que, no final das contas, o Ocidente só teve, 
fundamentalmente, um impacto relativa-
mente pequeno no rumo gerencial e cultural 
da industrialização e capitalismo japoneses.

Da mesma forma, ainda que os sete anos 
de ocupação norte-americana no Japão te-

nham tido, de fato, uma grande influência sobre aquele 
país, os êxitos que os EUA tendem a atribuir à ocupa-
ção são, em sua maioria, fundamentalmente de origem 
japonesa, e não norte-americana. Por exemplo, o Japão 
despontou como uma democracia ao estilo ocidental? 
Sim e não. Antes da Segunda Guerra Mundial, ele já 
tinha uma tradição democrática própria, que havia se 
desenvolvido, particularmente nos anos 20, durante 
o que ficou conhecido como Democracia Taisho. A 
democratização do país depois da guerra é mais bem 
interpretada como uma retomada e fortalecimento 
dessa tradição, após a desmilitarização pós-guerra 

(Imagem cedida pelo Sonoma Valley Museum of Art)

A mentalidade organizacional que serviria como base para a introdução da 
manufatura e industrialização pesada se refletia em obras de arte que des-
creviam, passo a passo, o processo japonês de fabricação de papel durante o 
século XIX. 
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haver removi-
do a influência 
preponderante 
dos militaristas 
japoneses, e 
não como fruto 
exclusivo de ins-
tituições e práti-
cas importadas 
do Ocidente.

O Japão tor-
nou-se uma po-

tência econômica primordialmente porque o Ocidente 
lhe ensinou como fazê-lo? Não.

É verdade que, em 1955, três anos após o término 
das políticas relativamente generosas que os EUA em-
pregaram durante a ocupação para reconstruir o país, 
a economia japonesa estava, mais uma vez, produzindo 
com os níveis do tempo de guerra e que, em 1968, o 
Japão contava com a segunda maior economia do mun-
do livre. Embora haja muitas razões para tal sucesso 
— um assunto que tem sua própria e vasta historio-
grafia —, a principal delas decerto não foi a assistência 
material do Ocidente, e sim o trabalho árduo de uma 
população instruída e extremamente disciplinada, com 
um forte hábito cultural de cooperação comunitária e 
receptividade à autoridade hierárquica, pré-requisitos 

para uma bem-sucedida industrialização moderna. 
Algumas políticas importantes, como a redistribuição 
de terras para ex-arrendatários, que resultou em um se-
tor agrícola de classe média maior e mais estável, foram 
colocadas em vigor por decreto das forças de ocupação. 
Contudo, no final das contas, o milagre econômico 
pode ser atribuído, em uma linha contínua através da 
história japonesa, primordialmente a fatores culturais 
profundamente arraigados e já propensos a fomentar o 
tipo de organização social cooperativa propícia ao esta-
belecimento de uma industrialização pesada, da qual a 
ocupação era parte, mas não seu principal fator.

As políticas da ocupação foram conscientemen-
te formuladas para transformar o Japão no aliado 
convicto dos EUA que ele é hoje? O Japão, com 
efeito, tornou-se e permanece sendo um aliado. 
Contudo, pode-se dizer que esse fato particular era 
inevitável a despeito da ocupação, em virtude das 
circunstâncias oportunas que surgiram na região do 
Leste Asiático/Pacífico durante aquele período em 
geral, incluindo fatores como a eclosão da Guerra da 
Coreia e o impasse ocidental com a China comunista.

O Japão continua sendo um importante aliado, 
conforme demonstrado, por exemplo, pelo fato de 
continuar a permitir um grande contingente militar 
norte-americano em solo japonês. Entretanto, isso 
não ocorreu em virtude de uma política de ocupa-

ção conscientemente formulada 
e com visão de futuro. Ao con-
trário, resultou de uma política 
japonesa instituída com o intuito 
de acelerar o fim da ocupação. O 
Primeiro-Ministro Shigeru Yoshida 
consentiu em permitir que tropas 
norte-americanas permaneces-
sem estacionadas no Japão como 
um incentivo para que o governo 
dos EUA aceitasse um tratado de 
paz que restabelecia a soberania 
japonesa. Além disso, outra razão 
principal pela qual o Japão é um dos 
aliados mais importantes dos EUA 
na região é o desenvolvimento de 
sua Força de Autodefesa moderna, 
profissional e capaz. Além de não 
ter sido previsto pelos planejadores 
da ocupação, o desenvolvimento 

(Foto de Arthur Curlis, Exército dos EUA)

Especialistas em treinamento industrial observam a máquina de fabricação de lâmpadas 
transportá-las para outros operários, que removem as peças defeituosas, na empresa 
Tokyo Shibaura Electric Co., Tóquio, Japão, 25 Jan 51.

Uma multidão se reúne em frente ao 
portão do prédio da Câmara dos Repre-
sentantes, 05 Fev 1913. A Democracia 
Taisho existiu entre 1912 e1926, durante o 
reinado do Imperador Taisho no Japão.
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de tal Força enfrentou a oposição de muitos, por ser 
contrário à política inicial, que visava a desmilitarizar 
o país permanentemente. Com efeito, muitos dos que 
criaram a política para a ocupação do Japão conside-
ravam a desmilitarização do antigo império como seu 
objetivo mais importante. Assim, tal fato — o Japão 
como um forte aliado —, frequentemente citado como 
um importante êxito da ocupação, foi fruto de reações 
espontâneas aos acontecimentos, e não o resultado de 
um planejamento de longo prazo pela força de ocupa-
ção. Com efeito, representa uma guinada de 180 graus 
em relação às posturas fortemente defendidas inicial-
mente entre aqueles que formularam e executaram os 
planos de ocupação originais.

Razões para o Sucesso
Mais uma vez, após as histórias demasiadamente 

contundentes e pessoais de autores que haviam tra-
balhado na ocupação norte-americana, obras mais 
recentes têm enfatizado as continuidades entre o Japão 
do tempo de guerra, da ocupação e do período pós-ocu-
pação4. Esses estudos tendem a concluir que os êxitos 
do Japão durante e após a ocupação têm mais a ver com 
o país e com o povo japonês do que com as políticas ou 
ações norte-americanas daquela época. Ainda assim, 
a ocupação norte-americana no Japão teve mais êxito 
que a conduzida no Iraque. Embora se possam traçar 
muitos pontos de comparação, descreverei três deles, 
que considero como as principais razões que explicam 
por que isso pode ser razoavelmente demonstrado pelos 
fatos.

Aceitação Psicológica da Derrota. O povo japonês 
reconheceu que havia sido derrotado muito antes de o 
fato ser reconhecido pelos seus dirigentes. A maioria deles 
passava fome, e suas cidades estavam sendo incineradas à 
vontade pelos seus inimigos. Perto do final da guerra, es-
tavam prontos para depor suas armas — para fazer qual-
quer coisa que desse um fim ao seu sofrimento —, mas 
prosseguiram mesmo assim, por um sentido de lealdade à 
nação, baseado em sua reverência ao imperador5.

No Iraque, a situação era mais problemática. Os 
EUA derrotaram as Forças Armadas de Saddam 
Hussein, mas muitas pessoas não as consideravam re-
presentativas de seus interesses ou da identidade nacio-
nal. Em consequência, muitos iraquianos ficaram bas-
tante satisfeitos ao se verem livres do controle infernal 
de seu ditador, exercido por meio de Forças Armadas 

opressoras, e não experimentaram um sentido pessoal 
de derrota. Contudo, qualquer alívio inicial que tenham 
sentido com o término do domínio de Hussein, exerci-
do pelo aparato de segurança estatal, logo se dissipou, 
quando ficou claro que as forças de ocupação não 
eram capazes de prover segurança ou estabilidade civil. 
Assim, o conflito não havia sido uma guerra do povo, 
como no caso do Japão. Os iraquianos estavam prontos 
para um recomeço, da mesma forma que os japoneses 
antes deles, mas o medo que tinham, anteriormente, 
de Hussein e seus homens foi logo substituído por um 
senso de instabilidade hobbesiano devido à falta de 
segurança, ao caos interno e à inábil administração civil 
pela força de ocupação capitaneada pela CPA.

Fiz parte de um pequeno grupo responsável pelo 
plano estratégico da CPA, na época em que trabalhei 
em seu Escritório de Política, Planejamento e Análise 
(Office of Policy, Planning, and Analysis — OPPA). Ao 
longo desse trabalho, tive a oportunidade de colher 
observações sobre algumas perspectivas iraquianas em 
relação à nossa ocupação. Por exemplo, um iraquiano 
com quem conversei no OPPA me disse que, ainda que 
não desejasse o retorno de Hussein ou de um indiví-
duo brutal e cruel como ele, o Iraque estava inseguro 
porque não precisava da democracia tanto quanto de 
uma mão forte — de um líder forte para controlar as 
divergências e impor a ordem e estabilidade social6. 
Independentemente de concordarmos ou não com essa 
opinião, o Iraque, na época, estava claramente deficien-
te em termos de liderança, especialmente uma lideran-
ça que fosse suficientemente reconhecida, respeitada e 
temida para fazer todo o povo iraquiano desistir de se 
rebelar contra o governo.

Liderança. Além disso, a não ser pelos dos escalões 
mais elevados, o caráter da liderança era diferente em 
todos os níveis, quando se compara o Iraque com o 
Japão pós-guerra. Os japoneses haviam sido ensinados 
a reverenciar seu imperador como um deus. Ainda que 
estivessem desmoralizados, passando fome e, de modo 
geral, conformados com a noção de que a derrota de 
seu país era inevitável, os japoneses teriam continuado 
a lutar se o imperador não lhes houvesse pedido para 
“suportar o insuportável” e aceitar a ocupação.

Em comparação, não existia havia líder com seme-
lhante importância ou influência entre os iraquianos. 
A falta de uma figura unificadora como essa no con-
trole do Estado não era o único problema de liderança 
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do Iraque. Após a Primeira Guerra Mundial, o Japão 
adotou a ideia de guerra total, exigindo a mobilização 
de todos em uma nação combatente, talvez de modo 
mais completo que qualquer outro país7. O resultante 
aparato humano de burocratas e tecnocratas capazes 
de administrar, com eficiência, o Estado permaneceu 
intacto após a Segunda Guerra Mundial — com exce-
ção das Forças Armadas e dos Ministérios da Guerra 
e Naval —, estando, portanto, imediatamente dispo-
nível para supervisionar e administrar a reconstrução 
durante a ocupação norte-americana, se lhe permitis-
sem. Em consequência, ao iniciar a ocupação, o governo 
norte-americano decidiu minimizar o número de mi-
litares necessário ao governar por meio da competente 
estrutura de liderança existente, com um nível mínimo 
de investigação para remover militaristas obstinados.

Em comparação, a liderança nacional e local da 
classe administrativa do Iraque havia se enfraquecido 
durante o governo de Hussein. Por isso, diferentemente 
do que estava disponível durante a ocupação do Japão, 
representava apenas a estrutura mais básica de uma efe-
tiva classe administrativa de burocratas iraquianos, que, 
de outra forma, poderiam ter ajudado a administrar a 
reconstrução e reabilitação do Iraque sob a ocupação 
norte-americana. Além disso, em comparação com as 
políticas empregadas no Japão, em vez de investigar e 
conservar o que havia restado da antiga burocracia ira-
quiana sob Hussein, os EUA introduziram um progra-
ma extremamente rigoroso, destinado a remover todos 
os integrantes do partido Baath do governo, o que, na 
prática, significava quase todos os líderes em todos os 
níveis. O subsequente programa de “desbaathização” 
eliminou o que restava da capacidade administrativa do 
antigo governo iraquiano, efetiva ou não, o que resul-
tou na remoção, de cargos de autoridade, dos únicos 
verdadeiros especialistas institucionais disponíveis 
sobre modalidades consagradas de governança ira-
quiana. Essa decisão resultou no caos social e político, 
seguido da penosa necessidade de tentar selecionar e 
criar uma liderança nova e politicamente aceitável em 
praticamente todos os níveis. Em comparação com a 
transição relativamente eficiente para a administração 
e governança nacional na ocupação do Japão, o proces-
so utilizado no Iraque efetivamente obstruiu os esforços 
para normalizar e gerir, eficientemente, a reconstrução 
e a governança por todo o Iraque durante a maior parte 
da década seguinte, durante e após a ocupação.

Governo da Ocupação Comandado por Militares 
versus Civis. Além disso, o método de liderança 
empregado pelos EUA foi radicalmente diferente da 
situação que vigorava na ocupação do Japão, quan-
do comparada à do Iraque. A ocupação do Japão foi 
supervisionada e administrada por meio de um go-
verno militar norte-americano. Assim, a liderança 
norte-americana era predominantemente militar, o 
que conferia níveis bem definidos de responsabilidade 
e uma clara cadeia de comando até o General Douglas 
MacArthur, Comandante Supremo das Forças Aliadas 
(SCAP, na sigla em inglês, a qual passou a denotar tanto 
MacArthur quanto a burocracia geral da ocupação). 
Sob o governo militar da ocupação, semelhantemente 
ao tempo de guerra, os militares foram designados para 
unidades organizadas; permaneceram por períodos 
relativamente longos sob disciplina e direção militar; e 
receberam tarefas e missões especificamente atribuídas, 
conforme determinadas pela cadeia de autoridade, sen-
do obrigados a informar sobre seu andamento. Um dos 
resultados era a responsabilização e a execução comple-
ta de tarefas em todos os níveis.

Em comparação, embora estivesse sob o 
Departamento de Defesa e fosse apoiada pela 
Força-Tarefa Conjunta e Combinada 7, a CPA do 
Iraque foi pouco mais que um exercício ad hoc durante 
o ano de sua existência.

Minha organização, o OPPA, trabalhava direta-
mente para o diretor da CPA, o Embaixador L. Paul 
Bremer. Era um homem decidido, mas só podia lidar 
com parte do que chegava em sua “caixa de entrada” 
diariamente, à medida que tentava funcionar em uma 
organização em constante mudança, sem uma cadeia 
de comando definida e com limitada subordinação 
direta a ele dentro de cada organização. Embora 
houvesse alguns líderes capazes diretamente sob sua 
supervisão, abaixo deles havia uma estrutura organi-
zacional caótica e disfuncional, que fornecia pouca 
continuidade ou real influência em termos de um ver-
dadeiro poder para fazer as coisas acontecerem. Além 
disso, os integrantes da equipe, que, em sua maioria, 
haviam sido selecionados por indicação política, en-
travam e saíam da CPA com uma velocidade verti-
ginosa. Alguns permaneceram ali por meses; outros 
por apenas algumas semanas ou até dias. Um número 
muito pequeno ficou durante toda a breve existência 
da CPA, tendo um número ainda menor permanecido 
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desde a época da entidade anterior a ela, o Escritório 
de Atividades Humanitárias e de Reconstrução (Office 
of Reconstruction and Humanitarian Activities — 
ORHA). Em consequência, havia pouco em termos 
de uma memória institucional ou de redes 
estabelecidas de relacionamentos pessoais 
com os iraquianos.

Conforme observado anteriormente, 
mesmo durante sua curta permanência na 
organização, poucos integrantes da equi-
pe trabalhavam diretamente para a CPA. 
Ao contrário, muitos prestavam contas às 
suas organizações de origem sem nenhuma 
subordinação direta a Bremer. Assim, não 
existia uma cadeia de comando definida, 
e havia fracos mecanismos para atribuir e 
impor autoridade. Por exemplo, um indivíduo 
que havia se incorporado, de algum modo, ao 
OPPA havia se oferecido para criar uma polí-
tica antiterrorismo para o Conselho Interino 
de Governo do Iraque (IGC, na sigla em 
inglês), comprometendo-se a completá-la até 
uma certa data em dezembro de 2003. Esse 
indivíduo também exercia funções em dois 
outros setores da CPA, e o vimos muito pou-
co nas semanas anteriores à data de apresentação da 
política. Vinte e quatro horas antes de o prazo terminar, 
ele apareceu, dizendo que não seria capaz de concluí-la 
a tempo, e foi embora.

Não tínhamos nenhum tipo de autoridade sobre o 
indivíduo para exigir que ficasse e completasse aquilo 
que havia se comprometido a entregar. Em consequên-
cia, fomos obrigados a redigir, apressadamente, uma 
versão preliminar da política, a qual entregamos na 
data prometida. Não obstante, a falta de prestação de 
contas e de seguimento não foi apenas uma inconve-
niência, mas um constrangimento naquela ocasião. Foi 
algo problemático não só em termos de desperdício de 
tempo, mas também pelo não cumprimento da pro-
messa de entregar, no prazo, uma política bem elabora-
da aos integrantes de uma instituição que precisava dela 
desesperadamente, para estabelecer a ordem em seu 
país. Essas falhas só ajudaram a enfraquecer a confiança 
do IGC na competência da CPA e nos EUA.

A impossibilidade de exigir que esse indivíduo 
concluísse o projeto também nos obrigou a terceirizar 
a elaboração de uma política mais bem planejada e 

formulada, o que representou uma despesa e um pro-
blema administrativo imprevistos, que produziram um 
atraso maior e desnecessário. Felizmente, conseguimos 
contratar os serviços de um renomado especialista em 

terrorismo, por meio da empresa RAND Corporation, 
e o resultado final foi uma política mais abrangente e 
bem escrita, embora tenha sido entregue muito depois 
da data prometida originalmente.

Infelizmente, esse tipo de incidente não era raro na 
CPA, devendo-se à sua falta de autoridade para cobrar 
responsabilidade, resultando na falta de seguimento nos 
projetos, em marcado contraste com a administração 
norte-americana durante a ocupação do Japão. No con-
texto do “SCAP”, uma diretriz dada a um subordinado 
era, em quase todos os casos, uma ordem legal emitida 
por um oficial superior. Em consequência, havia poucos 
problemas quanto à execução de tarefas.

Preparação. Além disso, em uma questão in-
timamente relacionada, diferentemente da expe-
riência no Japão, os funcionários da CPA, de modo 
geral, não estavam particularmente preparados, por 
histórico, formação, experiência ou personalidade, 
para trabalhar no ambiente de ocupação do Iraque. 
Isso ressalta outra diferença importante entre as 
duas ocupações, ao comparar a visão estratégica 
exigida no que seria necessário para uma ocupação 

(Imagem cedida pelo site Flickr)

Veteranos japoneses da Segunda Guerra Mundial desmobilizados aguardam o 
trem em Sasebo, Japão, por volta de 1945.
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de sucesso. Os EUA começaram a planejar a ocu-
pação do Japão já em 19428. Por exemplo, tanto o 
Departamento da Marinha quanto o Departamento 
de Guerra estabeleceram cursos sobre Assuntos 
Civis para possíveis participantes da ocupação — na 
Universidade Columbia e Universidade da Virgínia, 
respectivamente. Com o tempo, outras escolas foram 
acrescentadas à lista9. Da mesma forma, os EUA 

também começaram a planejar e 
se preparar para as ocupações dos 
países do Eixo após a guerra.

Inicialmente, os planos para a 
ocupação eram elaborados por or-
ganizações individuais: o Exército, 
a Marinha e o Departamento de 
Estado. Esses primeiros planos 
não eram coordenados e, por isso, 
tinham, com frequência, objetivos 
conflitantes. Contudo, nos últimos 
meses antes das vitórias sobre a 
Alemanha e sobre o Japão, um ór-
gão interagências — o Comitê de 
Coordenação dos Departamentos 
de Estado, de Guerra e da 
Marinha (War, Navy Coordinating 
Committee — SWNCC) — foi 
criado e funcionou surpreenden-
temente bem. Foi também nos 
últimos meses antes de derro-
tar a Alemanha e o Japão que o 
Presidente Franklin D. Roosevelt, 
que havia desejado que as autori-
dades da ocupação fossem civis, 
foi persuadido de que somente as 
Forças Armadas dos EUA tinham 
a capacidade de larga escala para 
assumir a infinidade de tarefas 
da ocupação. Em consequência, 
determinou que o Departamento 
de Guerra assumisse o controle, o 
que foi feito mediante o estabele-
cimento de comandantes militares 
e de uma estrutura de comando 
sobre os governos interinos.

Em comparação, embora os EUA 
houvessem planejado operações de 
combate para uma possível invasão 
do Iraque por um período ainda 

mais longo do que havia sido dedicado à guerra contra 
o Japão — durante os dez anos após a primeira Guerra 
do Golfo — os apelos feitos por vários comandantes 
militares naquela época, no sentido de que também era 
necessário enfatizar o planejamento para o período após 
a invasão, não receberam a devida atenção. Dentro do 
Comando Central dos EUA (U.S. Central Command 

(Library of Congress, Placa Nr. 66)

Diferentemente da CPA no Iraque, a ocupação do Japão foi supervisionada pelo governo 
militar extremamente organizado da força de ocupação norte-americana, sujeito à discipli-
na militar e à supervisão interna. Além disso, diferentemente da CPA, as autoridades de 
ocupação norte-americanas decidiram administrar os esforços de reconstrução por meio 
das estruturas já estabelecidas do serviço público e governo local japoneses que haviam 
sobrevivido à guerra, após conduzir investigação para eliminar os integrantes militaristas 
desses órgãos.
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— CENTCOM), por 
exemplo, o começo 
promissor de tal planeja-
mento não teve continui-
dade10. Em consequência, 
poucas iniciativas, como a 
criação de uma reserva de 
especialistas regionais por 
meio da instrução formal, 
para servirem como 
líderes em uma possível 
ocupação — como havia 
sido feito em preparação 
para lidar com o final da 
Segunda Guerra Mundial 
— foram instituídas. Em 
suma, não houve um es-
forço real semelhante para 
considerar e preparar-se 
para a ocupação do Iraque 
antes de sua invasão.

Isso ocorreu apesar do 
fato de que, diferentemente do caso na Segunda Guerra 
Mundial, já existia, antes da invasão do Iraque, uma 
organização para coordenar as políticas interagências: 
o Conselho de Segurança Nacional. Entretanto, no final 
das contas, esse órgão não foi empregado tão efetiva-
mente como o SWNCC havia sido para coordenar as 
políticas de ocupação por todos os setores do governo.

Por fim, da mesma forma que Roosevelt e outros 
queriam civis no controle dos territórios ocupados, o 
governo Bush pensava o mesmo em relação à ocupação 
do Iraque. A diferença foi que Roosevelt foi, finalmen-
te, persuadido de que só as Forças Armadas tinham a 
capacidade física e a necessária estrutura do comando e 
controle para assumir a infinidade de tarefas envolvidas 
em ocupações11. Em contrapartida, o governo Bush não 
alcançou esse entendimento. Embora houvesse sido 
encarregado, o Departamento de Defesa respondeu 
organizando a CPA (e o ORHA antes disso), sem haver 
estabelecido uma cadeia de comando bem definida e 
sem responsabilidades especificamente delineadas ou 
autoridades para cobrar responsabilidade. Em conse-
quência, a ocupação continuou a ser uma miscelânea 
de organizações fracamente interligadas, sem nenhum 
comando e com pouco controle durante toda a sua 
breve existência.

Conclusão
Embora a ocupação norte-americana do Japão 

tenha sido generosa e construtiva em relação ao povo 
japonês, seus êxitos advieram, na maior parte, das ca-
racterísticas formativas socioculturais daquela popula-
ção, conforme amplamente relatado na história daquele 
país, e dos consequentes esforços dos próprios japone-
ses. Antes da Segunda Guerra Mundial, o Japão era um 
país desenvolvido em rumo de uma modernização, que, 
durante quase duas décadas a partir do início do século 
XX, caiu, tragicamente, nas mãos de líderes radicais e 
militaristas, que levaram o Japão para o que os japone-
ses chamam, desde então, de “Vale Escuro”.

Após esses militaristas serem derrotados e ficarem 
desacreditados, o Japão foi capaz de tirar proveito de 
uma burocracia japonesa debilitada, mas preparada e 
capaz, em todos os níveis; de uma mão de obra instruí-
da e motivada; e de um ambiente internacional favorá-
vel, para produzir o “milagre econômico” japonês, tanto 
durante quanto depois da ocupação.

Esses fatores não existiam no Iraque. Não era 
um país plenamente desenvolvido e industrializado 
antes da ditadura de Hussein, e a infraestrutura que 
tinha, por exemplo, foi devastada pelas guerras por ele 
travadas, por sua negligência e, por fim, pelas sanções 

(Foto de 2º Sgt Russell Bassett, 115º Dst Mv Com Soc)

A Guarda Nacional do Estado de Oregon e a Força Terrestre de Autodefesa do Japão prestam 
continência às bandeiras norte-americana e japonesa durante a cerimônia de abertura do Exercício 
Orient Shield 2007, em 09 Out 06, na Área de Manobra de Sekiyama, em Honshu, no Japão. O Japão 
despontou como um dos aliados mais importantes dos EUA. Contudo, isso ocorreu por uma questão 
de conveniência da política de defesa e não por planejamento dos EUA.
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da década após a Guerra do Golfo. Um exemplo é o 
fato de que, na época em que servi na CPA, raramente 
atingimos nossas metas de produção de eletricidade. 
A miscelânea nacional de redes elétricas herdada do 
regime de Hussein estava em condições bem mais pre-
cárias do que havíamos nos dado conta antes da guerra. 
Entretanto, apesar de estarmos, continuamente, insta-
lando novos cabos, a fim de construir a infraestrutura 
para a recuperação e modernização do Iraque como um 
todo, a falta de um senso de responsabilidade cívica em 
diversos segmentos da população iraquiana e o deses-
pero econômico, aliados à falta de segurança geral para 
proteger as iniciativas de reconstrução, bloquearam o 
progresso continuamente. Assim que eram instaladas, 
as novas linhas elétricas eram removidas por ladrões, 
que extraíam os fios de cobre, para vendê-los depois na 
Turquia.

Além disso, antes da guerra, o Iraque não tinha um 
quadro confiável de servidores públicos nem organiza-
ções estatais dedicadas a servir a todo o povo iraquiano. 
A população não tinha um forte senso de identidade 
nacional, refletida em um sentido de lealdade para com 
o Estado-nação comum. Na verdade, era um Estado 
fragmentado por antigas divisões étnicas e religiosas. 
Não obstante, devido a uma injustificável ignorância 
ou a uma negligência tácita, ao rejeitarmos o conselho 

dos especialistas que entendiam a situação, demos 
início à ocupação com muito menos planejamento e 
coordenação do que havíamos conduzido no caso do 
Japão. Como uma observação final, dedicamos muito 
menos tempo, em comparação à ocupação do Japão, a 
um esforço comprometido para com a reconstrução da 
infraestrutura nacional e o estabelecimento da gover-
nança democrática.

O bom senso talvez houvesse indicado que, como o 
Iraque era um país menos desenvolvido, com uma po-
pulação menos homogênea e muito pouco em termos 
de uma tradição de industrialização ou governo demo-
crático, o cumprimento de nosso objetivo, de produzir 
um Iraque democrático e capitalista, deveria ter sido 
reconhecido como um compromisso necessariamente 
de longo prazo — de gerações talvez.

Em suma, as ocupações exigem uma liderança 
esclarecida, extenso adestramento e ensino e ações do 
“governo como um todo” até mesmo em países que 
possam compartilhar uma tradição de desenvolvimento 
industrial e instituições democráticas, onde nosso 
desejo seja devolver o país a uma democracia pacífica e 
estável. Entretanto, as necessidades de planejamento 
devem ser consideradas ainda mais importantes no 
caso de países menos desenvolvidos, sem uma tradição 
democrática própria ou experiência na organização 

(Foto de Ahmed Saad, Reuters)

Manifestantes entoam slogans durante protesto contra a má qualidade dos serviços básicos e os apagões, pedindo o julgamento de 
políticos corruptos, em Bagdá, Iraque, 02 Out 15.
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industrial e gestão econômica moderna. Ao iniciar a 
ocupação do Iraque, ignoramos ou interpretamos mal 
nossa vasta experiência anterior na ocupação do Japão 
(e na Alemanha pós-guerra), pressupondo, tacitamente, 
que o povo iraquiano, uma vez livre do abuso criminoso 
de Hussein, fosse produzir, espontaneamente, uma 
democracia estável e amigável, liderada por um quadro 
de gestores iraquianos altruístas e patrióticos, que 

rapidamente descobrimos não existirem. Para quais-
quer futuras tarefas de ocupação, teremos de aprender 
com o passado, prestar atenção ao que os especialistas 
da área disserem, adaptar cuidadosamente a ocupação 
à situação em curso, evitar a utilização dogmática de 
modelos calcados em experiências prévias, coordenar 
esforços por todo o governo e manter nossos olhos e 
políticas focalizados na arte do possível.

Referências

1. John W. Dower, Cultures of War: Pearl Harbor/Hiroshi-
ma/9-11/Iraq (New York: W.W. Norton & Company, Inc., 2010), p. 
325.

2. Thomas C. Smith, Native Sources of Japanese Industrializa-
tion (Oakland, CA: University of California Press, 1989); David L. 
Howell, Capitalism from Within: Economy, Society and the State in 
a Japanese Fishery (Oakland, CA: University of California Press, 
1995).

3. Carol Gluck, “Japan’s Modernities, 1850-1990s”, Asia in 
Western and World History: A Guide for Teaching, eds. Ainslie T. 
Embree and Carol Gluck (Armonk, NY: M.E. Sharpe, Inc., 1997).

4. John W. Dower, Empire and Aftermath: Yoshida Shigeru and 
the Japanese Experience, 1878-1954 (Cambridge, MA: Council on 
East Asian Studies, Harvard University, 1979).

5. John W. Dower, Embracing Defeat: Japan in the Wake of 
World War II (New York: W.W. Norton & Company, Inc., 1999). 
Para conhecer a perspectiva de um ocidental falante de japonês 
que viveu os anos de guerra naquele país, veja Isaac Shapiro, Edok-
ko: Growing up a Foreigner in Wartime Japan (New York: iUniverse, 
Inc., 2010).

6. Minhas observações sobre a ocupação do Iraque são quase 
inteiramente pessoais, da época em que servi no Escritório de 
Política, Planejamento e Análise (Office of Policy, Planning and 
Analysis— OPPA), da Autoridade Provisória da Coalizão (Coalition 
Provisional Authority — CPA), entre dezembro de 2003 e maio 
de 2004. Carol Gluck descreveu as histórias sobre a ocupação 

norte-americana do Japão escritas por antigos funcionários que 
dela participaram como uma “história escrita perto das circuns-
tâncias”, observando a falta de distanciamento, e estou ciente de 
que o mesmo pode ser dito sobre minhas observações pessoais 
em relação à ocupação no Iraque. Veja o comentário de Gluck em 
Carol Gluck, “Entangling Illusions—Japanese and American Views 
of the Occupation”, New Frontiers in American-East Asian Relations: 
Essays Presented to Dorothy Borg, ed. Warren I. Cohen (New York: 
Columbia Press, 1983), p. 174.

7. Michael A. Barnhart, Japan Prepares for Total War: The Sear-
ch for Economic Security, 1919-1941 (Ithaca, NY: Cornell University 
Press, 1987).

8. Dale M. Hellegers, We, the Japanese People: World War 
II and the Origins of the Japanese Constitution (Stanford, CA: 
Stanford University Press, 2001); Marlene J. Mayo, “Wartime 
Planning for Japan”, Americans as Proconsuls: United States Military 
Government in Germany and Japan, 1944-1952, ed. Robert Wolfe 
(Carbondale: Southern Illinois University Press, 1984).

9. Earl F. Ziemke, The U.S. Army in the Occupation of Germany 
1944-1946 (Washington, DC: U.S. Government Printing Office, 
1990).

10. A mais completa descrição dos esforços de planejamento 
para o Iraque consta de Gordon W. Rudd, Reconstructing Iraq: 
Regime Change, Jay Garner, and the ORHA Story (Lawrence, KS: 
University of Kansas Press, 2011).

11. Ziemke, U.S. Army Occupation, p. 20–23.

O Coronel David Hunter-Chester, da Reserva Remunerada do Exército dos EUA, é doutor em Estudos sobre o 
Leste Asiático. Sua carreira militar incluiu missões na Alemanha, no Iraque e no Pentágono, e ele residiu no Japão 
durante 15 anos.



Quarto Trimestre 2016 MILITARY REVIEW14

A Arte Não 
Convencional e a 
Guerra Moderna
Maj Randall A. Linnemann, Exército dos EUA

P roduz-se uma grande quantidade de obras de arte 
sobre e por causa da guerra. Contudo, ao pintar 
uma cena de guerra, o artista pinta apenas os 

combatentes e suas armas? Longe disso. Os artistas bus-
cam efeitos visuais que captem o ambiente e os significados 
de seu assunto, independentemente do estilo de pintura. 

(Reproduzida com a permissão de James Dietz, American Art & Antiques, www.jamesdietz.com)

A reprodução mostra o 75º Regimento de Rangers realizando um assalto de paraquedistas na Zona de Lançamento de Rio Hato, no 
Panamá, durante a Operação Just Cause, 20 Dez 89. A pintura, pelo renomado artista de combate James Dietz, é intitulada Energetically, 
Will I Meet the Enemies of My Country.

www.jamesdietz.com
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Assim, como pode um artista 
captar a energia, a fricção e o caos 
da guerra? A fricção clausewitzia-
na, em uma pintura, seria expressa 
como na obra Energetically, Will I 
Meet The Enemies of My Country 
(“Energicamente, Enfrentarei os 
Inimigos de meu País”, em tradu-
ção livre), de James Dietz, uma 
composição clássica que mostra 
uma cena de guerra em um estilo 
realista? Teria a aparência de uma 
explosão frenética de energia e 
cor? Ou se assemelharia mais à 
obra Dinamismo de um Jogador 
de Futebol, de Umberto Boccioni, 
uma composição abstrata e sim-
bólica, que mostra objetos em 
contato, gerando fricção à medida 
que a energia potencial se converte 
em energia cinética? 

Se a energia, a fricção e o caos 
da guerra fossem ilustrados com 
este último estilo; se a energia 
cinética fosse uma explosão frené-
tica de cores e ângulos, como, então, seria representa-
da a energia potencial? Seria ilustrada pela ausência 
de cores e objetos ou teria uma outra forma? Como a 
perspectiva cultural do artista influenciaria os modos 
de representar a energia potencial em uma cena de 
guerra, ou a energia potencial em qualquer tipo de 
cena? Como a compreensão de perspectivas culturais 
na arte poderia revelar sua influência nos modos de 
conduzir a guerra?

O Ocidente Pinta do Modo pelo qual 
Combate

Os princípios de design das artes visuais e da arte 
da guerra têm elementos em comum. Por exemplo, o 
conceito militar de centro de gravidade está relacionado ao 
conceito artístico de ênfase1. Se um centro de gravidade é 
o “ponto central de todo o poder e de todo o movimento”, 
então o centro de gravidade, ou ponto focal, de uma obra 
de arte visual é o assunto que recebe ênfase2. Por exem-
plo, na obra Mona Lisa, de Leonardo da Vinci, o sorriso 
da mulher retratada é o aspecto mais importante da 
composição; o sorriso é o centro de gravidade da pintura. 

Em O Retorno do Filho Pródigo, de Rembrandt, a 
cabeça do filho encostada no peito do pai é o centro de 
gravidade. Todos os semblantes e olhares estão volta-
dos a um ponto central na composição, que lhe confere 
força. Sem o sorriso ou o abraço paternal, nem a Mona 
Lisa nem O Retorno do Filho Pródigo estariam enfati-
zando um assunto. O próprio conceito de ênfase, isto 
é, que um aspecto do quadro é mais importante do que 
todos os demais, reforça a ideia de que uma pintura 
possa ter um centro de gravidade.

Da mesma forma que a gravidade é uma força 
exercida sobre os objetos que os puxa para uma certa 
direção, os pesos dos objetos têm certas relações com o 
centro de gravidade, e o centro de gravidade ajuda a de-
terminar as relações entre eles. Nas artes visuais, os ob-
jetos têm um peso visual, e seus diferentes pesos devem 
se equilibrar, simétrica ou assimetricamente3. Embora 
alguns pensem na assimetria como sendo a falta de 
equilíbrio, na verdade, ela abarca todos os métodos de 
equilíbrio que não sejam simétricos. A Mona Lisa é 
equilibrada de maneira simétrica. Seu rosto e postura 
se equilibram na composição, de modo que nada seja 

(Imagem cedida por Wikimedia Commons)

Dinamismo de um Jogador de Futebol (1913), óleo sobre tela, de Umberto Boccioni.
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desproporcional. Em contrapartida, A Noite Estrelada, 
de Vincent van Gogh, demonstra um equilíbrio assimé-
trico. À esquerda, mostra várias estrelas e um cipreste 
em destaque. Esses elementos são compensados pela 
lua desproporcionalmente grande e pela cidade, no lado 
direito. Da mesma forma, os estrategistas de defesa se 
referem à simetria e à assimetria para descrever a ma-
neira pela qual inimigos se enfrentam. 

O Ocidente Combate do Modo pelo 
qual Pinta

O Gen Div H. R. McMaster, do Exército dos EUA, 
ironizou o Exército iraquiano na Primeira Guerra 
do Golfo: “Há duas maneiras de combater as Forças 
Armadas dos EUA: a assimétrica e a tola”4. 
Embora essa declaração implique que ne-
nhuma força armada deva enfrentar os EUA 
em um combate convencional e equilibrado, 
as Forças Armadas norte-americanas sem-
pre organizaram sua alocação de pessoal, 
aparelhamento e doutrina em torno de uma 
ameaça simétrica. Conduzem o que o his-
toriador Russell F. Weigley denominou, em 
1973, de “modo de guerra norte-americano”, 
baseado em uma “estratégia de desgaste”5. 
Ainda que ele tenha evoluído para o que Max 
Boot descreveu, em 2003, como um “novo 
modo de guerra norte-americano”, as Forças 
dos EUA continuam a se organizar em torno 
de uma ameaça simétrica6. O modo de guerra 
norte-americano enfatiza, atualmente, a 
superioridade tecnológica, o poder de fogo 
preciso sobrepujante e a ofensiva. Esse enten-
dimento trata a guerra como uma atividade 
restrita e específica de violência, isolada dos 
demais elementos do poder nacional7.

Retomando a convicção de McMaster, 
de que nenhum ator racional, de um Estado-
nação ou qualquer outro grupo, conduziria 
o combate aproximado contra as Forças 
Armadas dos EUA, a guerra assimétrica 
sugere que adversários mais fracos comba-
terão o poder norte-americano destacan-
do-se em áreas nas quais o país apresente 
um mau desempenho. Em muitos casos, os 
adversários buscam explorar a relutância 
norte-americana em se desviar de sua ênfase 

na superioridade tecnológica, poder de fogo sobrepu-
jante e ofensiva — que os EUA consideram como seus 
pontos fortes na guerra convencional.

Os Adversários Provavelmente 
Combaterão do Modo pelo qual 
Pintam

Qiao Liang e Wang Xiangsui, coronéis do Exército  
de Libertação Popular da China, afirmam, em 
Unrestricted Warfare: China’s Master Plan to Destroy 
America (resumo em inglês baseado em uma publicação 
chinesa de 1999 —“Guerra Irrestrita: o Plano Diretor 
da China para Destruir os EUA”, em tradução livre), 
que “o hacking de sites, o ataque contra instituições 

(Imagem cedida por Wikimedia Commons)

Mona Lisa (1503–06), óleo sobre madeira, de Leonardo da Vinci.
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financeiras, o terrorismo, o emprego da mídia e a condu-
ção da guerra urbana” são todas possíveis formas pelas 
quais a guerra não convencional poderia equiparar-se 
assimetricamente a Forças convencionais8. Embora 
tenham sido repudiados pelo Exército de Libertação 
Popular da China depois da comoção internacional, 
modos de guerra não convencionais como os descritos 
em Unrestricted Warfare estão em evidência por todo 
o mundo: a tomada da Crimeia pela Rússia, em 2014; 
a desintegração da Síria desde 2011; os vários ataques 
em Paris, em 2015; o roubo de propriedade intelectual 
pela Unidade 61398, do Exército de Libertação Popular, 
ao longo da última década; o hacktivismo contra a Sony 
em dezembro de 2014; e a guerra irregular por radicais 
muçulmanos africanos, como o 
Boko Haram, desde 20099. Os EUA 
têm se empenhado em estabelecer 
uma grande estratégia duradoura 
para lidar com esses tipos de ameaça 
complexa e mal estruturada.

Tradicionalmente, os EUA 
(como outros Estados-nação oci-
dentais) optaram por tratar a guerra 
como uma ação específica regida 
por um sistema específico de leis, 
tradições e normas. Os estrategistas 
não desconectam, explicitamente, a 
guerra dos fins políticos que ela visa 
a cumprir. Implicitamente, porém, a 
guerra é, muitas vezes, desvinculada 
da abordagem de “governo como um 
todo”, necessária para a consecução 
de objetivos políticos. Vale conside-
rar as diferenças entre os aparatos 
dos Departamentos de Estado e de 
Defesa, e o consagrado modelo de 
poder nacional DIME (diplomático, 
informacional, militar e econô-
mico). Esse tratamento da guerra 
como uma atividade específica e 
governável encobre sua essência — a 
violência organizada de seres hu-
manos matando-se uns aos outros. 
Em outras palavras, os EUA acredi-
tam que toda guerra seja violência 
organizada, mas nem toda violência 
organizada seja guerra. 

Por outro lado, se aceitamos que toda guerra seja 
politicamente motivada, então toda violência ou 
agressão organizada também poderia ser considerada 
politicamente motivada. Contudo, isso significaria 
que a violência organizada, sem “ir à guerra” for-
malmente, estaria promovendo interesses políticos 
da mesma forma que uma guerra convencional. 
Restringir o conceito do que constitui uma guerra 
limita a capacidade dos EUA para entender seus ini-
migos.  Por exemplo, é bastante provável que alguns 
inimigos dos EUA creiam já estarem em um estado 
de guerra — considerando o fato de terem decidido 
empregar um grau de violência organizada para cum-
prir um objetivo essencialmente político.

(Imagem cedida por Wikimedia Commons)

O Retorno do Filho Pródigo (1668), óleo sobre tela, de Rembrandt.
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Quando líderes deixam de considerar a guerra 
apenas como uma ação violenta do Estado e passam a 
enxergá-la como qualquer tipo de agressão organizada 
que vise a causar dano — ações violentas fisicamente 
ou de outro modo — em prol de interesses políticos, 
o campo de entendimento sobre o que consiste em 
guerra se amplia. Negar que toda violência ou agressão 
a serviço de interesses seja guerra limita as abordagens 
estratégicas para engajar os inimigos. 

O Livro Branco Redefining the Win (“Redefinindo 
a Vitória”, em tradução livre), de 2015, do Comando de 
Operações Especiais do Exército dos EUA, descreve um 
espectro de conflitos (veja a figura)10. Utilizando esse 
espectro, o Livro Branco coloca a guerra não conven-
cional em uma vaga área “cinzenta”, em que não chega 
a ser “guerra política”, mas também não chega a ser 
guerra exatamente. A implicação é que, em uma área 

intermediária e indefinida de “guerra não convencional”, 
é bem provável que os EUA se recusem a sancionar a 
violência organizada ou a enxergar a situação como 
guerra (embora a violência organizada e politicamente 
motivada ocorra com regularidade) com base nos limi-
tes definidos para “ir à guerra”.

Essa é a diferença marcante entre a maneira restrita 
pela qual os EUA entendem a guerra e o que poderia 
ser sua natureza mais ampla. Para os EUA, a guerra é 
convencional e definida e tem a aparência da “Praia de 
Omaha” ou da corrida para Bagdá. Portanto, a agressão 
organizada que ocorra fora de um teatro de operações 
declarado de atividade ou conflito armado é não con-
vencional e irregular. 

Entretanto, para certas culturas, o tratamento da 
guerra como uma atividade restrita e específica de vio-
lência pode ser considerado não convencional. Outras 

(Imagem cedida por Wikimedia Commons)

A Noite Estrelada (1889), óleo sobre tela, de Vincent van Gogh.
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perspectivas culturais sobre a guerra podem ser compa-
radas à forma pela qual determinadas obras clássicas da 
arte chinesa consideram o espaço negativo. 

Conflitos Nebulosos são como o 
Espaço Negativo

Mao Tsé-tung, líder chinês do século XX, descre-
veu a guerra como “política com derramamento de 
sangue”11. Da mesma forma, Dau Tranh, a estratégia 
militar vietnamita do final do século XX, buscou 
unificar a guerra e a política como formas diferentes da 
mesma luta, que operavam em consonância uma com 
a outra12. Essas abordagens em relação à guerra, que 
cumpriam seus objetivos políticos, operavam na área 
indefinida entre luta política e conflito armado. Uma 
possível razão para que essas culturas do Leste Asiático 
não definam a guerra de uma forma tão restrita quanto 
as culturas ocidentais é que, nelas, as pessoas costumam 
se sentir mais à vontade com o espaço negativo. 

O espaço negativo, em termos artísticos, significa 
o espaço que não é consumido pelo tema principal 
de uma obra de arte visual13. No Ocidente, o espaço 
negativo representa um dilema para o artista. Deve 
preenchê-lo com conteúdo ou deixá-lo vazio? Os vieses 
culturais na tradicional arte visual ocidental normal-
mente induzem o artista a ocupar o espaço negati-
vo com algo substancial. Por exemplo, Rembrandt 

preencheu o espaço negativo no fundo de O Retorno 
do Filho Pródigo com tons mais escuros de objetos na 
sombra. O sombreado é tão escuro que os objetos são 
quase imperceptíveis.

Em contrapartida, segundo Seong-heui Kim, a 
arte visual tradicional do Leste Asiático celebra o 
vazio do espaço negativo não como se carecesse de 
conteúdo, mas como se fosse “a forma latente an-
tes da realização e [...] a potencialidade de toda a 
existência”14. Por exemplo, Kim descreve como a 
“potencialidade” no espaço negativo pode ser vista na 
pintura de paisagem O Começo da Primavera, de Guo 
Xi, concluída no ano de 1072, em que, no primeiro, 
segundo e terceiro planos, os traços da montanha 
são representados de maneira implícita. O fundo é 
deixado sem objetos ou sombras.

Kim também explica como, na obra Pegas e Lebre, 
de Cui Bai, o espaço negativo, ou vazio, e o espaço posi-
tivo, ou conteúdo, se confrontam ao mesmo tempo que 
coexistem em união com o universo como Chi (energia 
vital, espírito ou força natural). Os artistas do Leste 
Asiático também expressam “o intercâmbio e a vitali-
dade de [Chi]”15. De uma perspectiva filosófica, Chi é 
um “fenômeno biológico revelado no campo de inter-
câmbio de experiência entre nosso corpo e o mundo”16. 
Para representar o movimento de Chi, a arte do Leste 
Asiático enfatiza a mecânica da “linha”17.  A mecânica 
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de uma linha integra e descreve, intuitivamente, o mun-
do natural “como um fluxo que circula e se transforma 
continuamente, com o qual os seres humanos precisa-
vam entrar em comunhão”18. 

Um relatório anual do Departamento de Defesa 
sobre o poder militar da China, publicado em 2002, 
descreve sua estratégia geral de desenvolver a força na-
cional equilibrando o “poder nacional abrangente” (ele-
mentos do poder nacional como os do modelo DIME) 
e uma “configuração estratégica de poder”19. O relatório 
interpreta a configuração estratégica de poder, que 
engloba “unidade, estabilidade e soberania”, como Shi 
— que chama de “alinhamento de forças [...] propensão 
das coisas [...] ou potencial originado da disposição [...] 
que só um estrategista habilidoso pode explorar para 
assegurar a vitória sobre uma força superior”20. 

A semelhança é que tanto o Chi quanto o Shi cele-
bram a “noção de uma situação ou configuração (xing), 
conforme ela evolui e toma forma diante de nossos 
olhos (como uma relação de forças) [...] e, como contra-
peso, a noção de potencial (Shi), que essa situação im-
plica”21. Tanto para o artista quanto para o estrategista 
militar do Leste Asiático, o espaço negativo — assim 
como seu potencial intrínseco — é necessário para 
equilibrar o espaço positivo e seus objetos definidos.

A Guerra Não Convencional é como a 
Arte Moderna

O espaço negativo entre a guerra e a paz é onde 
os atores estão conduzindo as guerras modernas de 
maneiras não convencionais, como as atividades no 
domínio cibernético executadas pela coletividade de 
hackers Anonymous22. Instintivamente, o Ocidente se 
concentra nas partes do todo, desejando preencher 
o espaço negativo com conteúdo23. A arte do Leste 
Asiático, em contrapartida, demonstra uma preferência 
cultural por concentrar-se no todo, reconhecendo “que 
a ação sempre ocorre em um campo de forças”24. 

François Julien compara Sun Tzu com Carl von 
Clausewitz no livro A Treatise on Efficacy: Between 
Western and Chinese Thinking [publicado em português 
com o título “Tratado da Eficácia”, tradução de Paulo 
Neves, Editora 34, São Paulo — N. do T.]. Julien explica 
como Sun Tzu descreve a guerra como a água que desce 
a montanha e, por isso, os oficiais são estimulados a 
aprender como utilizar as condições existentes do 
mundo, a corrente do rio, em seu próprio benefício25. 

Julien explica que Clausewitz descreve a guerra como 
uma ideia, incentivando os oficiais a considerar a 
análise histórica junto a modelos conceituais, a fim de 
definir e estabelecer condições para as guerras resulta-
rem em êxito26. 

O caráter não convencional dos conflitos na era 
moderna não corresponde às concepções tradicionais 
de guerra do Ocidente. Sun Tzu defende aceitar as 
condições e atuar dentro delas, ao contrário da tradição 
ocidental de defini-las e estabelecê-las, e sua perspectiva 
vai de encontro às premissas estratégicas da política dos 
EUA. Aceitar a fricção da guerra como ela é, em vez da 
guerra em conformidade com as concepções ocidentais, 
pode oferecer importantes revelações para os formula-
dores de política norte-americanos. 

Considerando o caráter caótico do mundo, um 
planejador militar é, de certa forma, um artista estra-
tégico, que “pinta” uma resposta a conflitos instáveis, 
incertos, caóticos e ambíguos. O artista estratégico 
deve decidir se a violência, por exemplo, é o centro 
de gravidade e o ponto focal da resposta “pintada”, ou 
se a violência é apenas um objeto cercado de espaço 
negativo. Os princípios utilizados nas obras de arte do 
Ocidente implicam que o artista estratégico ocidental 
identificará centros de gravidade e criará contrapesos 
para equilibrar sistemas, em vez de operar dentro do 
espaço negativo para “tirar máximo proveito do pro-
cesso em curso”27. 

A Complexidade é Não Linear
Em “Clausewitz, Nonlinearity, and the 

Unpredictability of War” (“Clausewitz, Não 
Linearidade e a Imprevisibilidade da Guerra”, em tra-
dução livre), Alan D. Beyerchen aplica princípios da 
ciência não linear moderna para mostrar que a guerra, 
mesmo conforme descrita por Clausewitz, é um sis-
tema não linear. Seguindo a premissa de Beyerchen, o 
espaço negativo na arte, ou os conflitos que não se en-
quadram nas definições ocidentais de guerra, com sua 
potencialidade imprevisível, seriam como “os fenôme-
nos não lineares que sempre existiram em abundância 
no mundo real”28. Os sistemas não lineares contra-
riam a preferência ocidental por buscar regras “está-
veis, regulares e uniformes” para reger o mundo, já que 
os sistemas complexos adaptativos, ou não lineares, 
“podem envolver interações ‘sinérgicas’, em que o todo 
não é igual à soma das partes”29. 
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Em vários aspectos, as culturas do Leste Asiático re-
tratam a não linearidade nas artes visuais utilizando o 
vazio do espaço negativo para implicar o potencial. Em 
contrapartida, os artistas ocidentais preenchem, instin-
tivamente, o espaço negativo com objetos ou conteúdo 
que sejam compatíveis com o resto do quadro. 

O viés cultural ocidental, de analisar sistemas ine-
rentemente complexos e adaptativos como se fossem 
estáveis, regulares e uniformes é a razão pela qual a 
arte ocidental tradicional enfatiza objetos. Os pintores 
ocidentais tentam equilibrar todos os objetos entre si, 

dentro de uma área delimitada. Em 
contrapartida, os pintores do Leste 
Asiático tentam aceitar a comple-
xidade concentrando-se no sistema 
como um todo. 

Beyerchen identifica os vieses 
culturais do Ocidente, afirmando 
que, ainda que Clausewitz enxer-
gasse a guerra como “um fenôme-
no profundamente não linear”, 
o Ocidente anseia por definir o 
mundo por meio da análise e por 
“separar o universo em partes para 
torná-las passíveis de estudo”30. 
Esse viés cultural valida, de um 
modo artificial, que nos concen-
tremos nas partes dos sistemas 
isoladamente das importantes 
conexões que exercem influência 
sobre os sistemas como um todo31. 
Julien acredita que são os vieses 
culturais do Ocidente, como os 
resumidos por Beyerchen, o que 
impossibilitou que Clausewitz co-
nectasse suas observações empíri-
cas sobre a guerra com uma teoria 
de guerra duradoura32. Clausewitz 
entendeu o viés cultural ocidental 
que favorece a análise. Descreveu 
o conflito entre a análise das 
partes e a complexidade do todo 
como fricção33. 

A área mal definida do espec-
tro dos conflitos proposto pelo 
Comando de Operações Especiais 
do Exército dos EUA — em que 
o conflito não é nem política nem 

guerra — representa um sistema complexo adaptativo 
que é uma espécie de espaço negativo. Nesse espa-
ço negativo, o estrategista militar do Leste Asiático 
veria o intercâmbio vibrante do potencial advindo da 
disposição; o estrategista ocidental, tentando anali-
sar os objetos isolados de sua sinergia, veria fricção. 
Enxergar o espaço negativo como fricção pode impe-
dir a criação de uma resposta estratégica adequada às 
ameaças, porque nenhum conjunto de análises poderá 
prever, exatamente, o que a “linha pintada” de ação 

(Imagem cedida por Wikimedia Commons)

O Começo da Primavera (1072), nanquim e aquarela sobre seda, de Guo Xi.
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— o aporte de um elemento do poder nacional — fará 
para gerar a sinergia de efeitos em um mundo com-
plexo. Contudo, diante do espaço negativo, a liderança 
militar e política dos EUA se sente obrigada a fazer 
algo, porque, para o país, um objetivo não cumprido é 
tão inquietante quanto um quadro que pareça pintado 
pela metade.

A Modernidade Desafia as 
Perspectivas Convencionais

O desafio estratégico para os EUA é inovar, adap-
tar e adotar a guerra não convencional por meio de 
uma abordagem estratégica ampla, em vez de man-
ter sua atual perspectiva, de uma capacidade tática 
voltada para uma missão específica. Essa abordagem 
trataria da necessária fusão de ações diplomáticas e 
militares. 

A arte moderna começou como uma reação às limi-
tações que as obras de arte ocidentais tradicionais im-
punham ao desejo do artista de representar o mundo34. 
A arte moderna demonstrou, desde então, uma fusão 
dos princípios da arte ocidental com instrumentos 
modernos e abordagens não convencionais. A guerra 
moderna deve, da mesma forma, integrar os princípios 
de estrategistas tradicionais com os meios modernos e 
os modos em evolução da guerra não convencional. 

Para vencer em um mundo complexo, os EUA 
precisam aprender a operar no espaço negativo da 
guerra não convencional. Clausewitz aconselha o 
estrategista a conhecer a natureza da guerra. Para 
que os EUA conheçam a natureza de suas guerras em 
um mundo de muitas culturas, seus líderes devem 
entender melhor as limitações de sua abordagem 
quanto ao pensamento estratégico. Devem reconhe-
cer que a guerra não é uma atividade limitada e 
específica de violência, isolada dos demais elementos 
do poder nacional. A guerra não é apenas um meio 
para fins políticos. Ao contrário, é a vitalidade e o 
intercâmbio da diplomacia e da força organizada 
— força organizada que afeta tanto os atores quanto 
os diversos sistemas não lineares que compõem o 

mundo com resultados imprevisíveis. A guerra, que é 
tão caótica quanto o Dinamismo do Jogador de 
Futebol, de Boccioni, precisa ser compreendida como 
um confronto violento que é tudo, menos convencio-
nal.

(Imagem cedida por Wikimedia Commons)

Pegas e Lebre (1061), nanquim e aquarela sobre seda, de Cui Bai.

O Major Randall A. Linnemann, do Exército dos EUA, é o Oficial de Comunicações do 75º Regimento de 
Rangers, Forte Benning, Estado da Geórgia. Concluiu o bacharelado pela University of Dayton e o mestrado pelo 
Naval War College. Serviu em várias missões de comando e estado-maior como Oficial de Comunicações.
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Responder ou Não 
Responder
Como Enfrentar a Propaganda 
Inimiga
Ten Cel (Res) Jesse McIntyre III, Exército dos EUA

O s líderes políticos e militares alemães atri-
buem, em parte, a derrota alemã na Primeira 
Guerra Mundial aos esforços de propaganda 

dos Aliados e ao fracasso da Alemanha de efetivamen-
te enfrentá-los1. Já na primavera de 1917, a Alemanha 
estava debilitada pelas atividades de propaganda. De 
fato, em maio de 1917, autoridades alemães superiores 
se reuniram para esboçar um plano para combater 
os efeitos desmoralizantes do esforço de propaganda 
dos Aliados2. O plano incluía o estabelecimento de 
uma agência central dentro do Ministério de Relações 
Exteriores para coletar propaganda e comunicados à 
imprensa dos Aliados, desenvolver programas para 
elevar o moral dos militares alemães e cultivar políti-
cas para orientar as atividades de propaganda dirigida 
ao inimigo3. A decisão alemã de coordenar um esforço 
de tal alto escalão indica a importância que atribuí-
ram ao enfrentamento de propaganda. Infelizmente 
para eles, o esforço chegou tarde demais e foi ineficaz 
em mudar o curso da guerra4.

A história está cheia de exemplos das consequên-
cias de usar ou não medidas de contrapropaganda. 
Um dos primeiros registros foi durante a Guerra do 
Peloponeso. Os propagandistas dos dois lados dessa 
guerra entre os atenienses e os espartanos (431-404 
aC) responderam à propaganda do outro com declara-
ções retaliatórias, sem diretamente negar as alegações 
ou reconhecer a própria propaganda5.

Tucídides observou que as declarações retaliatórias 
sempre eram mais severas do que a original, concluin-
do que esse era um requisito para a contrapropaganda 

eficaz6. Durante a Primeira Guerra Mundial, os 
italianos conduziram operações de contrapropaganda 
contra tropas austro-húngaras, alterando os boletins 
de trincheira deles com mensagens de propaganda7.

Contudo, a história mostra, também, que os esfor-
ços de contrapropaganda precisam ser executados ha-
bilidosamente para assegurar que o tiro não saia pela 
culatra. Por exemplo, os profissionais de propaganda 
alemães criaram um interessante folheto de contra-
propaganda durante a batalha de Anzio, na Segunda 
Guerra Mundial8. Quando os Aliados disseminaram 
um folheto que descrevia os seus sucessos contra as 
posições alemãs na frente Cassino, os propagandistas 
alemães tentaram refutar as alegações com declara-
ções que refletiam o oposto do sucesso dos aliados no 
campo de batalha. No final, os folhetos alemães pro-
varam ser inúteis como uma tentativa de depreciar o 
folheto aliado entre as tropas americanas, mas tinham 
o resultado imprevisto de serem tão absurdamente 
inacreditáveis que aumentaram o moral dos militares 
dos EUA9.

Quando executada por peritos, a contrapropagan-
da pode ter uma influência poderosa e decisiva sobre 
um adversário ideológico. Por exemplo, o Presidente 
Ronald Reagan forneceu, talvez, um dos melhores 
exemplos de contrapropaganda bem-sucedida que ti-
nha repercussões mundiais, em 1987. Durante os anos 
80, a propaganda soviética tinha tido êxito em criar na 
Europa a percepção de que o então Presidente sovié-
tico Mikhail Gorbachev era um líder nos esforços de 
paz10. Ao proferir uma palestra perto do Muro de 
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Berlim, Reagan explorou essa percepção, minando-a 
com um desafio explícito e tangível:

Há um sinal de que os soviéticos podem fa-
zer que seria inconfundível, que faria avan-
çar dramaticamente a causa da liberdade e 
da paz. Secretário Geral Gorbachev, se você 
procura a paz, se você procura prosperidade 
para a União Soviética e a Europa Oriental, 
se você procura a liberalização, venha aqui 
para este portão. Sr. Gorbachev, abra o por-
tão. Sr. Gorbachev, derrube esse muro!11

Esse desafio, tão simples, mas que claramente 
salientou a hipocrisia das declarações públicas da 
União Soviética, resultou em uma enorme pres-
são pública e política internacional contra a União 
Soviética. Vinte meses depois, em resposta à inquie-
tação progressiva proveniente, em grande medida, 
desse desafio político, a Alemanha Oriental abriu o 
Muro de Berlim.

Desafiando Informações Negativas 
do Adversário

O assunto de enfrentar ataques de informações ini-
migas é uma questão que governos e o setor privado en-
caram diariamente. Como a experiência da Alemanha 
durante a Primeira Guerra Mundial, deixar de atuar 
de uma forma rápida e apropriada, na opinião pública, 
pode resultar em sérias consequências para uma nação 
ou outro ator. Não obstante, a ênfase nas medidas de 
contrapropaganda na doutrina militar dos EUA dimi-
nuiu desde o final da Guerra Fria. O assunto é simples-
mente mencionado de passagem na doutrina atual de 
operações de informações (Op Info), e não existe mais 
qualquer direção ou orientação formal referente à sua 
importância, metodologia e benefícios

Este artigo apresenta uma forma de analisar a neces-
sidade e as maneiras para incorporar uma metodologia 
doutrinária de contrapropaganda na doutrina con-
junta, para estimular pensamento e discussão sobre os 

(Foto cortesia da Wikimedia Commons)

O Presidente Ronald Reagan profere um discurso no Muro de Berlim, em frente do portão Brandenburg, em Berlim, Alemanha, 12 Jun 
87. Desta palestra vem a sua citação famosa, “Sr. Gorbachev, derrube esse muro!”
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métodos de contrapropaganda que 
pessoas nos estados-maiores con-
juntos de Op Info devem seguir ao 
responder à propaganda inimiga ou 
aos ataques de informações negati-
vas. A inclusão de antigas técnicas 
doutrinárias de propaganda do 
Exército nas publicações conjuntas 
proveria, no mínimo, as ferramen-
tas básicas a esses estados-maiores.

A Contrapropaganda 
na Doutrina Conjunta

Nos últimos anos, a doutrina 
conjunta e a das Forças Singulares 
sobre as Op Info raramente enfati-
zam o enfrentamento da propagan-
da. De fato, a Publicação Conjunta 
3-13.2, Operações Psicológicas ( JP 
3-13.2, Psychological Operations), 
substituiu o termo “contrapro-
paganda” por “enfrentar desin-
formações inimigas” e “enfrentar 
atividades de informações inimi-
gas”12. A Publicação Conjunta 3-13, 
Operações de Informações ( JP 3-13, 
Information Operations) é igualmen-
te deficiente, mencionando o termo 
“contrapropaganda” apenas uma 
vez13. Inexplicavelmente, nenhuma 
dessas publicações doutrinárias 
proporciona orientação para em-
pregar as medidas de contrapropa-
ganda. Por outro lado, o Manual de 
Campanha do Exército 3-05.301, 
Táticas, Técnicas e Procedimentos 
das Operações Psicológicas (FM 
3-05.301, Psychological Operations 
Tactics, Techniques, and Procedures), 
fornece orientação sobre a análise 
de propaganda e as técnicas de con-
trapropaganda14. Infelizmente, esse 
manual foi declarado obsoleto pelo 
Exército, em 2014.

A falta atual de ênfase na con-
trapropaganda dentro da doutrina 
conjunta (resultando em uma falta 

(Foto cortesia de Bundesarchiv)

Adolf Hitler escrevendo um discurso, cerca 1933.

Adolf Hitler
Mein Kampf
Primeira Parte, Capítulo 6: A Propaganda de Guerra

Qualquer que seja o talento que se revele na direção de uma propaganda não 
se conseguirá sucesso, se não se levar em consideração sempre e intensamente um 
postulado fundamental. Ela tem de se contentar com pouco, porém, esse pou-
co terá de ser repetido constantemente. A persistência, nesse caso, é, como em 
muitos outros deste mundo, a primeira e mais importante condição para o êxito. A 
propaganda... foi criada... para convencer as massas. Esta, porém, necessita - sendo 
como é de difícil compreensão - de um determinado período de tempo, antes 
mesmo de estar disposta a tomar conhecimento de um fato, e, somente depois 
de repetidos milhares de vezes os mais simples conceitos, é que sua memória 
entrará em funcionamento. Todo anúncio, seja ele feito no terreno dos negócios 
ou da política, tem o seu sucesso assegurado na constância e continuidade de sua 
aplicação. Também aqui foi modelar o exemplo da propaganda de guerra inimiga, 
restrita a poucos pontos de vista, exclusivamente destinada à massa e levada avante 
com tenacidade incansável. Durante toda a guerra [a Primeira Guerra Mundial] 
empregaram-se os princípios fundamentais reconhecidos certos, assim como as 
formas de execução, sem que se tivesse nunca tentado a menor modificação. No 
princípio essa tática parecia louca no atrevimento de suas afirmações. Tornou-
se mais tarde desagradável, e finalmente acreditada. Quatro e meio anos após, 
eclodiu na Alemanha uma revolução cujo leitmotiv provinha da propaganda da 
guerra inimiga. Na Inglaterra, entretanto, compreendeu-se mais uma coisa, a saber: 
essa arma espiritual só tem o seu sucesso garantido na aplicação às massas e esse 
sucesso cobre regiamente todas as despesas. Lá, a propaganda valia como arma de 
primeira ordem, enquanto que entre nós [os alemães] era considerada o último 
ganha-pão dos políticos desocupados, e fornecia pequenas ocupações para heróis 
modestos. O seu sucesso era, pois, de modo geral, igual a zero.
Fonte

Adolf Hitler, “War Propaganda,” Mein Kampf, vol. 1, chap. 6, Hitler Historical Museum website, 

acesso em 30 mar. 2016, http://www.hitler.org/writings/Mein_Kampf/mkv1ch06.html. Para a versão em 

português, veja https://archive.org/details/meinkampf_minha_luta, da opção de download “FULL TEXT”.

http://www.hitler.org/writings/Mein_Kampf/mkv1ch06.html
https://archive.org/details/meinkampf_minha_luta
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de ênfase no nível estratégico) é devido ao nosso sucesso 
contínuo no campo de batalha nos conflitos recentes e 
à percebida falta de esforços de propaganda confiáveis 
pelos nossos adversários. Embora seja bem provável que 
essas condições mudem durante um conflito contra um 
inimigo quase equiparado, cujas atividades de propa-
ganda ressoem com os militares norte-americanos e de 
coalizão, os Estados Unidos precisam, também, consi-
derar o emprego da contrapropaganda contra adversá-
rios menos providos. Por exemplo, os Estados Unidos 

e os seus aliados estão perdendo a guerra de informa-
ções contra a propaganda do Estado Islâmico (EI). O 
Brookings Institute reporta estimativas conservado-
ras de 20.000 estrangeiros, de mais de 80 países, que 
responderam aos esforços propagandistas de recruta-
mento do EI15. Evidentemente, os conceitos de propa-
ganda devem ser abordados com mais profundeza, e o 
Estado-Maior Conjunto deve incorporar a orientação 

encontrada no FM 3-05.301 nas publicações doutriná-
rias conjuntas (veja a figura 1).

Como Analisar a Propaganda
O FM 3-05.301, embora obsoleto, proporciona 

uma abordagem provada para analisar a propaganda. 
A análise de propaganda é um processo complexo 
que exige pesquisa histórica, exame das mensagens e 
mídia de propaganda e estudo minucioso do proce-
dimento completo de propaganda. Embora a análise 

de propaganda seja feita principalmente para coletar 
informações e desenvolver programas futuros das 
Op Info, ela pode descobrir aspectos de Inteligência 
que colaborem com outras finalidades, tais como: 
erros relacionados a fatos que sugerem uma fraqueza 
nos meios de coleta de informações do adversário, 
indicações de que o inimigo está tentando preparar 
a opinião pública para uma possibilidade particular, 

(Imagem cortesia de Worldwar1postcards.com)

Um cartão-postal de propaganda da Primeira Guerra Mundial mostra a execução de Edith Cavell, uma enfermeira britânica que trabalha-
va na Bélgica durante a ocupação alemã que ajudou mais de duzentos militares aliados a escapar. Prendida e executada por traição pelas 
forças de ocupação alemãs, em 1915, a sua morte foi aproveitada extensivamente pelos propagandistas britânicos, caracterizando os 
alemães como assassinos de mulheres inocentes.

http://Worldwar1postcards.com
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assuntos sobre os quais o adversário mostra sensi-
bilidade excepcional e operações militares bem-su-
cedidas que exigem uma reação de propaganda do 
adversário16.

Anteriormente, o FM 3-05.301 era a referência 
doutrinária do Exército para a análise de propaganda 
inimiga. A sua abordagem é, ainda, lógica. As células 
das Op Info têm empregado o seu modelo “fonte-con-
teúdo-público-mídia-efeitos” para analisar efetiva-
mente as atividades de propaganda do adversário.

A fonte. A fonte é a origem ou o patrocinador da 
propaganda17. Pode ser um indivíduo, governo, orga-
nização ou uma combinação desses. A identificação 
da fonte da propaganda fornece informações rela-
cionadas com a finalidade da propaganda. Segundo 
Garth Jowett e Victoria O’Donnell, “A propaganda 
que oculta a sua fonte tem um maior propósito do 
que é facilmente perceptível”18. Por exemplo, a União 
Soviética frequentemente utilizava grupos de frente 
da esquerda residentes em muitas nações durante 
a Guerra Fria para disseminar globalmente as suas 
mensagens de propaganda. Em um caso, os soviéticos 
forneceram informações científicas falsas a grupos da 
paz e a outros, visando a incitar o medo de um “in-
verno nuclear”, na tentativa de evitar que os Estados 
Unidos colocassem mísseis Pershing II na Europa19.

O conteúdo. Uma análise do conteúdo mostra a 
mensagem e determina os motivos e os objetivos da 
fonte para a propaganda20. Por exemplo, durante a 
Guerra Fria, o Ocidente aprendeu muito sobre a lide-
rança e as capacidades militares russas ao observar o 
desfile do Dia do Exército Vermelho, em Moscou. A 
posição de um indivíduo na tribuna de revista oficial 
do partido refletia a sua importância dentro do par-
tido. A aparecimento de novo equipamento refletia 
uma mudança nas capacidades militares do Exército 
Vermelho. Tal análise do conteúdo de eventos talvez, 
também, possa prover informações sobre as incon-
gruências entre o moral, as intenções e a propaganda.

O público. Uma análise do público mostra o 
grupo que o propagandista tenta visar, bem como o 
entendimento que possui deles e as expectativas que a 
propaganda terá sobre eles.

A mídia. Uma análise da mídia determina por que 
um meio particular foi escolhido, quais são as capa-
cidades da mídia do oponente e com qual frequência 
ela comunica uma mensagem.

Os efeitos. Uma análise sobre os efeitos mostra o 
impacto que a propaganda tem causado no público-al-
vo. O estado-maior de Op Info recebe a responsabilida-
de de determinar as mudanças comportamentais e de 
atitude dentro do público pretendido e avalia a necessi-
dade e os meios para responder, como necessário.

A metodologia de análise de propaganda encontra-
da no FM 3-05.301 serve como um excelente ponto de 
partida para determinar a necessidade de uma resposta 
à propaganda. Permite que o estado-maior de Op Info 
analise a propaganda do adversário e os seus efeitos no 
público intencionado. Além disso, a análise efetiva de 
propaganda pode prover informações valiosas relacio-
nadas com a intenção, as capacidades, a sensibilidade, 
a economia e a liderança do adversário. Da mesma 
forma, pode identificar potenciais vulnerabilidades do 

(Foto cortesia da Wikimedia Commons)

Desenho australiano de propaganda durante a Primeira Guerra 
Mundial por Norman Lindsay, cerca 1918. A propaganda aliada 
buscou moldar negativamente as percepções internacionais 
relacionadas aos militares alemães, bem como minar o moral 
doméstico alemão. Os militares alemães e os seus líderes foram 
retratados implacavelmente como selvagens brutos e incivilizados, 
determinados a conquistar o mundo.
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adversário para visar durante cam-
panhas futuras das Op Info.

Os Prós e os Contras da 
Propaganda

Quando avaliando opções para 
lidar com a propaganda do adver-
sário, o estado-maior de Op Info 
deve considerar todas as possíveis 
consequências, positivas e negativas. 
Responder rapidamente é essencial; 
uma resposta rápida proporciona 
uma melhor chance de controlar a 
situação e o resultado ao aumentar 
a percepção do público de que o res-
pondente é confiável. Além disso, o 
interesse em um assunto, por parte 
do público, diminuirá ao longo do 
tempo.

Uma das razões mais convin-
centes para utilizar medidas de 
contrapropaganda é que estas pro-
porcionam à organização respon-
dente a oportunidade de reobter o 
domínio das informações ou mudar 
o assunto para algo mais positivo 
em prol dos seus objetivos. Por 
outro lado, contudo, o seu empre-
go pode conceder legitimidade ou 
credibilidade à fonte ou às alega-
ções da propaganda. Além disso, as 
medidas de contrapropaganda podem permitir que o 
adversário controle a discussão. Por último, o insucesso 
de responder fomenta a percepção de esconder algo, ou 
pode ser percebido como uma confissão de culpa tácita.

É importante lembrar que pessoas treinadas e 
experientes são necessárias para executar medidas de 
contrapropaganda bem-sucedidas, e que a paciência é 
essencial, considerando que os resultados dos esforços 
de contrapropaganda talvez não sejam conhecidos 
inicialmente.

As Técnicas de Contrapropaganda
Depois de considerar os prós e os contras, o es-

tado-maior de Op Info deve determinar a resposta 
apropriada de contrapropaganda. O FM 3-05.301 
fornece nove opções com exemplos de como responder 

à propaganda do adversário: refutação direta, refutação 
indireta, desvio, silêncio, medidas restritivas, simulação, 
condicionamento, prevenção e minimização. (Essas são 
apenas algumas entre a gama de técnicas empregadas 
pelos praticantes militares, ativistas políticos e anun-
ciantes comerciais. Contudo, essas nove são as mais 
proeminentes).

A refutação direta e indireta. A refutação direta 
é uma contestação, ponto por ponto, das alegações do 
adversário21. Por outro lado, a refutação indireta busca 
mudar o assunto ao questionar a credibilidade do fa-
lante ou de algum outro aspecto da alegação. Durante 
a Guerra Civil dos EUA, por exemplo, o Sul enfrentou 
a propaganda antiescravista com temas mostrando 
as condições de trabalho deploráveis das fábricas 
do Norte22. Esses temas argumentaram que eram 

Figura 1. A Proposta Metodologia de 
Contrapropaganda Conjunta
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* Fuente: Manuel de Campaña 3-05.301 del Ejército, Psychological Operations Tactics, Techniques, and Procedures, 2003.
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concedidos condições de trabalho decentes aos escra-
vos, além de abrigo e sustento, do nascimento à morte, 
enquanto trabalhadores assalariados das fábricas do 
Norte eram tratados de forma muito pior.

O desvio. O desvio busca evitar abordar um 
assunto por meio da introdução de um novo tema. 
Um exemplo disso ocorreu no final de 1943, quando 
o ministério de propaganda alemão introduziu boa-
tos de um plano para estabelecer uma fortaleza nos 
Alpes, como parte de uma campanha para desviar 
atenção das progressivas derrotas alemães no campo 
de batalha23. O plano, intitulado “Fortaleza Alpina”, 
consistia na retirada das forças militares e do governo 
da Alemanha para posições preparadas nos Alpes ale-
mães. Os boatos de uma Fortaleza Alpina tornaram-se 

uma grande preocupação para os 
planejadores militares aliados, no 
início de 1945.

O silêncio. O silêncio se refere a 
não responder às alegações de pro-
paganda, exceto ao dizer “indignas 
de comentários”24. Uma observa-
ção interessante é que o Ministro 
de Propaganda alemão Joseph 
Goebbles, durante a Segunda 
Guerra Mundial, ocasionalmen-
te se recusava a negar ou refutar 
alegações aliadas relacionadas aos 
estragos de ataques aéreos para en-
ganá-los, para que acreditassem que 
tinham grandes sucessos na guerra 
aérea25.

As medidas restritivas. As 
medidas restritivas negam acesso 
à propaganda. A Rússia utilizou 
bloqueios e outras medidas durante 
a Guerra Fria para evitar que as 
transmissões da Radio Free Europe 
e da Radio Liberty atingissem aos 
seus cidadãos26.

A simulação. A simulação 
envolve a leve alteração da propa-
ganda do adversário para torná-la 
duvidosa ou empregá-la como 
propaganda contra o adversá-
rio27. Durante a Segunda Guerra 
Mundial, os Aliados tinham 

desenvolvido um folheto bem-sucedido retratando a 
vida em um campo de prisioneiros de guerra aliado. Os 
interrogatórios de prisioneiros alemães indicaram o 
medo de ser enviado aos EUA, onde, presumivelmente, 
levaria mais tempo para voltar para casa após a guerra. 
Portanto, os Aliados modificaram o folheto, dizendo 
que os prisioneiros não seriam enviados aos EUA. Os 
alemães viraram isso contra os Aliados, disseminando o 
folheto pelas tropas alemãs para provar que em vez de 
os “prisioneiros não seriam enviados aos EUA”, seriam 
enviados para a Sibéria. Isso foi desenvolvido mais em 
um slogan popular de propaganda Sieg oder Sibirien! 
(Vitória ou Sibéria!) para as tropas alemãs28.

O condicionamento. O condicionamento elimina 
vulnerabilidades potenciais do público-alvo antes dele 

(Imagem cortesia da Radio Free Europe)

Durante a Guerra Fria (1947-1991), os Estados Unidos empregaram uma ampla gama 
de ferramentas e técnicas de informações para reagir contra a propaganda comunista 
soviética. No entanto, o instrumento mais forte para enfrentá-la provou ser simples-
mente contar a verdade. Para essa finalidade, os EUA estabeleceram várias agências de 
radiodifusão, como a Radio Free Europe, que transmitia programação honesta em áreas 
da União Soviética.
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ser exposto à propaganda do adversário. Para condi-
cionar militares durante a Guerra Fria, o Exército dos 
EUA lhes ensinava sobre potenciais temas de propa-
ganda e linhas de persuasão para condicioná-los contra 
o Pacto de Varsóvia.

A prevenção. A prevenção antecipa a propaganda 
do adversário e a enfrenta ela por meio da transmissão 
da mensagem ao público-alvo primeiro. O Ministro de 
Propaganda alemão Joseph Goebbels empregou essa 
técnica quando preparou o povo alemão para a derrota 
e a rendição das forças alemãs e italianas na África do 
Norte, em 1942. A mídia alemã reportou a luta históri-
ca das suas forças, na tentativa de anunciar a notícia da 
rendição antes dos Aliados29.

A minimização. A técnica de minimização reco-
nhece certos aspectos da propaganda, mas minimiza 
a sua importância para o público-alvo. Um exemplo é 
quando a União Soviética abateu o voo 007 da Korean 
Air Lines. Inicialmente, os soviéticos negaram a derru-
bada, alegando que a aeronave não era um avião de pas-
sageiros, mas estava fazendo uma missão de coleta de 
informações. Os soviéticos tentaram minimizar mais o 
incidente, alegando que a aeronave se desviou, entran-
do no espaço aéreo soviético e ignorando os pedidos de 
identificação dos aviões de intercepção30.

Essas são apenas nove entre a gama de técnicas para 
enfrentar a propaganda. O estado-maior de Op Info 
pode usar uma ou uma combinação dessas técnicas, 
dependendo da situação. A decisão de qual técnica usar 
é difícil e exige muita coordenação, bem como recur-
sos e meios. O estado-maior de Op Info considera as 
consequências, especialmente as não intencionadas, e 
a reação do adversário. Além disso, o estado-maior de 
Op Info precisa sensibilizar a sua organização ao fato 
de que os resultados exigem tempo, mas os benefícios 
valeriam o investimento.

As operações de informações continuarão a exer-
cer um papel essencial no êxito da organização ao 

conduzir operações. Nossos adversários empregarão a 
propaganda junto com as suas operações para in-
fluenciar o povo, desacreditar os Estados Unidos e os 
seus parceiros de coalizão e, ao final, evitar que consi-
gamos atingir nossos objetivos. O emprego oportuno 
de medidas eficazes de contrapropaganda proporcio-
na ao estado-maior de Op Info ou à organização a 
melhor chance de controlar a situação e o resultado.

Conclusão
Este artigo serve como um ponto de partida para a 

discussão sobre a inclusão da metodologia doutriná-
ria de contrapropaganda do Exército nas publicações 
de doutrina conjunta. O insucesso da Alemanha ao 
conduzir atividades de contrapropaganda de for-
ma oportuna foi uma razão significativa para a sua 
derrota na Primeira Guerra Mundial. A Alemanha 
aprendeu com esse erro e conduziu uma campanha 
agressiva de propaganda contra os Estados Unidos no 
final dos anos 30 até o início de 1940, e essas ativida-
des podem ter contribuído para a entrada tardia dos 
EUA na guerra.

Os sucessos americanos no campo de batalha 
têm marginalizado o papel da contrapropaganda na 
doutrina conjunta. Contudo, as técnicas de contra-
propaganda esboçadas no FM 3-05.301 precisam ser 
incorporadas às publicações conjuntas. As medidas 
de contrapropaganda se tornarão cada vez mais 
importantes nas guerras híbridas, onde a guerra de 
ideias assume mais relevância.

Herbert Romerstein, ex-Diretor do Gabinete de 
Enfrentamento de Medidas Ativas e de Desinformação 
dos Soviéticos, da Agência de Informações dos EUA, 
salientou a importância da contrapropaganda quando 
observou, “A propaganda e a desinformação antiameri-
canas são armas poderosas nas mãos de nossos adver-
sários e inimigos. A contrapropaganda é a nossa 
defesa”31.

O Ten Cel Jesse McIntyre III, do Exército dos EUA, Reserva Remunerada, é professor assistente no U.S. Army 
Command and General Staff College. É bacharel pela University of Missouri e mestre pela Touro University. 
Serviu como o Diretor das Políticas de Operações Psicológicas, do Gabinete do Secretário de Defesa para 
Operações Especiais/Conflito de Baixa Intensidade; como um oficial de operações psicológicas no Estado-Maior 
do Departamento do Exército; e em uma variedade de designações de Operações Especiais e de Infantaria. Além 
disso, foi instrutor na John F. Kennedy Special Warfare School and Center, do Exército dos EUA.
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A Agilidade da Força 
obtida pelo emprego 
do Crowdsourcing no 
Desenvolvimento de Táticas
Ten Cel (Res) Chad Storlie, Exército dos EUA

(Exército dos EUA)

O Exército dos EUA inaugurou, em agosto de 2003, America’s Army: Proving Grounds em Steam, uma plataforma de distribuição digital 
baseada na internet. Mais de 920.000 contas de jogadores foram criadas durante o período beta, e mais de 7,7 milhões de horas de jogo 
foram registradas apartir desse tempo. O jogo America’s Army é desenvolvido pelo Army Game Studio, que é subordinado à Diretoria 
de Engenharia de Software do Centro de Pesquisa, Desenvolvimento e Engenharia de Aviação e de Mísseis. O Studio opera em apoio ao 
Grupo de Pesquisa e de Marketing do Exército.
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O ano é 2020. Em um navio-aeródromo no 
alto mar no litoral oeste da África, a Cel Lisa 
Eversen, do Exército dos EUA, Comandante 

da Força-Tarefa Justice, lê rapidamente o enunciado de 
missão1.

Quem: Força-Tarefa Justice
O Que: Atacar e destruir três campos de trei-
namento terroristas — conduzir os ataques 
simultaneamente
Quando: Executar as missões daqui a sete 
horas
Onde: Conforme as coordenadas anexadas
Por que: Ajudar a remover as forças terro-
ristas para facilitar a restauração da lei e da 
ordem no governo eleito democraticamente

Eversen e o seu estado-maior rapidamente ini-
ciam um breve Estudo de Situação para criar um 
plano executável, conforme o Manual de Campanha 
6-0, Organização e Operações do Comandante e do 

Estado-Maior (FM 6-0, Commander and Staff 
Organization and Operations)2. O comandante e o 
estado-maior têm apenas sete horas antes do começo 
da sua missão. Para planejamento, precisam reunir 
informações sobre as forças amigas e inimigas, produtos 
de Inteligência, dados ambientais, exigências logísticas e 
outros dados de planejamento.

No passado, o desenvolvimento e a avaliação das possí-
veis linhas de ação (LA) teriam sido conduzidos, em gran-
de parte, pela experiência, doutrina e melhores práticas 
conhecidas por um pequeno grupo de estado-maior3. Em 
2020, no entanto, a Força-Tarefa Justice também emprega 
a tecnologia Agilidade da Força — o Desenvolvimento de 
Táticas com base no Crowdsourcing [dados provenien-
tes de fontes diversas e abundantes] (“Force Agility — 
Crowdsourced Development of Tactics — FA-CDT”). 
Ao empregar um processo estruturado com a tecnologia 
FA-CDT, o estado-maior produz sistematicamente cinco 
LA, com base em:

(Foto cortesia da Wikimedia Commons)

Militares da Artilharia Real Britânica dentro de uma barraca de simulação durante o exercício Steel Sabre na Área de Treinamento Otter-
burn, Northumberland, Reino Unido, 5 Mar 15. O sistema de simulação emprega tecnologia de 360 graus para aprimorar o realismo de 
treinamento.



35MILITARY REVIEW Quarto Trimestre 2016

AGILIDADE DA FORÇA

• participação em jogos táticos com base em dados 
agrupados oriundos de mais de um milhão de jogadores 
globais, usando plataformas móveis que incorporam as 
táticas de ameaças mais atualizadas;

• “jogos da guerra” das LA contra cem mil simu-
lações de ameaças para produzir probabilidades de 
sucesso;

• megadados (Big Data) para que possibilitam 
analisar e melhorar os cinco esboços das LA para a 
Força-Tarefa; e

• um processo sistemático de 12 etapas.
Depois de desenvolver e analisar as LA (nas etapas 3 

e 4 do Processo Decisório Militar), a FT Justice começa 
a comparar as LA (na etapa 5) com opções táticas cria-
das, testadas, aperfeiçoadas e entregues para aprovação 
e planejamento final. Essa tecnologia integra crowd-
sourcing (fontes abundantes e diversas), megadados e 
tecnologia de jogos eletrônicos portáteis, provenientes 
de uma base global de 
usuários militares, para 
criar a melhor chance de 
sucesso tático.

Respostas 
Efetivas aos 
Desafios Futuros

O Exército precisa 
de uma plataforma de 
tecnologia FA-CDT que 
permita a elaboração, 
a validação, a execução 
do “jogo da guerra” e a 
análise dinâmica, para a criação de planos com a maior 
probabilidade de sucesso, no menor tempo possível. 
Três tipos de tecnologia em uso atualmente que po-
dem guiar o futuro do planejamento do Exército são 
crowdsourcing, megadados e jogos eletrônicos portáteis. 
A maneira para revolucionar o planejamento de mis-
sões táticas do Exército é por meio de uma plataforma 
de jogos portáteis que pode ser oferecida a milhares, ou 
até mesmo milhões, de usuários e depois ter os resulta-
dos avaliados usando a análise dos megadados.

A questão principal relacionada com os desafios mi-
litares em 2020 e além é qual caminho os líderes devem 
tomar para preparar um futuro bem-sucedido? Duas 
formas possíveis de preparar para operações militares 
futuras são (1) tentar prever onde as guerras futuras 

ocorrerão e por que, ou (2) criar sistemas ágeis para 
acelerar o processo decisório para operações bem-su-
cedidas. O desempenho histórico de prever o futuro 
militar tem mostrado que as chances de fracassar são 
altas, e as chances de sucesso são baixas. Por outro 
lado, os sistemas ágeis como a FA-CDT podem ajudar 
o Exército a cumprir missões que ele talvez não esteja 
capaz de prever.

A Previsão. O fracasso da Linha Maginot france-
sa, construída durante os anos pré-Segunda Guerra 
Mundial ao longo da fronteira alemã, oferece um aviso 
sobre as deficiências da previsão militar. Os franceses 
construíram uma extensiva defesa estática, baseada 
principalmente em experiência e tecnologia antiquada. 
Essa abordagem não previu ou antecipou o avanço rápi-
do da tecnologia (como carros de combate mais velozes 
e infantaria aeroterrestres de planador) e novas táticas 
(como blitzkrieg) que neutralizaram rapidamente a 

defesa estática4. Durante 
a invasão alemã da França 
e dos Países Baixos, no 
início da Segunda Guerra 
Mundial, os nazistas flan-
quearam a Linha Maginot 
e fizeram com que anos 
de esforço fossem inúteis5.

A Agilidade. Da 
mesma forma, a traje-
tória de tentar apren-
der rapidamente como 
derrotar as táticas de 
ameaça é desafiadora. Por 

exemplo, o Exército descobriu no Iraque que a derrota 
da arma predileta da ameaça, o dispositivo explosivo 
improvisado, era um empreendimento plurianual de 
vários bilhões de dólares. O Exército teve dificuldades 
com a tecnologia, as táticas, a Inteligência e os procedi-
mentos por quase toda a Operação Iraqi Freedom, para 
reduzir a porcentagem das mortes provenientes dos 
ataques de dispositivos explosivos improvisados para 
aproximadamente menos da metade6. Foi somente a 
queda rápida das ocorrências de dispositivos explosivos 
improvisados, após 2007, que ajudou a reduzir o núme-
ro de mortes militares dos EUA causadas por eles para 
aproximadamente 10%7.

A Tecnologia. Os perigos da previsão ineficaz, da 
mesma forma que a Linha Maginot, e a dificuldade de 

(Foto cortesia da Wikimedia Commons)

O jogo eletrônico portátil de arena de batalha on-line de multi-
players, Vainglory, pela Super Evil Megacorp sendo jogado em um 
iPad, 5 Set 14.
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criar sistemas ágeis para derrotar as táticas das amea-
ças, como os desenvolvidos para apoiar os esforços de 
combate aos dispositivos explosivos improvisados no 
Iraque, ilustram os desafios de se preparar para o confli-
to futuro. Não obstante, com as tecnologias já dispo-
níveis e com pensamento progressivo, o Exército pode 
melhorar a sua agilidade para responder às ameaças 
que ele não pode prever.

Até mesmo se o Exército pudesse saber onde confli-
tos ocorreriam e por que, o conhecimento seria insufi-
ciente para projetar, planejar e conduzir uma operação 
militar eficaz. A previsão generalizada das condições 
onde é provável que as forças lutem e das causas de 
conflito em certas áreas geográficas são, também, in-
suficientes para as atividades de Geração de Forças do 
Exército [A Geração de Forças do Exército é a parte da 
Instituição cuja finalidade é gerar e sustentar as unida-
des operacionais — N. do T.] planejadas para garantir 
que as forças desdobradas sejam equipadas, providas de 
recursos e treinadas para conseguir sucesso militar.

Para cumprir a sua missão, “lutar e vencer as guerras 
da nossa Nação”, o Exército precisa determinar como 
pode compreender, aprender, adaptar e executar rapi-
damente operações militares para derrotar ameaças fu-
turas8. O objetivo das abordagens tecnológicas como a 
FA-CDT é satisfazer a meta do Exército para agilidade, 
“a capacidade das forças amigas reagirem mais rápido 
do que o inimigo”9.

A Combinação de Crowdsourcing, 
Megadados e Jogos Eletrônicos 
Portáteis

Para ter êxito em conflitos futuros, o Exército 
precisa rapidamente entender, criar, testar, revisar e 
implantar novas táticas e planos que terão a melhor 
probabilidade de sucesso. A tecnologia FA-CDT ofere-
ce a combinação de crowdsourcing, megadados e jogos 
portáteis para ajudar a conseguir esses objetivos. Além 
disso, o modelo FA-CDT pode rapidamente “aprender” 
ou ajustar-se conforme vê a ameaça implantar táticas 
novas ou modificadas.

Crowdsourcing. O crowdsourcing é “a prática de ob-
ter serviços, ideias, conteúdo e informações necessários 
por meio da solicitação de contribuições de um grande 
grupo de pessoas, especialmente da comunidade on-line 
em vez dos empregados ou fornecedores tradicionais”10. 
Um exemplo de crowdsourcing é o Netflix Prize, um 

concurso aberto e global, anunciado em 2006, para 
melhorar o algoritmo de seleção de filmes da empresa11. 
Netflix, uma empresa de assinatura de conteúdo on-li-
ne, oferece entretenimento aos seus clientes. Essencial 
para o sucesso da firma é quão bem os clientes veem 
e gostam das recomendações de entretenimento da 
empresa. O Netflix Prize ofereceu um prêmio de US$ 
1 milhão para melhorar o sistema de recomendação de 
filmes12. Já em 2009, o concurso recebera 44.014 apre-
sentações válidas de 5.169 equipes baseadas em 186 
países13. A equipe vencedora apresentou um algoritmo 
que pode melhorar em um pouco mais de 10% o algo-
ritmo existente de seleção de filmes da empresa.

Megadados. O termo megadados se refere aos con-
juntos de dados grandes demais para programas tradi-
cionais, e à análise avançada e ao processamento rápido 
que pode avaliá-los para ajudar a resolver desafios orga-
nizacionais complexos e multivariados. Em “Big Data: 
What it is and Why it Matters” (“Megadados: O Que 
é e Por Que é Importante”, em tradução livre) a empre-
sa analítica SAS Institute, Inc. mostra a importância 
dos megadados para a redução de custos e de tempo, o 
desenvolvimento de produtos e a tomada de decisões 
inteligentes14. Um exemplo de uma empresa empre-
gando megadados para melhorar as operações é a UPS, 
uma rede global de logística e de entrega. Essencial 
para o sucesso da empresa é quão bem os seus motoris-
tas coletam e entregam no prazo certo (satisfação do 
cliente) e quão eficientemente conduzem as operações 
(segurança e economia de custos). A UPS introduziu 
o sistema de direcionamento de motorista Orion, em 
2013, que planeja, valida e melhora as rotas de entrega. 
A empresa estima que o Orion poupará até US$ 400 
milhões, antes de 201715.

Jogos eletrônicos portáteis. Já em 2017, é ante-
cipado que os jogos eletrônicos portáteis — jogos em 
dispositivos portáteis — representarão aproximada-
mente um terço de toda a renda de jogos, segundo a 
firma de pesquisa de mercado Newzoo16. A área de 
jogos eletrônicos portáteis está crescendo com uma 
taxa de duas vezes maior do que das plataformas tradi-
cionais de jogos eletrônicos (como painéis de comando 
e computadores pessoais)17. A Newzoo relata que, já em 
2013, aproximadamente 1,6 bilhão de pessoas por todo 
o mundo jogam nos aparelhos portáteis, sendo que os 
maiores segmentos estão na Ásia, no Oriente Médio, na 
África e na Europa18.
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As empresas privadas estão descobrindo uma 
variedade de maneiras de utilizar a tecnologia de jogos 
móveis para melhorar as operações. Por exemplo, a 
seguradora Allstate utiliza a tecnologia de jogos eletrô-
nicos portáteis para ensinar e reforçar a conformidade 
legal e a ética nas suas práticas empresariais, para mais 
de 80.000 empregados19. Para o Exército, a área de jogos 
eletrônicos portáteis oferece a capacidade máxima para 
projetar, testar e aprender rapidamente como diversas 
táticas, técnicas e procedimentos iriam ter êxito ou 
fracassar quando colocados contra uma base de usuá-
rios engajada.

Um Processo de 12 Etapas
O Processo Decisório Militar (Trabalho de 

Comando) completo consiste em etapa 1, recebimento 
da missão; etapa 2, análise da missão; etapa 3, desen-
volvimento das LA; etapa 4, análise das LA; etapa 5, 
comparação das LA; etapa 6, aprovação da LA; e etapa 
7, produção, disseminação e transição das ordens20. O 

processo completo FA-CDT inclui 12 etapas, encai-
xadas principalmente dentro das etapas 3,4 e 5 do 
Processo Decisório Militar. A FA-CDT apoia os aspec-
tos mais difíceis do planejamento — o desenvolvimento 
e a análise das LA. Os planejadores podem organizar 
o processo completo, empregando as principais ações 
de Comando de Missão previstas no planejamento 
operacional do Exército: planejar, preparar, executar e 
avaliar21.

Planejar. As primeiras duas etapas do processo FA-
CDT se encaixam na atividade de planejamento:

Etapa 1. Testar e validar o software e a plataforma 
do jogo.

Etapa 2. Determinar os objetivos do jogo e da simu-
lação, as capacidades da força amiga, as capacidades da 
ameaça e os critérios de avaliação.

As etapas de planejamento se concentram na cria-
ção da parte da plataforma do jogo eletrônico portátil 
que capacita o funcionamento do jogo completo e da si-
mulação. Os resultados obtidos no jogo e na simulação 

(Sgt Stacy L. Pearsall, Força Aérea dos EUA)

Cb Joshua Philbeck, 1a Divisão de Cavalaria, joga um videogame depois de terminar serviço de guarda na delegacia policial iraquiana, em 
Buhriz, Iraque, 15 Fev 07.
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entre milhões de interações conduzem os dados para 
o desenvolvimento da LA (para a etapa 3 do Processo 
Decisório Militar).

Preparar. A terceira etapa da FA-CDT se encaixa 
na atividade de preparação:

Etapa 3. Projetar a interface da tecnologia móvel e 
individual com a coleta de dados, o armazenamento de 
dados e as capacidades de análise de dados.

A terceira etapa se concentra em garantir que os 
dados colhidos por meio do jogo sejam armazenados, 
analisados e resgatados. O propósito é garantir que 
possam ser empregados nas etapas 3 e 4 do Processo 
Decisório Militar, o desenvolvimento e a análise de LA 
completas e eficazes.

Executar. As próximas quatro etapas no processo 
FA-CDT se encaixam na atividade de execução:

Etapa 4. Iniciar o jogo e identificar grupos piloto e 
de controle para a validação dos resultados do jogo.

Etapa 5. Analisar os resultados iniciais para satis-
fazer o objetivo de desenvolvimento e os critérios de 
avaliação.

Etapa 6. Incorporar o aprendizado e a adaptação 
táticos nos resultados iniciais do jogo.

Etapa 7. Transmitir as LA propostas em formato 
eletrônico ao comandante.

As etapas de execução envolvem iniciar o jogo, em-
pregar crowdsourcing para selecionar a base de usuários 
do jogo e utilizar megadados para analisar e compa-
rar os resultados, apoiando etapas 4 e 5 do Processo 
Decisório Militar. Por último, os estados-maiores reco-
mendam as LA validadas com a maior probabilidade de 
sucesso ao comandante tático para a aprovação da LA.

Avaliar. As últimas cinco etapas no processo FA-
CDT se encaixam na atividade de avaliação:

Etapa 8. Testar os esboços das LA por meio da 
realização de ensaios com emprego de tropa ou de 
“red team” [red team — designação dada, nos EUA, às 
equipes de especialistas que têm o papel de reagir como 
se fossem o adversário, nas simulações e nos estudos 
operacionais — N. do T.].

Etapa 9. Conduzir uma avaliação pós-ação para 
analisar como as LA reagiram durante os ensaios.

Etapa 10. Revisar as LA para levar em conta os 
resultados do ensaio e as táticas de ameaça emergente.

Etapa 11. Continuar com a LA recomendada nas 
etapas 6 e 7 do Processo Decisório Militar.

(Pamela Redford, Relações Públicas do Forte Riley)

Militares usam o programa Virtual Battle Space 2 no Laboratório de Jogos do Complexo de Treinamento de Missão, no Forte Riley, Kan-
sas. Ao usar o programa, militares criam avatares e entram em um cenário de missão virtual e realístico que é adaptado para satisfazer as 
necessidades de treinamento da unidade.
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Etapa 12. Obter a aprovação final e a orientação final 
de planejamento do comandante e produzir uma ordem 
de operações.

O comandante examina as LA da FA-CDT recomen-
dadas. Com base nas premissas atualizadas, o coman-
dante escolhe uma ou mais para novos ensaios, avaliação 
e aperfeiçoamentos. Uma vez que a modificação da LA 
é aprovada pelo comandante, o estado-maior completa 
o Processo Decisório Militar. É essencial lembrar que 
o processo FA-CDT reforça e apoia a autoridade do 
comandante e a seleção dele, no final, de uma LA para 
implementação.

Os Benefícios e os Desafios da 
FA-CDT

A tecnologia para a FA-CDT já está disponível, e este 
artigo proporciona um processo abrangente para garantir 
o seu emprego efetivo, coerente com a doutrina atual de 
planejamento do Exército. O conceito Força 2020 pode 
atingir os benefícios em termos de agilidade aprimorada, 
mas seria necessário superar certos desafios.

Benefícios. O benefício principal de utilizar a tecno-
logia FA-CDT é a criação rápida e dinâmica de várias 
LA que são modeladas, provadas e experimentadas em 
jogos de guerra contra as táticas das ameaças mais atua-
lizadas durante o Processo Decisório Militar. Os benefí-
cios adicionais incluem:

• Uma plataforma independente de desenvolvimen-
to de LA fora do planejamento de missões tradicionais 
do Exército

• A capacidade de descobrir, testar e avaliar rapida-
mente soluções inesperadas

• A experimentação por usuários de jogos na área 
geográfica específica onde unidades do Exército operarão 
para descobrir todos os pontos fortes e fracos da ameaça

• Uma solução econômica, dinâmica e adaptável 
para o planejamento de missões através de uma varieda-
de de tipos de missão e de geografias.

Desafios. Os desafios de usar a FA-CDT giram em 
torno da criação de uma base de usuários de crowd-
sourcing suficientemente grande para orientar a criação 
de soluções táticas inovadoras, bem como o design, a 
implantação, a manutenção e a melhoria da tecnologia 
FA-CDT.

Primeiro, podem haver resultados potencialmente 
enganadores se a população dos jogadores do crowd-
sourcing for demasiadamente pequena. O mercado 

global de jogos tem mais de 1,6 bilhão de usuários, e os 
jogos do Exército devem incluir milhões deles. Segundo, 
a tecnologia inicial da FA-CDT precisa ser projetada, 
testada, implantada, revalidada e melhorada antes de 
2020. O Netflix Prize, o projeto Orion da UPS e outros 
já mostraram que os esforços plurianuais podem pro-
duzir bons resultados iniciais que são melhorados ainda 
mais ao longo do tempo até que sejam bem-sucedidos 
no final. Terceiro, os jogos teriam de ser atualizados e 
revisados continuamente para incluir novos equipa-
mentos do Exército; capacidades; ameaças; doutrina; 
táticas, técnicas e procedimentos; e fatores ambientais 
da missão. Quarto, os jogos teriam de simular efeti-
vamente e avaliar precisamente as probabilidades de 
sucesso das missões do Exército consideradas. Quinto, o 
software de jogos teria de manter linguagem, legibilida-
de, aspectos culturais e simularidade básica dos resulta-
dos dos jogos para permitir a análise de megadados.

Por último, embora a segurança operacional seja 
uma preocupação, a segurança geral seria para a totali-
dade dos resultados avaliados dos jogos — não para os 
jogos individuais. Alguns dos jogos de estratégia talvez 
nem precisem ser jogos de estilo militar.

A Abordagem para o 
Desenvolvimento da Tecnologia para 
o Emprego pelo Exército

O Exército pode usar uma abordagem sistemática 
e sequencial para o desenvolvimento e implantação da 
tecnologia FA-CDT. Esse tipo de processo de desenvol-
vimento permitiria que a FA-CDT comece a vencer ou 
fracassar no nível tático mais baixo e depois progredir 
nos níveis de complexidade operacional, uma vez que 
produzisse soluções vitoriosas.

O teste inicial. O Exército deve começar com um 
teste de baixo nível para demonstrar que o conceito de 
combinar crowdsourcing, análise de megadados e jogos 
eletrônicos portáteis funciona. Há três partes nesse 
teste inicial. A primeira é o Exército criar um jogo 
tático de nível grupo de combate que possa ser usado 
nas plataformas operacionais portáteis Android e iOS. 
O jogo precisa incorporar táticas e capacidades do 
Exército contra um competidor rival. A segunda parte 
é criar o crowdsourcing com base em um público de mi-
litares que recebam acesso para o jogo por meio de suas 
contas do site Army Knowledge Online [site instrutivo 
do Exército dos EUA — N. do T.]. A terceira parte é 
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a análise de megadados dos resultados do jogo, desde 
o nível individual até o conjunto, para determinar os 
padrões do crowdsourcing do jogo que lhes permitiram 
a “vencer”, de forma bem-sucedida, o jogo. O objetivo 
final é que o crowdsourcing, a análise de megadados e a 
plataforma de jogos eletrônicos portáteis sejam capa-
zes de produzir táticas de nível grupo de combate que 
ganhem o jogo.

O teste expandido. As táticas de nível grupo de 
combate que ganhem seriam testadas depois nos 
Centros de Adestramento para o Combate usando 
resultados históricos como um grupo de controle 
e os resultados da FA-CDT como o grupo de teste. 
Uma vez que a análise de nível grupo de combate for 
bem-sucedida, o processo FA-CDT pode ser aplica-
do nas operações dos Centros de Adestramento para 
o Combate de nível pelotão, companhia, batalhão e 
brigada, depois desse mesmo processo de testes. O 
passo final seria abrir o caminho para testes globais de 
crowdsourcing nos níveis grupo de combate até brigada, 

para identificar as melhores práticas e táticas efetivas. 
O jogo deve ser jogado tanto pelo lado do Exército, 
quanto pelo lado da ameaça, para permitir o desenvol-
vimento, testificação e análise das táticas de ambos, do 
Exército e da ameaça.

Êxito nas Operações Futuras
O Exército não pode prever exatamente onde ou 

como os conflitos se desenvolverão além do prazo 
curto, mas pode melhorar a sua agilidade quando os 
conflitos emergem. Os conflitos futuros exigirão a 
criação efetiva de planos e táticas que permitem 
operações rápidas e eficazes usandos todos os dados 
disponíveis para a mais rápida execução. A tecnologia 
que pode ajudar o Exército a conseguir agilidade tática 
rápida já está disponível por meio de crowdsourcing, 
megadados e jogos eletrônicos portáteis. O Exército 
precisa adotá-la para lutar com sucesso em um mundo 
complexo22. Agilidade, não previsão, é a receita para 
êxito em um conflito futuro.

Ten Cel Chad Storlie, Exército dos EUA, Reserva Remunerada, é um executivo de marketing de nível médio na 
companhia ferroviária Union Pacific e professor assistente na Creighton University em Omaha, Nebraska. É 
bacharel pela Northwestern University e mestre em Administração de Empresas pela Georgetown University. 
Serviu mais de 20 anos em unidades ativas e da Reserva do Exército no Iraque, na Bósnia, na Coreia e por todo os 
Estados Unidos. É o autor de dois livros e já publicou artigos em mais de 80 publicações impressas e on-line.
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Como Liderar e 
Gerenciar Organizações 
do Exército de Alto 
Desempenho
Gen Div Thomas Spoehr, Exército dos EUA

Todo mundo quer ser parte de uma organização 
de alto desempenho. A diferença é evidente 
no momento de ingressar em uma dessas. As 

pessoas são motivadas e têm propósitos, o orgulho e 
o moral estão elevados e coisas de importância estão 
sendo realizadas efetivamente. As equipes e organizações 
concentram nas suas metas e, tipicamente, obtêm um 
desempenho superior a grupos semelhantes. Qual é o 
denominador comum das organizações de alto desempe-
nho? A presença de liderança e gerenciamento notáveis.

O Exército se orgulha da sua capacidade de prover 
liderança inspiradora. Dezenas de livros são escritos 
e milhares vendidos anualmente sobre os méritos da 
liderança militar. Contudo, para criar e manter uma 
organização de alto desempenho, tanto a liderança 
quanto o gerenciamento precisam estar presentes. Arte 
e ciência? Yin e yang? Qualquer que seja a analogia, a 
liderança sem gerenciamento é enfraquecida pela falta 
de um foco permanente, enquanto o gerenciamento 
sem liderança parece mecânico e é incapaz de produzir 
resultados impressionantes. A boa liderança pode ser 
caracterizada pela capacidade de reconhecer que um 
militar merece uma recompensa ou uma condecoração 
ao ser desligado [da unidade], enquanto o gerenciamen-
to eficaz assegura que ele receba isso antes da partida. 
Se o comandante administra mal a organização, ele 
coloca as pessoas e a organização em uma condição de 
possibilidade de fracasso. A liderança e o gerenciamen-
to são dois lados da mesma moeda. A separação das 

funções, por exemplo, em um arranjo em que o coman-
dante aplica a liderança enquanto seu subordinado pro-
vê o gerenciamento é imperfeito. Para conseguir níveis 
de alto desempenho, todos os comandantes superiores 
da organização precisam empregar as duas qualidades, 
de modo simultâneo e ininterrupto.

O Gerenciamento do Exército
Como mencionado anteriormente, volumes foram 

escritos sobre a liderança do Exército, mas a liderança por 
si só é insuficiente; também é necessário o gerenciamento 
eficaz para produzir resultados extraordinários. Então, 
onde está a referência de como gerenciar no Exército, 
especialmente quando se trata de grandes organizações 
complexas? Curiosamente, a palavra “gerenciamento” 
é ausente na Publicação Doutrinária do Exército 6-22, 
Liderança do Exército (ADP 6-22, Army Leadership). 
De fato, em geral está ausente em todas as publicações 
doutrinárias e referenciais do Exército. Ao que tudo 
indica, ela foi minimizada como uma reação visceral 
contra a percepção de que certos comandantes tentaram 
“gerenciar excessivamente” as formações do Exército na 
Guerra do Vietnã1. No entanto, comandantes recebem 
instrução sobre as funções básicas de gerenciamento 
necessárias para atuar nos níveis companhia e batalhão, 
como o desenvolvimento de um plano de treinamento 
ou a administração de um programa de manutenção da 
unidade. Contudo, depois desse ponto de suas carreiras, 
comandantes recebem pouca instrução sobre técnicas 
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de gerenciamento. As habilidades de gerenciamento 
que precisam empregar para ter êxito em tarefas mais 
complexas no nível brigada e além são adquiridas pelo 
autoaperfeiçoamento ou pela observação. Infelizmente, 
o que o Gen Ex Don Starry escreveu em 1974 enquanto 
serviu como o general comandante do Fort Knox, no 
Kentucky, ainda é, em grande medida, aplicável:

Os oficiais do Exército não são bons ge-
rentes. Por exemplo, sou o prefeito da ter-
ceira ou quarta maior cidade do Estado do 
Kentucky, com um orçamento operacional 
anual de mais de US$ 100 milhões. Nada 
no meu histórico, exceto os meus três 
anos como o Assistant Chief of Staff for 

(Subtenente Hector Garcia, Exército dos EUA)

Katherine Hammack, Subsecretária do Exército para Instalações, Energia e o Ambiente, e a Gen Bda Gwen Bingham, Comandante do 
Comando de Gerenciamento do Ciclo de Vida do Comando de Armamentos e Mecanização de Blindados, visitam o Depósito do 
Exército Anniston, 28 Set 15, em Anniston, no Alabama. A visita proporcionou um fórum para a discussão de vários assuntos de interesse, 
incluindo infraestrutura, desafios e preocupações ambientais e energia renovável, bem como liderança e relações comunitárias. A Gen 
Bda Bingham exemplifica como líderes do Exército devem empregar habilidades excepcionais de gerenciamento para ter êxito nas desig-
nações mais complexas.
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Force Development (Subchefe do Estado-
Maior para o Desenvolvimento da Força ), 
equipou-me adequadamente para exercer 
essa função. E estou tentando resolver muitas 
situações bastante difíceis deixadas pelos 
meus bons antecessores, mas que, como 
eu, realmente não foram treinados para a 
posição2.

As lacunas de conhecimento do gerenciamento dos 
nossos chefes não são limitadas aos oficiais militares. 
Em uma pesquisa de opinião conduzida na escola civil 
de desenvolvimento profissional do Exército, o Army 
Management Staff College, os estudantes de nível 14 
e 15 relataram que a sua principal lacuna profissio-
nal estava no tino empresarial3. A significância dessa 
deficiência em negócios e em habilidades gerenciais 
está crescendo conforme o Exército precisa adaptar-se 
ao reduzido financiamento e à consequente exigência 
de tirar o maior proveito dos recursos disponíveis para 
manter a prontidão. Além disso, o ímpeto adicional é 
proveniente da necessidade de garantir ao Congresso e 
à mídia norte-americanos que o Exército é realmente 
um bom gestor dos recursos recebidos.

No entanto, há alguns sinais promissores. O 
Command and General Staff College, em Forte 
Leavenworth, Kansas, oferece um curso eletivo cha-
mado “Como Liderar e Gerenciar as Organizações 
de Alto Desempenho” (“Leading and Managing High 
Performing Organizations”), e o Army Management 
Staff College está buscando modificações em seu cur-
rículo, incluindo uma maior abrangência de assuntos 
típicos das operações de gerenciamento e de negócios. 

Além disso, conforme as demandas de conflitos de lon-
go prazo diminuem, mais oficiais do Exército escolhem 
cursar a pós-graduação em assuntos de gerenciamento 
e de negócios4. Ainda, o programa de aprendizado 
contínuo para oficiais-generais e integrantes do serviço 
executivo superior inclui breves seminários nas prin-
cipais escolas de pós-graduação em Administração de 
Negócios.

O Modelo de Gerenciamento do 
Exército

Talvez mais incentivadora seja a aprovação, em 
novembro de 2015, da publicação do Regulamento do 
Exército 5-1, Gerenciamento das Operações Empresariais 
do Exército (AR 5-1, Management of Army Business 
Operations), um modelo útil para a aplicação de técni-
cas gerenciais nas organizações do Exército5.

O Modelo Gerencial do Exército (AMF, na sigla 
em inglês) não é absoluto, nem imutável. Sem dúvida, 
mudará conforme o entendimento do que é necessário 
para alcançar sucesso progredir. Contudo, proporciona 
um modelo conceitual que se identifica com as melho-
res práticas de gerenciamento do Exército que, quando 
unidas com boa liderança, têm continuamente provado 
produzir melhores resultados.

Significativamente, o AMF não é apenas aplicável 
à força institucional. Os seus princípios, também, têm 
repetidamente provado o seu valor às formações opera-
cionais. Hoje, os seis princípios do AMF, referenciados 
na Figura 1, são usados em muitas organizações do 
Exército, conduzindo a elevados níveis de desempenho. 
O que constitui esses princípios do AMF e quão úteis 

Estabelecer uma 
visão e uma 
estratégia 

organizacional 
compartilhadas.

Resultados 
melhorados

Rastrejar os 
custos e tomar 

decisões 
in�uenciadas 

por recursos e 
risco.

Promover uma cultura que fomenta a liderança e o 
gerenciamento excepcionais.

Avaliar e determinar repetidamente os parâmetros de 
referência do seu desempenho.

Otimizar seus processos e sistemas 
de apoio de tecnologia de 

informação.

Organizar para realizar 
seus objetivos.

(Tabela do AR 5-1, Management of Army Business Operations)

Figura. O Modelo de Gerenciamento do Exército
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foram para as organizações do Exército? O restante 
deste artigo abordará cada princípio para responder a 
essas perguntas.

Promover uma cultura que fomenta a liderança e 
o gerenciamento de excelência. Devido à sua grande 
influência, o primeiro princípio aborda, apropriada-
mente, a cultura. Para ser efetivamente empregados, 
os elementos de gerenciamento eficaz precisam ser 
valorizados pela cultura do Exército. No entanto, isso 
não é um atributo universalmente aceito no Exército 
hoje. Por exemplo, imagine qual seria a reação se um 
comandante de divisão, tentando elogiar um dos seus 
comandantes de batalhão, exclamasse publicamente, 
“Smith, você é a droga do melhor gerente desta divisão!” 
Como é que Smith iria se sentir? É provável que os ou-
tros comandantes de batalhão diriam silenciosamente a 
si mesmos, “Estou feliz que ele não tenha dito isso sobre 
mim?”

O impacto de tal aversão institucional a ser rotu-
lado como um bom gerente ao invés de líder é evi-
dente na pesquisa de opinião do Army Management 
Staff College, de 2016, anteriormente mencionada. 
Estudantes, com frequência, citam uma cultura que não 
valoriza o tino empresarial como a razão principal por 
que eles se sentiram despreparados profissionalmente 
para esse domínio6. Quais são algumas das manifesta-
ções tangíveis de uma cultura que não valoriza o geren-
ciamento em nosso Exército atual? Abaixo, discutire-
mos algumas delas.

A gestão de recursos é quase sempre reduzida a 
uma abordagem simples e muito despendiosa de “usar 
ou perder”. É geralmente desprezada como o domínio 
dos “contadores de centavos” e não é considerada uma 
alta prioridade entre as muitas responsabilidades de 
comando. Consequentemente, os assuntos de custo, 
planejamento organizacional, capacidades dos sistemas 
de informações e administração de desempenho não 
são considerados como “negócios do comandante” e são 
frequentemente rebaixados aos subcomandantes e aos 
oficiais administrativos.

Em contraste, no Quartel-General do Exército do 
Comando do Pacífico dos EUA (USARPAC) a lideran-
ça e o gerenciamento trabalham de comum acordo, e os 
resultados têm sido impressionantes. Sob a direção do 
comandante do USARPAC, o gerenciamento objetivo 
é enfatizado como uma valorosa característica de lide-
rança e um elemento-chave na cultura de comando.

Uma técnica empregada efetivamente pelo 
USARPAC para incutir o gerenciamento no seu 
ambiente organizacional é uma reunião trimestral em 
todos os escalões para analisar, de modo abrangente, 
o progresso do comando face o seu plano estratégico. 
Segundo o Chefe do Estado-Maior, Gen Bda Chris 
Hughes, “Esse processo induz a comunicação, a colabo-
ração e o pensamento crítico da organização”. Hughes 
continua, “O Gen Brooks desafia continuamente a sua 
equipe sênior a achar maneiras de conseguir mais com 
os seus esforços: nenhum novo início, apenas novos 
resultados”7. Da mesma forma, a mudança organiza-
cional, programas de inovação e a institucionalização 
de uma “cultura de custos” — evidência de uma cultura 
que valoriza muito as práticas de gerenciamento — 
contam com uma alta prioridade no USARPAC.

Estabelecer uma visão e uma estratégia organiza-
cional compartilhadas. Este princípio é fundamental. 
Apesar da reputação das Forças Armadas de serem 
mestras da arte estratégica, estratégias organizacionais 
para as operações de não contingência são frequente-
mente ausentes ou deficientes. A maioria dos coman-
dantes militares está familiarizada com o processo de 
formular uma estratégia e planejar derrotar um adver-
sário dentro de uma dada área de operações. Contudo, 
pode-se dizer, talvez uma tarefa mais difícil seja proje-
tar uma estratégia plurianual que permita que a organi-
zação vença em um ambiente complexo e variável com 
várias partes interessadas, frequentemente com interes-
ses concorrentes ou conflitantes. Por exemplo, conside-
re o desafio envolvido em formular uma estratégia plu-
rianual para o Comando de Recrutamento do Exército 
dos EUA para convencer cidadãos norte-americanos 
qualificados que devem alistar, em números suficientes 
para satisfazer as crescentes necessidades de mão-de-o-
bra em meio às mudanças das condições sociais, econô-
micas e demográficas. Considerando que as habilidades 
necessárias para desenvolver tal quadro de referência 
são bastante diferentes da arte operacional normal, os 
comandantes militares geralmente são desafiados pela 
condução desse tipo de tarefa. No entanto, muitos são 
bem-sucedidos.

Um exemplo de sucesso organizacional é o Fort 
Stewart, na Geórgia, sede da 3a Divisão de Infantaria. 
A instalação ganhou seis vezes o cobiçado prêmio 
de Comunidade de Excelência do Exército, um feito 
inédito, sendo o mais recente em 2015. Para conseguir 
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tal reconhecimento frente a forte concorrência, a cul-
tura do Forte Stewart reconhece que o planejamento 
estratégico, a visão e o desenvolvimento de estratégia 
formam a base por tudo que é feito8. Ao manter unido 
um grupo diverso de organizações militares sediadas 
no Fort, representantes do alto escalão do Comando 
de Missão e as unidades de apoio da guarnição, o 
Comando do Forte Stewart efetivamente desenvolve 
uma visão compartilhada em que todos podem clara-
mente ver os seus interesses representados.

O Cel Townley R. Hendrick, o Comandante da 
guarnição, observa, “O Forte Stewart e a Base Aérea 
do Exército Hunter operam usando o processo Tabela 
de Planejamento da Instalação (Installation Planning 
Board — IPB) para manter um foco estratégico, de 
longo prazo, nas necessidades da instalação. Essencial 
para a IPB bem-sucedida é a participação e a aceitação 
de todos os interessados que moram, trabalham, trei-
nam e são desdobrados no e a partir do Forte Stewart e 
da Base Aérea do Exército Hunter, junto com a orien-
tação e visão do Comandante Superior”9. O processo 
de planejamento estratégico do Forte é disciplinado e 

reaplicável, e é uma “melhor prática” do Exército10.
Avaliar e comparar, constantemente, sua perfor-

mance. Sem um meio de implantar e medir a execução, 
a melhor estratégia é apenas outro “livro bonito”. É por 
isso que este terceiro princípio é tão essencial e é vincu-
lado inseperavalmente ao desenvolvimento da estraté-
gia. Não se pode avaliar objetivamente uma estratégia 
que não contém metas e objetivos tangíveis. E, não se 
pode efetivamente melhorar o desempenho sem metas. 
Portanto, as melhores estratégias têm as suas avaliações 
construídas juntas, de uma maneira integrada.

As metas devem aderir aos princípios identificados 
no acrônimo SMART (specific, measurable, achievable, 
results-focused e time-bound), ou seja, devem ser específi-
cas, mensuráveis, alcançáveis, concentradas em resulta-
dos e limitadas pelo tempo11. E, ao estabelecer metas e 
parâmetros associados, os chefes devem incluir algumas 
que são de “longo alcance”. Essas metas puxam inexora-
velmente a organização a níveis de desempenho que, à 
primeira vista, talvez pareçam inalcançáveis.

Frequentemente, as organizações do Exército se 
esforçam com a criação de saldos positivos no conceito 

(Exército dos EUA)

Cel Evan Rentz (à direita), Comandante do Centro Médico do Exército Brooke, discute o desempenho do hospital com alguns integran-
tes da sua equipe de liderança. Como a maior instalação médica do Departamento de Defesa, Brooke se tornou um líder no Exército na 
avaliação e no gerenciamento de desempenho organizacional.
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SMART, estabelecendo tantos parâmetros que as 
avaliações se tornem paralisadas, ou colocando-os 
demasiadamente baixos para garantir que a meta possa 
ser atingida. As secções para avaliar o desempenho 
devem ser breves, assistidas por líderes-chave, contêm 
um equilíbrio de indicadores avançados e retardatários 
e concentradas nas ações e nas decisões necessárias para 
consertar as áreas de desempenho deficiente.

O Brooke Army Medical Center (BAMC, Centro 
Médico Brooke) na Base Conjunta San Antonio, no 
Texas, exemplifica a “melhor prática” do Exército 
nesse campo. Considere o número de medidas e metas 

que são necessárias para gerenciar a maior centro de 
medicina no Departamento de Defesa. O Comando 
do BAMC precisa monitorar uma grande variedade 
de parâmetros, incluindo credenciamento médico, 
segurança, satisfação do paciente, qualidade e custo, 
além de todos os outros requisitos obrigatórios de uma 
organização do Exército. Sem um sistema para geren-
ciar e agir sobre essas avaliações, qualquer comandante 
rapidamente estaria inundado com dados e — nesse 
ambiente — não conseguiria reconhecer uma tendên-
cia declinante que pode ter consequências trágicas.

Para gerenciar esse fluxo de informações, a equi-
pe de comando do BAMC desenvolveu uma rotina 

extraordinariamente sofisticada de avaliações, cada 
uma levando uma hora, ou menos. No mesmo dia de 
cada semana, o comandante se reúne com os chefes 
de departamento e, em sistema de rodízio, discute as 
áreas de importância organizacional. Por exemplo, na 
primeira terça-feira do mês, os indicadores dos recur-
sos humanos, como situação dos prêmios, avaliações e 
medidas de administração de pessoal, são revisados. Na 
segunda terça-feira do mês, os indicadores operacio-
nais, como o status das tarefas, tarefas de treinamento 
trimestrais, desdobramentos e prontidão por meio 
do sistema de preenchimento de vagas profissionais, 

são analisados. Na terceira terça-feira do mês, o plano 
de negócios é analisado e os departamentos clínicos 
dão um briefing sobre o seu desempenho comparan-
do com os objetivos do plano de negócios e abordam 
ações que tomaram para corrigir quaisquer lacunas de 
desempenho.

Finalmente, na quarta terça-feira do mês, a qualida-
de é abordada. Os chefes de departamento provêm uma 
atualização sobre todos os principais eventos em anda-
mento e as ações de controle de risco. Ao refletir sobre 
o sucesso do sistema, o comandante atual, Cel Evan 
Renz, observou, “Todas as reuniões são adaptadas para 
serem eficientes, utilizam ‘painéis’ para enfatizar apenas 

(Foto cortesa do Arsenal Watervliet)

Cel Lee Schiller Jr. (à esquerda) examina o progresso com sua equipe de comando durante uma reunião mensal de análise contínua de 
processo, no Arsenal Watervliet, Watervliet, Nova York, 3 Mar 16.
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as medidas relevantes em tempo real e permitem que os 
chefes voltem à sua missão em menos de uma hora”12.

Otimizar seus processos e sistemas de apoio de 
tecnologia de informação. Este princípio concen-
tra-se no melhoramento contínuo. Desde o grupo 
de combate de infantaria até o quadro de pessoal no 
Pentágono, todas as organizações são conduzidas por 
processos. Alguns desses processos são herdados dos 
nossos predecessores, enquanto outros são estabele-
cidos pelas políticas adotadas. Lamentavelmente, um 
processo é, às vezes, determinado para nós pelo velho 
adágio do Exército, “É assim que sempre foi feito aqui”. 
Independente das origens dos nossos processos de 
trabalho, a sua importância para a viabilidade de longo 
prazo do nosso Exército não pode ser minimizada. 
Afinal de contas, os processos organizacionais condu-
zem rotina diária, desde a encomenda de peças para 
um carro de combate Abrams até a determinação do 
vencedor de um contrato de vários bilhões de dólares 
para um novo sistema de armas.

Apesar dos processos organizacionais terem um 
papel tão importante em tudo que é feito no Exército, 
muitos são raramente examinados ou melhorados. 
Simplesmente, essa falta de atenção reduz a otimiza-
ção da nossa eficiência e, por sua vez, nossa prontidão. 
Quanto maior for o tempo que um processo está em 
vigor, ou quanto maior for o tempo que a organização 
permite que um processo continue como está, mais 
difícil é para reconhecer as deficiências.

No arsenal mais antigo e continuamente ativo do 
Exército, o Watervliet Arsenal no interior do Estado de 
Nova York, a tirania de tempo não é parte do vocabulá-
rio de qualquer chefe. Hoje, esse arsenal possui um dos 
programas mais progressivos de melhoria contínua do 
Exército, apesar de ele estar em operação por mais de 
202 anos. Tem o comprometimento de longo prazo de 
constantemente aumentar a eficiência da sua manu-
fatura, e outros processos como o gerenciamento de 
habilidades, por meio de esforços Lean e Seis Sigma13.

O arsenal começa o ciclo com planejamento estra-
tégico anual que determina os indicadores de desem-
penho essenciais e metas de desempenho para o ano 
vindouro. Para alinhar a melhoria contínua com o 
planejamento estratégico, os eventos de melhoramento 
do processo são planejados para apoiar à busca dessas 
metas. Cada mês, o comandante do arsenal, Cel Lee H. 
Schiller Jr., convoca seus subordinados e representantes 

principais da força de trabalho para uma reunião 
ao redor de um quadro branco do tipo operacional, 
semelhante ao que se pode encontrar em um centro de 
operações no campo de batalha. Nesse quadro, discus-
sões sinceras e entusiasmadas ocorrem relacionadas ao 
progresso que está sendo obtido para as mutualmente 
combinadas metas de melhoramento e, no final da 
reunião, todos saem como uma equipe com direção e 
prioridades comuns.

Um dos projetos de melhoria atual do arsenal 
que gerou bastante interesse é seu foco no desenvol-
vimento profissional da sua diversificada força de 
trabalho. “Temos estado muito agressivos em incor-
porar as metodologias Lean e Seis Sigma nas nossas 
operações”, Schiller disse. “Porém, como aumen-
tamos esses esforços, ficou evidente que tínhamos 
uma deficiência no treinamento. Os chefes e a força 
de trabalho não estavam atingindo o alto nível de 
desempenho necessário para avançar o arsenal”. Isso 
se tornou um foco para o próximo evento de me-
lhoria do processo. “O que aprendemos ao analisar o 
processo de desenvolvimento da força de trabalho é 
que muito da nossa ênfase estava em fazer com que 
nossa produção fosse mais eficiente e não nas pessoas”, 
Schiller disse. “Por mais difícil que foi alterar esse 
processo (desenvolvimento da força de trabalho), 
sabíamos que nossa capacidade de crescer dentro da 
base orgânica do Exército estava limitada, a não ser 
que mudássemos”14.

Da mesma forma, o Comando de Recrutamento 
do Exército dos EUA, em Forte Knox, proporciona 
um bom exemplo de uma organização que identifi-
cou que os seus sistemas de tecnologia de informação 
(TI) não conseguiam satisfazer as suas necessidades 
e tomou medidas visionárias para corrigir a situação. 
Os processos de recrutamento do Exército executa-
dos por um sistema de TI antiquado que não ofere-
cia aos recrutadores e comandantes as ferramentas 
necessárias para cumprir as suas missões. Os vários 
formulários digitais de recrutamento não estavam 
integrados, exigindo log-in independentes, e uma co-
nexão de rede privada virtual (virtual private network 
— VPN) precisava ser estabelecida para acessar in-
formações rotineiras, a qual era muito difícil quando 
os recrutadores estavam fora dos seus postos.

O Comandante do Comando de Recrutamento, 
o então Gen Bda Allen Batschelet, levou tempo para 
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entender completamente o problema e, após isso, 
se reuniu o apoio externo necessário para colocar o 
comando no caminho para adquirir um sistema de 
relacionamento instituição-cliente no estado-da-arte 
da tecnologia. Com o mesmo sistema que empre-

sas empregam para identificar novos clientes, o 
Comando de Recrutamento projetou a arquitetura 
para fazer com que o sistema de gerenciamento de 
relações com o cliente seja acessível por um compu-
tador do tipo tablet, sem a necessidade de estabelecer 
primeiro uma conexão com uma rede privada vir-
tual (VPN)15. Embora a conversão total para o novo 
sistema leve anos, este é um primeiro passo sólido na 
direção certa.

Durante a adoção dessas mudanças, Batschelet 
observou, “Descobri que a coragem burocrática é 
mais rara do que a coragem no campo de batalha”16. 
O que insinuou foi como era difícil encontrar apoia-
dores dispostos a abreviar os controles de risco nos 
processos para facilitar a inovação. A implantação de 
um esforço significativo como esse é difícil e tipica-
mente não será bem-sucedido, sem o uso da liderança 
e do gerenciamento. Nesse caso, estavam presentes.

Organizar para realizar seus objetivos. No am-
biente empresarial, muitas empresas descobrem que 
precisam empreender uma mudança organizacional 
moderada, pelo menos, uma vez por ano e uma grande 
mudança a cada quatro ou cinco anos. No entanto, a ati-

tude semelhante é muito menos frequente no Exército, 
talvez porque a autoridade para modificar a organização 
é reservada aos escalões superiores17. Contudo, difícil 
não é impossível, e comandantes precisam manter uma 
estimativa contínua de quão bem as suas organizações 
permanecem em condição de cumprir as suas missões 
com base tanto na eficácia quanto na eficiência. E, quan-
do apropriado, precisam efetuar a mudança.

As divisões artificiais no processo de gerenciamento 
entre organizações, no conflito organizacional contínuo, 
na distribuição injusta da carga de trabalho e no tempo 
de ciclo excessivo envolvido no cumprimento do pro-
cesso talvez sejam sinais que uma mudança estrutural é 
necessária. Essa avaliação vem naturalmente aos plane-
jadores do Exército quando projetam uma organização 
de tarefas para uma dada operação ao conduzir uma 
análise de tropas para tarefas e ao alocar apropriada-
mente as forças.

(Kristen Schabert, Exército dos EUA)

Cerimônia de inauguração do Comando de Saúde de Bavária realizada em Vilseck, na Alemanha, 25 Set 15. A inauguração foi um resul-
tado da maior reorganização do Comando Médico para conseguir uma organização mais equilibrada, ágil, integrada e melhor alinhada 
para aprimorar o apoio médico para a “Força 2025” e além, do Exército.
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A avaliação da necessidade de mudança perma-
nente em uma situação de não combate, quando os 
integrantes têm se tornado muito acostumados à or-
ganização existente, é mais desafiadora e tipicamente 
encara bastante resistência. A reorganização ampla 
do Comando de Saúde (MEDCOM) do Exército, de 
cinco comandos de medicina para quatro comandos 
multifuncionais de saúde, integrando a medicina, 
a odontologia, saúde pública, Warrior Care [apoia 
os militares feridos e doentes a se reintegrarem na 
sociedade civil — N. do T.] e funções de transição, 
proporciona um bom exemplo de um comando reor-
ganizando a si próprio para satisfazer as exigências 
de missão emergentes e o ambiente em mudança18.

Concebida pela Gen Div Patricia Horoho, Chefe 
de Saúde, a reorganização começou em 2015 com 
a intenção de alinhar o comando com as mudanças 
das necessidades do Exército e de prover um único 
ponto geográfico de responsabilidade para a pronti-
dão de saúde em cada região, alinhado onde possível 
a um corpo de exército. Antes da reorganização, o 
MEDCOM tinha 20 quartéis-generais subordina-
dos. Depois da mudança, havia 14, permitindo que o 
comando ficasse mais ágil e reativo.

Contudo, o cumprimento dessa reorganização 
necessária provou ser uma grande mudança admi-
nistrativa e gerencial. A Chefe de Saúde não neces-
sitou apenas obter a aprovação da alta hierarquia 
do Exército, bem como para conseguir um “sim” dos 
congressistas afetados, pois a proposta exigia várias 
coordenações com o estabelecimento de saúde do 
Departamento de Defesa. Apesar dessas dificulda-
des, o MEDCOM perseverou e hoje, devido aos seus 
esforços, o comando está bem no caminho de uma 
reorganização completa, com todos os seus benefí-
cios antecipados19.

Rastrear os custos e tomar decisões influen-
ciadas por recursos e risco. As organizações do 
Exército, em geral, controlam estreitamente as suas 
despesas para que não haja esbanjamento, mas tipi-
camente têm dificuldade em acompanhar os custos 
de todos os gastos, especialmente quando abrangem 
vários comandos. O foco na execução concentra-se 
no que permanece escrito no livro contábil, enquan-
to o enfoque no custo pode ajudar a medir e en-
tender as consequências ou resultados obtidos pelo 
dinheiro gasto.

Considerando que empresas acompanham de per-
to os seus custos, elas operam até certo ponto com 
uma vantagem porque podem facilmente avaliar se 
uma dada despesa ou investimento faz sentido com 
base em seus parâmetros de margem de lucro. Um 
exemplo disso é a escolha da Apple de construir 
uma capa de iPhone de plástico ou de alumínio, que 
foi em parte baseada em uma análise extensiva de 
custo-benefício.

Em contrapartida, considerando que os investi-
mentos do Exército não produzem lucros líquidos, e 
com tantos benefícios intangíveis que não podem ser 
calculados em dólares ou centavos, a determinação 
da relação custo-eficiência é um empreendimento 
muito mais desafiador. Se, como as empresas pri-
vadas, as organizações do Exército conhecessem o 
custo do ônus completo de muitos de nossos proces-
sos internos, como contratos de manutenção, pro-
cessamento de formulários de licença ou de baixa e 
despesas da TI, é provável que mudanças ou decisões 
diferentes seriam adotadas.

Encorajadoramente, visando abordar o registro 
desses custos para aumentar a eficiência gerencial e 
reduzir as despesas desnecessárias, muitas áreas do 
Exército têm começado a apreciar a necessidade de 
um melhor rastreamento de custos.

A vanguarda dessa iniciativa é o esforço do 
Exército de registrar mais precisamente o custo de 
treinamento. Durante o período de cortes orçamen-
tários em 2013, os altos escalões do Exército per-
ceberam que os modelos de custos de treinamento 
(e.g., exercícios coletivos como tiro real de compa-
nhia) eram imprecisos, e que estimativas subjacentes 
não representavam as despesas reais. Desde então, 
o Comando do Exército autorizou uma série de 
exercícios pilotos liderada pela 3a, 5a e 7a Seções do 
do Estado-Maior do Exército para refinar os pro-
cedimentos e modelos ao estudar o que as unidades 
operacionais realmente gastam para executar a 
estratégia de treinamento. A intenção é desenvol-
ver métodos melhores e continuados para estimar o 
custo de treinamento e, assim, tomar decisões sobre 
adestramento baseadas em melhores informações.

Em fevereiro de 2016, o Brigadier General 
[Primeiro posto de oficial-general no Exército dos 
EUA — N. do T.] John Pete Johnson, que liderou o 
briefing inaugural para o programa piloto de custo 
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de treinamento aplicado à 3a Brigada de Combate da 
1a Divisão de Cavalaria, explicou o valor da seguinte 
forma: “A gerencia dos nossos preciosos recursos de 
treinamento é trabalho do comandante, e esses pro-
gramas pilotos são planejados para melhor facilitar 
esse papel essencial ao mesmo tempo que, também, 
permitem que o Exército se veja melhor”20.

Geralmente, devido às pressões externas, certas 
organizações do Exército já se tornaram mestras da 
consciência de custo. O Centro de Provas Redstone 
(RTC, na sigla em inglês), no Alabama, do Comando 
de Provas e Avaliação é uma dessas organizações. Ao 
atuar em um ambiente muito competitivo, o RTC é 
responsável pelas provas de sistemas de aviação, mís-
seis e sensores; subsistemas; e componentes. Noventa 
e cinco por cento do seu financiamento advém de 
clientes externos, e esses têm outras opções. Se os 
custos do RTC crescerem, os clientes irão a outros 
lugares. O Comandante, Cel Pat Mason, relata que 
no passado o RTC não tinha uma ferramenta que 
permitisse entender os seus custos gerais indiretos, 
como TI, mão-de-obra e manutenção, porque todos 
estavam “agrupados em um pacote”21. Devido a essa 
deficiência, Mason implantou um sistema sofisticado 
de gerenciamento de custos para que ele e os seus 
subordinados possam entender o que gastam com 
categorias específicas, em tempo real.

Ao aproveitar a flexibilidade e o poder do 
General Fund Enterprise Business System, o sistema 
de financiamento de última geração do Exército, 
Mason estabeleceu “centros de custo” personaliza-
dos e “planos de estrutura do projeto”, permitindo 
transparência completa para o comando sobre 
estimativas e despesas atuais22. Isso capacitou o RTC 
a tomar decisões mais esclarecidas e baseadas em 
fatos. A precisão do RTC estende-se até para incluir 
militares completarem cartões de ponto para que o 
seu trabalho possa ser devidamente identificado e 

categorizado. Essa visibilidade extraordinária facul-
tou o RTC a rapidamente determinar que não pre-
cisava de quatro dos seus 70 helicópteros e de uma 
aparelhagem principal de provas. Ao entregar esses 
itens, o RTC reduziu os seus custos gerais indiretos, 
assim diminuindo a despesa dos seus clientes23.

Embora a maioria das organizações do Exército 
não encare os mesmos desafios centrados no cliente 
como o RTC, o gerenciamento cuidadoso dos custos 
podem fazer com que qualquer organização seja mais 
eficiente e facilitar a tomada de decisões mais escla-
recida. Com uma previsão de orçamento sombria no 
futuro próximo, a ameaça ainda iminente de cortes 
orçamentários e a incerteza de exigências de missões 
mundiais, o Exército enfrenta desafios sem prece-
dentes de permanecer uma força forte e ágil.

Conclusão
Embora não seja uma panaceia, o fortalecimento 

do gerenciamento do Exército irá longe para otimizar 
a eficácia e a eficiência para cumprir a sua obrigação 
para com a Nação. Os princípios do Modelo Gerencial 
do Exército proporcionam as bases de uma abordagem 
estruturada e sistemática para gerenciar o Exército 
em geral, bem como os seus componentes individuais. 
Isso está sendo apoiado por um grande número de 
comandantes do Exército, tanto aqueles menciona-
dos anteriormente quanto muitos outros, que estão 
empregando abordagens de gerenciamento efetivas 
e propositais para compelir o alto desempenho nas 
suas organizações. Eles demonstram que ao juntar os 
princípios do AMF com a liderança inspiradora, e os 
resultados são inevitavelmente organizações de alto 
desempenho, que são essenciais para cumprir a missão 
do Exército de lutar e vencer as guerras da Nação.

Army Strong! 
[O lema atual do Exército dos EUA, significando 
“Mantenha um Exército Forte!” — N. do T.]

O Gen Div Thomas Spoehr, Exército dos EUA, é Diretor do Army Office of Business Transformation 
(Gabinete de Transformação de Negócios do Exército), responsável pela recomendação de medidas e a implanta-
ção de políticas para o Exército tornar-se mais eficiente nas suas práticas de negócios. É bacharel pelo College of 
William and Mary e mestre em Administração Pública pela Webster University. Suas designações anteriores 
incluem Diretor do Gabinete de Análise e Avaliação de Programas, do Comando do Exército; Subcomandante das 
Forças Norte-americanas no Iraque (Apoio); e Diretor de Desenvolvimento de Forças do Comando do Exército.
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AERONAVE DO EXÉRCITO

Precedente e 
Justificativa para uma 
Aeronave de Ataque 
ao Solo de Asa Fixa no 
Exército
Maj John Q. Bolton, Exército dos EUA

(Imagem cedida por Wikimedia Commons)

Fuzileiros Navais observam aeronaves F4U Corsair do CFN proverem efetivo apoio aéreo aproximado nos arredores do Reservatório de Cho-
sin, na Coreia, 06 Dez 50. Uma aeronave atravessa a fumaça que sobe de um ataque de napalm contra uma posição dos comunistas chineses.
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Um efetivo apoio aéreo aproximado (CAS, na 
sigla em inglês) depende da estreita coopera-
ção entre unidades terrestres e aéreas, com 

base no entendimento mútuo e na proximidade, assim 
como no adestramento do piloto e nas características 
da aeronave. Apesar de repetidas previsões quanto à 
primazia unilateral do poder aéreo por muitos teóricos a 
partir da Primeira Guerra Mundial, as equipes ar-terra 
continuam a constituir o emprego mais efetivo de poder 
militar. A tecnologia, 
especificamente as armas 
de precisão e a furtividade 
(stealth), pode ter alterado 
a condução de campanhas 
aéreas, mas não “ocasio-
nou a revolução frequen-
temente proclamada por 
muitos defensores do 
poder aéreo”1.

A doutrina do 
Exército dos Estados 
Unidos da América 
(EUA) reflete isso 
na Publicação de 
Referência Doutrinária 
3-0, Operações 
Terrestres Unificadas 
(ADRP 3-0, Unified 
Land Operations)2. 
Significativamente, o Manual de Campanha 3-90.6, 
Brigada de Combate (FM 3-90.6, Brigade Combat Team 
— BCT), que descreve o emprego das unidades básicas 
de combate do Exército dos EUA, descreve o apoio 
aéreo aproximado como um requisito da Força: “[As 
BCT] cumprem suas missões por meio da integração 
das ações de elementos de manobra, artilharia de cam-
panha, aviação, engenharia, defesa antiaérea e antimís-
seis, apoio aéreo aproximado e fogo naval”3.

Em Defesa de um Apoio Aéreo 
Aproximado Orgânico para o 
Exército

Ainda que seus helicópteros orgânicos sejam 
fundamentais para as operações, o Exército precisa do 
apoio aéreo aproximado, ou seja, aeronaves de asa fixa, 
para desempenhar seu papel principal. Portanto, diante 
do esforço concentrado da Força Aérea dos EUA em 

reduzir o apoio aéreo aproximado para atender a outras 
prioridades orçamentárias e considerando o fato de 
que ele é vital para a manobra de armas combinadas, 
o Exército deve proteger suas necessidades nessa área 
por meio do desenvolvimento de seus próprios meios 
orgânicos para reforçar o apoio aéreo aproximado da 
Força Aérea dos EUA.

Enquanto o Exército dos EUA considera o apoio 
aéreo aproximado algo vital para suas operações de ar-

mas combinadas, a Força 
Aérea dos EUA o enxerga 
como uma missão de alto 
risco e pouco benefício. 
Esse risco “constitui, mui-
tas vezes, um preço dúbio 
pelos danos infligidos, o 
que faz a interdição, pelo 
prisma da Força Aérea, 
parecer mais proveitosa 
que o apoio aproxima-
do”4. A ambivalência da 
Força Aérea dos EUA em 
relação ao apoio aéreo 
aproximado gira em tor-
no de preocupações quan-
to à “eficácia de empregar 
valiosas sortidas aéreas 
contra objetivos dispersos 
próximos ou misturados 

a tropas amigas, onde haja um grande risco de fratricí-
dio”5. Essa ótica permeia a Força Aérea dos EUA desde 
os anos 30, quando a Air Corps Tactical School (Escola 
Tática do Corpo de Aviação) criou e promoveu um foco 
institucional no bombardeio e na interdição — ambos 
os quais exigiam uma força aérea independente.

Esse foco institucional foi reforçado após a Segunda 
Guerra Mundial, quando a Força Aérea dos EUA se 
tornou uma Força separada, sendo consolidado pelo 
Acordo Johnson-McConnell, de 1966, que conferiu ao 
Exército controle sobre os helicópteros táticos, enquan-
to a Força Aérea detinha todas as aeronaves de ataque 
de asa fixa6. Assim, o Exército dos EUA hoje depende 
quase exclusivamente da Força Aérea para o apoio 
aéreo aproximado de asa fixa.

Contudo, a utilização de meios não orgânicos para 
funções essenciais viola o princípio da unidade de 
comando, fazendo com que o apoio aéreo aproximado 

(Imagem cedida por Wikimedia Commons)

Um caça-bombardeiro F4U-4B Corsair do CFN dos EUA recebe 
uma última vistoria de seu armamento de bombas e foguetes de 
5 polegadas antes de ser lançado do USS Sicily (CVE-118) para um 
ataque contra as forças inimigas na Coreia no outono de 1950.
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seja executado por aeronaves 
projetadas, primordialmente, para 
outras missões. Esse não é, de modo 
algum, um fenômeno recente. 
Desde o advento do jato, a Força 
Aérea se comprometeu com o 
conceito de aeronaves de múltiplo 
emprego (Multirole Aircraft — 
MRA). Focalizados na tecnologia 
como um fim, e não como um meio, 
os programas da Força Aérea dos 
EUA vaticinam, constantemente, 
que novas tecnologias reduzirão 
quaisquer lacunas de capacidade. 
Contudo, as MRA exemplificam 
as características negativas do 
design de equipamentos militares 
norte-americanos ao apresentarem 
uma elevada relação custo-capaci-
dade e um baixo desempenho geral 
de missões vitais. Costumam ser 
maiores que o necessário, excessivamente complexas e 
de alto custo. Em suma, quando se tenta fazer tudo bem 
feito, algumas coisas acabam saindo errado. O resultado 
é o desperdício de tempo, esforço e dinheiro na busca 
de milagres que resolvam tudo.

Além disso, as aeronaves de múltiplo emprego e alta 
tecnologia custam, invariavelmente, mais do que as que 
elas visam a substituir. Apesar de projeções de baixo 
custo e economia devido a avanços tecnológicos, as 
aeronaves conjuntas/MRA quase sempre custam mais, 
fazem menos e resultam na aquisição de um número 
menor do que o originalmente previsto7. O resultado, 
muitas vezes, são “elefantes brancos de alta tecnologia 
caros e frágeis”, que só apresentam melhor desempenho 
em circunstâncias como às dos testes, diferentes e não 
representativas dos ambientes de combate8.

O F-35 representa a versão atual desse processo. Os 
críticos alegam que ele apresenta um custo excessiva-
mente alto e não pode suplantar o apoio aéreo apro-
ximado de um A-10 Thunderbolt II. Seus defensores 
sustentam que ele não é um substituto para o A-10 
Thunderbolt II, mas pode desempenhar várias missões 
— incluindo a interdição contra sistemas integrados de 
defesa antiaérea com tecnologia de ponta e o combate 
ar-ar —, todas igualmente bem. O que esses defenso-
res do F-35 não entendem é que a combinação dessas 

missões relacionadas diminui o desempenho em todas 
elas, independentemente de quantos recursos impres-
sionantes de tecnologia seus projetistas coloquem na 
aeronave. As MRA podem causar uma boa impressão 
em briefings, mas projetá-las para empregos múltiplos e 
quase separados desde o início resulta, inevitavelmente, 
em aeronaves com um fraco desempenho. Além disso, 
tripulações adestradas para diversas missões inevi-
tavelmente executarão algumas melhor que outras. 
Considerando as preferências históricas e institucionais 
da Força Aérea dos EUA, assim como suas missões 
mais amplas, o apoio aéreo aproximado fornecido ao 
Exército sofrerá em termos qualitativos e quantitativos.

Essa situação continuará a agravar-se, à medida que 
as pressões advindas de cortes orçamentários, dos custos 
crescentes das aeronaves e da necessidade de substituir 
aeronaves mais antigas coincidirem. Aeronaves como 
o F-16 e o F-15 estão chegando, rapidamente, ao fim 
de sua vida útil, obrigando a Força a colocar o F-35 em 
operação, independentemente de seus problemas9. Esses 
fatos colocam o Exército dos EUA em uma posição 
difícil: necessitando do apoio aéreo aproximado sem ter 
a capacidade orgânica, ao mesmo tempo que depende de 
outra Força Singular para desempenhar a missão com 
aeronaves projetadas para outras finalidades.

O custo da aeronave deve ser mensurado em rela-
ção à sua capacidade e à quantidade produzida. Algo 

(Foto do Cabo Brett Clashman, Força Aérea dos EUA )

Um A-10 Thunderbolt II da U.S. Air Force Weapons School dispara um míssil AGM-65 Ma-
verick durante uma missão de adestramento em apoio aéreo aproximado sobre o Campo 
de Teste e Treinamento de Nevada, Base Aérea de Nellis, 23 Set 11. Os cortes orçamentá-
rios ameaçaram cancelar o programa do A-10 Thunderbolt II.
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particularmente significativo é o custo marginal de cada 
aeronave em relação à que a precedeu. Com apenas duas 
exceções, desde os anos 50 (A-10 Thunderbolt II e F-16), 
os custos marginais ultrapassaram 200%. Esse é um fato 
desagradável para as MRA. Ironicamente, esses au-
mentos de custo resultaram em uma quantidade menor 
de aeronaves sendo produzidas e em um desempenho 
relativamente fraco, quando comparadas a aeronaves de 
finalidade única. Por outro lado, há uma infinidade de 
exemplos de aeronaves que foram projetadas para uma 
missão específica, mas que acabaram apresentando um 
bom desempenho em várias missões. Vale considerar o 
P-51 Mustang, que dominou os céus da Europa durante 
a Segunda Guerra Mundial como um caça, caça-bom-
bardeiro e aeronave de reconhecimento, apenas para 
sair do armazenamento durante a Guerra da Coreia — 
quando os jatos da Força Aérea dos EUA executaram 
mal o apoio aéreo aproximado — como o F-5110.

Obstáculos ao Apoio Aéreo 
Aproximado do Exército

A atual doutrina e pensamento organizacional do 
Exército dos EUA impossibilitam que sua Aviação uti-
lize aeronaves de ataque de asa fixa. Além disso, não lhe 
é permitido possuí-las, pelo menos no papel. Contudo, 
isso não impediu que a Força operasse sistemas aéreos 
não tripulados armados de asa fixa de quase todos os 
tipos. Essas plataformas são lançadas e operadas por 

unidades do Exército no espaço aéreo controlado pela 
Força Aérea sem problemas. Além disso, os helicópte-
ros do Exército dos EUA operam, rotineiramente, com 
os controladores terrestres e aéreos da Força Aérea sem 
problemas, muitas vezes acima da altitude de coordena-
ção. Assim, haveria alguma diferença em relação a uma 
aeronave de ataque de asa fixa do Exército que execu-
tasse as mesmas tarefas?

No nível tático, o Exército dos EUA requer uma 
aeronave capaz de preencher a lacuna de capacidade 
entre seus helicópteros e os jatos da Força Aérea. As 
aeronaves de asa fixa oferecem grandes vantagens em 
relação aos helicópteros em termos de velocidade, auto-
nomia de voo (loiter time) e custo. Assim, considerando 
a aversão histórica da Força Aérea dos EUA ao apoio 
aéreo aproximado e as atuais restrições orçamentárias, 
exacerbadas pela perda iminente de suas capacidades 
com a retirada de serviço do A-10 Thunderbolt II, o 
Exército precisará de uma nova abordagem, para con-
tinuar a obter o apoio aéreo aproximado para as forças 
terrestres no futuro. Em suma, se o apoio aéreo aproxi-
mado é um componente essencial da manobra de armas 
combinadas — o que é o caso, segundo a Doutrina do 
Exército dos EUA —, a Força deveria ter aeronaves de 
ataque de asa fixa orgânicas, a fim de proporcionar o 
amplo espectro do apoio aéreo.

Além disso, a entrada em serviço dessas aeronaves 
permitiria que a Força Aérea dos EUA se concentrasse 

(Foto de John Voo, Flickr))

Uma aeronave 
como o avião 
de ataque leve 
Beechcraft AT-6 
pode fornecer ao 
Exército dos EUA 
uma plataforma 
econômica e ex-
tremamente capaz, 
para reforçar suas 
necessidades 
de apoio aéreo 
aproximado. A 
aeronave pode 
transportar uma 
grande variedade 
de munições dos 
EUA e da OTAN.
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em suas missões mais amplas e consideradas preferí-
veis institucionalmente, como Superioridade Aérea/
Interdição/Ataque Global. Uma aeronave de ataque de 
asa fixa própria ampliaria as capacidades do Exército 
contra ameaças menos avançadas, permitindo que a 
Força Aérea se concentrasse em ambientes com elevado 
nível de ameaças. Esse é 
o cenário de alto risco e 
baixa probabilidade que 
determina o design de 
aeronaves da Força Aérea 
dos EUA. Em conse-
quência, somente o A-10 
Thunderbolt II (sendo 
retirado de serviço) e o 
AC-130 (limitado) são 
projetados expressamen-
te para o apoio aéreo 
aproximado. As demais 
aeronaves da Força Aérea 
dos EUA não são proje-
tadas para o apoio aéreo 
aproximado, nem econô-
micas nessa função.

Uma aeronave de asa 
fixa para o apoio aéreo 
aproximado do Exército 
não teria essas limitações. 
Ironicamente, embora 
constitua uma ameaça, o 
cenário de alta tecnologia 
da Força Aérea dos EUA 
não representa a maioria 
esmagadora dos conflitos dos EUA. Em outras palavras, 
uma aeronave do Exército seria uma solução “80%” 
para 95% dos casos. As MRA da Força Aérea são uma 
solução “100%” para 5% das vezes.

O Terceiro Exército e o XIX Comando 
Aerotático

Embora indesejável, a redução da capacidade de 
apoio aéreo aproximado da Força Aérea dos EUA — 
em virtude da já mencionada redução geral da quanti-
dade e do alto custo de novas aeronaves que não foram 
desenvolvidas especificamente para esse fim —não é 
algo sem precedentes. Após reconhecer a efetivida-
de das forças aerotáticas durante a Segunda Guerra 

Mundial, a Força Aérea dos EUA começou a desconsi-
derar o apoio às forças terrestres em prol de missões de 
ataques (nucleares) estratégicos. Uma consequência foi 
o fato de que os comandantes das forças terrestres do 
Exército e do Corpo de Fuzileiros Navais dos EUA fica-
ram insatisfeitos com o apoio aéreo aproximado forne-

cido pela Força Aérea. Na 
Coreia, o comandante do 
X Corpo de Exército nor-
te-americano, Gen Div 
Ned Almond, criticou 
ferozmente o apoio aéreo 
aproximado da Força 
Aérea, em comparação 
ao que ele considerava 
um excelente apoio aéreo 
aproximado por parte 
do Corpo de Fuzileiros 
Navais11. Os problemas 
de coordenação e desem-
penho foram corrigidos 
mais tarde, quando a 
Força Aérea dos EUA 
colocou os controladores 
em posições avançadas e 
empregou aeronaves não 
a jato para o apoio aéreo 
aproximado12. Contudo, a 
situação se repetiu no iní-
cio da Guerra do Vietnã, 
que depois assistiu ao 
surgimento de platafor-
mas como a canhoneira 

aérea (gunship) AC-47 e o OV-10 Bronco e, mais sig-
nificativamente, à memorável chegada do helicóptero. 
Na Coreia, no Vietnã e, em menor medida, no Iraque 
e no Afeganistão, a Força Aérea foi obrigada a adotar 
procedimentos e aeronaves que não lhe agradavam 
muito, como A-10, AC-130 e OV-10. Ao chegar 1991, 
o surgimento da Aviação do Exército mitigou boa parte 
do conflito entre ele e a Força Aérea, embora se limitas-
se a helicópteros. Isso gerou uma significativa lacuna de 
capacidade.

A história oferece um exemplo de efetiva coope-
ração entre o Exército e a Força Aérea no norte da 
Europa, durante a Segunda Guerra Mundial. Com 
base no entendimento mútuo e grande proximidade, 

(Imagem cedida pela Força Aérea dos EUA)

Gen George S. Patton e Gen Otto P. Weyland, 1944, em Nancy, 
França, onde os comandos do Terceiro Exército e do XIX Coman-
do Aerotático estavam estacionados.
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o Terceiro Exército do Gen George Patton e o 
XIX Comando Aerotático (Tactical Air Command — 
TAC) do Gen Otto Weyland adotaram uma estreita 
cooperação, formando uma equipe capaz. Embora 
alguns oficiais da Força Aérea (Corpo de Aviação do 
Exército à época) utilizassem a doutrina para exigir 
paridade com as forças terrestres, para Weyland, ela re-
presentava apenas um ponto de partida para a criação 
de soluções adequadas a cada situação13. Weyland aco-
lheu seu papel de “especialista em poder aéreo tático”14. 
Passara a maior parte de sua carreira em operações 
táticas e, por isso, entendia as “forças terrestres de trás 
para frente”15.

Para apoiar Patton, “Weyland jogou fora o livro 
sobre poder aéreo, descentralizando as operações, 
delegando o comando [e] dispersando os meios con-
forme a situação exigia”16. À medida que o Terceiro 
Exército avançou, Weyland deslocou seu comando 
frequentemente para acompanhá-lo. Em um determi-
nado momento no final de agosto de 1944, o XIX TAC 
tinha quatro elementos separados espalhados no norte 
da França, a fim de coordenar suas unidades subordi-
nadas, que operavam a partir de uma dezena de campos 

de pouso diferentes17. Naquele mês, o XIX TAC se 
deslocou sete vezes, totalizando cerca de 400 quilôme-
tros18. Os movimentos frequentes demonstraram que 
Weyland sabia que seu comando precisava estar próxi-
mo ao comandante das forças terrestres para facilitar a 
estreita cooperação e o entendimento mútuo entre as 
unidades terrestres e as unidades aéreas.

Devido à estreita cooperação entre o Terceiro 
Exército e o XIX TAC, os procedimentos para so-
licitar e controlar o apoio aéreo foram otimizados e 
integrados nas operações19. Weyland destacou pilotos 
para acompanhar cada comandante de coluna blin-
dada e “assessorá-lo quanto às capacidades aéreas e 
ao modo de trazer as aeronaves até seus objetivos”20. 
Devido a essa ênfase na comunicação pessoal e na 
grande proximidade aos estados-maiores das mano-
bras, as unidades aéreas e terrestres coordenaram suas 
ações efetivamente. Quando a cooperação ar-terra 
norte-americana melhorou rapidamente, um coman-
dante de divisão da Wehrmacht caracterizou, amarga-
mente, o emprego de aeronaves táticas e artilharia dos 
EUA como “excelentes”21. Por causa da perseguição 
incansável dos caças-bombardeiros, muitos militares 
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Figura 1 – Custo Operacional por Hora de Várias Aeronaves de Ataque



59MILITARY REVIEW Quarto Trimestre 2016

AERONAVE DO EXÉRCITO

alemães desenvolveram o que denominaram “olhar 
alemão”: a cabeça virada para o céu à procura do 
próximo caça-bombardeiro se aproximando para o 
ataque22.

A grande proximidade entre os comandos do 
XIX TAC e do Terceiro Exército também permitiram 
o aprimoramento, de baixo para cima, dos planos ope-
racionais, assim como relacionamentos habituais entre 
as unidades aéreas e terrestres abaixo dos escalões de 
comando, muitas vezes até o escalão de regimento (bri-
gada). Além disso, da mesma forma que a atual Brigada 
de Aviação de Combate (Combat Aviation Brigade — 
CAB) do Exército dos EUA e diferentemente da atual 
doutrina da Força Aérea dos EUA, as operações do 
TAC eram “planejadas, discutidas e organizadas em 
conjunto”23.

Uma Comparação com a Aviação do 
Exército

A efetividade demonstrada pelo Terceiro Exército 
e pelo XIX TAC estabeleceu o precedente para a atual 
CAB, que oferece um grau semelhante de apoio e integra-
ção com as unidades terrestres. Em virtude da cadeia de 
comando orgânica, grande proximidade e entendimento 
mútuo possibilitados pela atual organização de tarefas da 
CAB divisionária do Exército, os pilotos do Exército estão 

aptos a adaptar e empregar o poder aéreo da forma mais 
adequada às necessidades da força terrestre.

Uma comparação entre as missões doutrinárias 
e modos de organização do TAC e da CAB ilustra as 
semelhanças. Embora suas organizações sejam diferen-
tes em escala e escopo, sua relação e cooperação com as 
forças terrestres são muito semelhantes24. Com efeito, a 
CAB desempenha missões além do ataque e do reco-
nhecimento, como movimento aéreo, assalto aéreo e 
evacuação aeromédica.

Quanto ao apoio aéreo, a CAB utiliza procedimen-
tos semelhantes aos empregados pelo TAC. Sua grande 
proximidade e seu relacionamento de trabalho cons-
tante com as unidades terrestres promovem a unidade 
de comando e um entendimento comum sobre o am-
biente operacional, já que a CAB está, simplesmente, 
mais próxima do local necessário. Como os helicópteros 
do Exército não requerem locais especialmente prepa-
rados ou longas pistas, podem ser colocados em posi-
ções avançadas, junto às unidades terrestres. Contudo, 
a Força Aérea dos EUA, com poucas exceções, não 
coloca aeronaves em posições avançadas em locais 
inóspitos desde a Coreia. Embora as aeronaves da Força 
Aérea possam, até certo ponto, mitigar a distância 
por meio da velocidade, nada é tão efetivo para gerar 
a consciência situacional quanto a proximidade aos 

(Fonte: veja a referência 28)

Figura 2 – Custos Totais de Propriedade por Aeronave 
(valores em dólares de 2014)
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acontecimentos. Por operarem em posições 
avançadas, as aeronaves do Exército apresen-
tam essa qualidade intrinsecamente, além de 
características tradicionais do poder aéreo, 
como flexibilidade, agilidade e poder de fogo. 
Em consequência, a organização e estruturas 
operacionais da Aviação do Exército pode-
riam, facilmente, comportar uma aeronave de 
ataque de asa fixa.

Superioridade Aérea com 
Redução de Custos

Além de sua aversão institucional e do 
crescente custo das aeronaves, um outro fator 
decerto limitará o apoio aéreo aproximado 
da Força Aérea dos EUA: a falta de coope-
ração entre as Forças Singulares. Por ela ter 
demonstrado, continuamente, considerar o 
apoio aéreo aproximado como uma “missão 
de menor prioridade ou um emprego menos 
efetivo do poder aéreo que a interdição ou 
bombardeio estratégico”, o Exército dos EUA 
não se empenha muito em conduzir esse 
adestramento específico com os esquadrões 
da Força Aérea, enquanto ela dedica seus pi-
lotos a outras missões primeiro, presumindo 
que possa conduzir o apoio aéreo aproximado 
quando houver necessidade25. A retirada de 
serviço do A-10 Thunderbolt II, a introdução 
do F-35 e os cortes orçamentários iminentes 
agravarão essa situação. Embora as operações 
conjuntas ao longo dos últimos dez anos te-
nham reduzido, em parte, essa deficiência — os esqua-
drões de ligação da Força Aérea dos EUA não são posi-
cionados juntamente com as divisões do Exército —, ela 
sempre existirá entre as diferentes Forças Singulares.

Uma dependência do Exército em relação ao apoio 
aéreo aproximado da Força Aérea dos EUA contradiz 
vários princípios de guerra; mais especificamente, a 
unidade de comando. O comandante que execute uma 
missão precisa controlar todas as ferramentas dire-
tamente necessárias para o êxito. No nível tático, isso 
implica controle. Para que o Exército dos EUA seja “de-
cisivo” em operações terrestres, não deve restringir seus 
meios artificialmente. Já que sua doutrina reconhece 
a necessidade do apoio aéreo aproximado de asa fixa, 
além de sua Aviação, o Exército deve, então, possuir e 

controlar os meios para a missão. O Exército precisa de 
uma aeronave projetada para a missão de apoio aéreo 
aproximado descrita como essencial em sua doutrina.

Uma Solução de Apoio Aéreo 
Aproximado do Exército

As aeronaves turboélices modernas oferecem uma 
solução para preencher a lacuna de capacidade descrita 
anteriormente, ao oferecer a combinação ideal de custo 
e capacidades. Os turboélices como o Beechcraft AT-6 
são velozes o suficiente para atravessarem rapidamente 
um teatro de operações, mas operam com velocidades 
menores, propícias à aquisição de alvos durante longos 
períodos, após alcançarem o objetivo. Também contam 
com a instrumentação e os sensores modernos vistos 
em aeronaves avançadas e empregam armas de precisão 

(Imagem cedida pelo CFN dos EUA)

Uma equipe de observadores aéreos do CFN dos EUA guia uma de suas ae-
ronaves Corsair para um ataque contra uma elevação controlada pelo inimigo 
durante a Guerra da Coreia (por volta de 1950). As aeronaves foram elogiadas 
pelos soldados e fuzileiros navais por seus ataques de precisão contra os obje-
tivos e seu apoio aéreo extremamente aproximado às unidades avançadas.
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comuns, como o míssil AGM-114 Hellfire e as bom-
bas guiadas por GPS da série GBU26. Além disso, os 
turboélices apresentam uma autonomia de voo de mais 
de cinco horas, capacidade de pouso em pistas curtas 
ou de terra e fogos de precisão. Em comparação aos 
jatos da Força Aérea e aos helicópteros do Exército, os 
turboélices apresentam um baixo custo. Um esquadrão 
inteiro de 24 aeronaves AT-6, por exemplo, custaria 
menos que um único F-35A ou um pouco mais que 
dois F-15E.

Em uma única missão de três horas, típica das 
conduzidas no Iraque e no Afeganistão, um turboé-
lice do Exército economiza quase US$ 18 mil em 
relação a um helicóptero AH-64E do Exército e 
quase US$ 88 mil em relação ao F-35A. Os turboé-
lices de ataque leve podem desempenhar a missão de 
“porta-bombas” que o Exército dos EUA necessita27. 
As figuras 1 e 2 demonstram a economia oferecida 
por esses tipos de aeronave28.

Condições nas quais o Apoio Aéreo 
Aproximado Opera

Até mesmo em situações com uma significativa 
ameaça de defesa antiaérea ou aeronaves inimigas, 
que é a principal responsabilidade tática da Força 
Aérea dos EUA, sua doutrina de apoio aéreo apro-
ximado pressupõe que a superioridade aérea seja 
um pré-requisito para conduzir as operações29. Da 
mesma forma, a óbvia vulnerabilidade das aeronaves 
de apoio aéreo aproximado do Exército a aeronaves 
inimigas não neutralizadas também precisa pressu-
por a superioridade aérea como um pré-requisito 
para o êxito no apoio às tropas terrestres. Essa pre-
missa leva em consideração uma aeronave projetada 
especificamente para o apoio aéreo aproximado, 
sacrificando, racionalmente, outras características, 
como a capacidade de sobrevivência ar-ar. Um fator 
que advém dessas condições é o fato de que, embora 
a tecnologia seja importante, a efetividade do apoio 
aéreo aproximado depende menos da “caixa”— ou 
seja, da aeronave e sua tecnologia — do que do “ho-
mem na caixa”30.

Além disso, as características da aeronave são 
importantes. Essas características, do ponto de vista 
do comandante das forças terrestres, são constantes 
ao longo da história, da Segunda Guerra Mundial e 
do Vietnã ao Iraque e Afeganistão. As características 

desejáveis para uma aeronave que forneça apoio aé-
reo aproximado às tropas terrestres são autonomia, 
agilidade, precisão, consciência situacional, sobrevi-
vência e comunicações ar-terra efetivas.

O Apoio Aéreo Aproximado do 
Exército Fornece Continuidade 
durante o Contato

Considerando que a superioridade aérea é um 
pré-requisito indiscutível para as operações e que a 
Força Aérea dos EUA prefere a interdição ao apoio aé-
reo aproximado, o número de suas sortidas de apoio aé-
reo aproximado disponíveis será reduzido à medida que 
sua frota diminuir. Isso pode levar a uma situação em 
que as MRA fiquem sobrecarregadas, alternando entre 
tipos bastante diferentes de missão, o que as impedirá 
de concentrar-se em missões específicas e no relaciona-
mento estreito que o apoio aéreo aproximado requer. 
Isso pode levar a um aumento do risco de fratricídio 
para as forças terrestres durante missões de apoio aéreo 
aproximado, conforme exemplificado por um incidente 
recente no Afeganistão.

Em 09 Jun 14, um bombardeiro B-1B da Força 
Aérea dos EUA lançou duas bombas guiadas por GPS 
de 500 lb (227 kg) em um grupo de Forças Especiais 
do Exército que trabalhava com forças de segurança 
afegãs, matando cinco pessoas31. Vários erros cometidos 
pela tripulação da aeronave e pelo elemento terrestre 
contribuíram para as mortes no terreno, todos os quais 
são historicamente característicos do apoio aéreo apro-
ximado: o controlador não estava familiarizado com 
o ambiente operacional; a tripulação não conseguiu 
adquirir, visualmente, as posições amigas ou inimigas a 
partir de 12 mil pés de altitude; e a equipe ar-terra não 
conhecia as capacidades e limitações dos equipamentos 
de visada de alvos e sinalização. Como a tripulação da 
aeronave acreditava poder identificar as luzes estro-
boscópicas das forças amigas, a equipe ar-terra “deixou, 
coletivamente, de executar os princípios básicos efeti-
vamente, o que resultou em uma deficiente consciência 
situacional e uma inadequada identificação de alvos”32. 
Infelizmente, quando se trata do apoio aéreo aproxima-
do, esse tipo de incidente trágico é bastante comum.

Recomendações
O Exército dos EUA requer uma aeronave sob seu 

controle direto que seja projetada para o apoio aéreo 
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aproximado. Como observado em um relatório do 
X Corpo de Exército em 1950: “É axiomático que qual-
quer arma de guerra seja mais bem adequada à finali-
dade para a qual tenha sido produzida”33. A tecnologia 
não pode resolver esses dilemas; pode apenas fornecer 
ferramentas de aprimoramento. Contudo, há um 
ponto de rendimento decrescente: “Quando se com-
param os caças-bombardeiros de ambos os períodos, 
constata-se que um Stuka era tão capaz de destruir um 
carro de combate da Segunda Guerra Mundial quanto 
um A-10 Thunderbolt II (“Warthog”) em relação aos 
carros de combate atuais. Da mesma forma, os P-47 
em 1944-1945 não conduziram uma quantidade muito 
maior de sortidas para destruir uma ponte ou atingir 
uma locomotiva que um F-16 seis décadas e meia 
depois”34. Contudo, o custo de um F-16 atualmente 
é de uma ordem de grandeza bem maior que o das aero-
naves que executaram, efetivamente, aquelas missões 
anteriormente35.

Em consequência, o apoio aéreo aproximado é uma 
necessidade que o Exército dos EUA precisa desenvolver 
organicamente, já que as Forças Singulares não podem 
superar “as barreiras que impedem que as tropas rece-
bam o adestramento realista e padronizado” necessário36. 
Atualmente, as MRA proveem apenas algumas das capa-
cidades que as forças terrestres necessitam. É verdade 
que os jatos podem responder rapidamente, transpor-
tar uma quantidade considerável de material bélico e 
apresentar capacidade de sobrevivência contra ameaças 
de alta e baixa ordem. Por outro lado, a distância entre 

as unidades aéreas e terrestres e a velocidade dos jatos 
requerem procedimentos de emprego relativamente res-
tritivos, em comparação aos métodos flexíveis e menos 
formais utilizados pela Aviação do Exército37.

O Exército deve preencher a lacuna entre seus he-
licópteros e o apoio aéreo aproximado da Força Aérea 
dos EUA com suas próprias aeronaves de ataque de asa 
fixa. O melhor local para uma aeronave turboélice pa-
rece ser a CAB. A colocação desse tipo de aeronave em 
serviço reforçaria o apoio aéreo aproximado da Força 
Aérea, proporcionando ao Exército uma plataforma 
de ataque ágil e capaz, a um custo relativamente baixo. 
Essa transição permitiria que a CAB apoiasse os es-
forços conjuntos, caso o Exército passasse o excesso de 
sortidas ao comandante das forças conjuntas da mesma 
forma que a aviação do Corpo de Fuzileiros Navais38.

Na falta de alocações significativas da Força Aérea 
dos EUA durante operações ativas, os comandantes do 
Exército recorrerão aos meios de aviação orgânicos que 
estiverem à sua disposição, os quais, na atualidade, são, 
primordialmente, os helicópteros da Aviação do 
Exército. Contudo, os comandantes do Exército dos 
EUA precisam da capacidade e flexibilidade proporcio-
nadas pelas aeronaves de asa fixa, como velocidade, 
autonomia e sobrevivência baseada em altitude. Além 
disso, o componente institucional do Exército apreciará 
o baixo custo de aquisição e operação de tal aeronave. 
Conjugar as vantagens de um turboélice de asa fixa com 
a capacidade comprovada dos helicópteros do Exército 
é a solução ideal.

O Major John Q. Bolton é aluno do Instituto de Idiomas do Departamento de Defesa em Monterey (de chinês), 
como bolsista da Fundação Olmsted. Foi, anteriormente, aluno do U.S. Army Command and General Staff College 
(CGSC) no Forte Leavenworth, onde foi agraciado com o Prêmio George C. Marshall. Concluiu o bacharelado em 
Engenharia Mecânica pela Academia Militar dos EUA, o MBA pela American Military University e o mestra-
do em Artes e Ciências Militares pelo CGSC. Como piloto do Exército dos EUA (AH-64D/E), serviu em diversas 
missões durante as Operações Iraqi Freedom e Enduring Freedom.
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A Relevância da Cultura
Reconhecendo a Importância 
da Inovação nas Operações 
Cibernéticas
Gen Div Edward C. Cardon; Cel David P. McHenry; e 
Ten Cel Christopher Cline, Exército dos EUA

No congresso e exposição anual da 
Associação do Exército dos Estados 
Unidos da América (EUA), realizados em 

outubro de 2015 em Washington D.C., os Capitães 
Brent Chapman, Matt Hutchinson e Erick Waage, 

do Exército dos EUA, demonstraram a ferramenta 
“fuzil cibernético”, que haviam desenvolvido em dez 
horas, usando US$ 150 em peças sobressalentes. Essa 
ferramenta incapacitou, remotamente, um veículo 
aéreo não tripulado1. Logo após a demonstração, os 

(Foto de Lawrence Torres III)

Militares da 2ª Brigada de Comunicações concluem missão no Centro Conjunto de Controle Cibernético durante a Operação Deuce 
Lightning, em Grafenwoehr, na Alemanha, 23 Fev 11. Uma equipe de mais de 60 militares do Exército e da Força Aérea dos EUA e da 
Alemanha participaram do exercício para avaliar a capacidade da 2ª Brigada de Comunicações para prover apoio à rede.
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capitães, que serviam no Instituto Cibernético do 
Exército, da Academia Militar dos EUA, em West 
Point, Estado de Nova York, escreveram no blog War 
on the Rocks que as Forças Armadas dos EUA preci-
savam de um processo de inovação aberta. Opinaram 
que os processos de aquisições militares existen-
tes não estão à altura das atuais e futuras ameaças 
cibernéticas, que geram a necessidade de que as 
Forças Armadas implementem respostas inovadoras 
rapidamente2.

Estamos em meio a uma transformação na 
condução da guerra. No passado, os comandantes 
utilizavam a informação para moldar as operações. 
Atualmente, vemos como os ambientes informacio-
nal e operacional têm elementos em comum e, em 
alguns casos, coincidem totalmente. Na Ucrânia, a 
Rússia dominou o espectro eletromagnético, inter-
rompendo as comunicações militares ucranianas, 
geolocalizando batalhões ucranianos com veículos 
aéreos não tripulados e, em seguida, destruindo-os 
com ataques de artilharia devastadores3. Os russos 
também desligaram os computadores de distribuição 
de eletricidade da Ucrânia e atacaram as linhas te-
lefônicas para impedir que os clientes ligassem para 
informar a falta de energia4.

Quiçá ainda mais importante: os adversários estão 
utilizando as mídias sociais de modo mais efetivo que 
as forças dos EUA para moldar a percepção do público 
e facilitar operações militares. Por exemplo, o predo-
mínio do governo russo sobre as mídias sociais tem 
determinado quais informações estão disponíveis aos 
cidadãos russos e onde eles as obtêm. Da mesma forma, 
o Estado Islâmico explora as mídias sociais como uma 
arma estratégica para moldar a narrativa pública e para 
recrutar e levantar fundos. Esse uso crescente da guerra 
eletrônica (GE), guerra cibernética (G Ciber) e opera-
ções de informação (Op Info) na guerra híbrida indica 
a necessidade de valorizar a inovação nas operações 
cibernéticas (Op Ciber).

O Exército dos EUA está perdendo terreno diaria-
mente por não explorar as inovações de seus adversá-
rios e do segmento civil. O setor cibernético do Exército 
dos EUA, como a maioria dos outros, vem assistindo à 
necessidade de mudanças paradigmáticas no modo pelo 
qual os líderes contemplam, facilitam e promovem a 
inovação. É preciso reexaminar como o Exército inova 
internamente ao mesmo tempo que explora a indústria 

de novas formas para inovar utilizando soluções exter-
nas. Os velhos modelos estão obsoletos, e o que se vê no 
ciberespaço faz com que essas mudanças paradigmáti-
cas sejam um imperativo para as Forças Armadas como 
um todo.

Conforme demonstram Chapman, Hutchinson e 
Waage, o Exército dos EUA possui o talento que pode 
proporcionar o caminho para a inovação. Os coman-
dantes precisam utilizar esse talento interno para de-
senvolver uma cultura de inovação que assegure o êxito 
das missões atuais e futuras. Para enfrentar os desafios 
de ambientes informacionais e operacionais complexos 
e em constante evolução, faz-se necessário examinar 
muitos de nossos próprios paradigmas para como lida-
mos com a inovação em toda a Força.

Definição de Inovação
Em novembro de 2014, o então Secretário de Defesa 

dos EUA, Chuck Hagel, anunciou a Iniciativa de 
Inovação da Defesa, a fim de destacar a necessidade de 
que o Departamento adote práticas e meios inovadores 
de operar em ambientes cada vez mais contestados. 
Hagel observou: “Estamos entrando em uma era em 
que a superioridade norte-americana em importantes 
áreas bélicas vem se desgastando, e precisamos encon-
trar formas novas e criativas para manter e, em algumas 
áreas, ampliar nossas vantagens, mesmo enquanto lida-
mos com recursos mais limitados”5. O atual Secretário 
de Defesa Ash Carter tem conservado esse impulso. 
O Departamento de Defesa continua a ampliar esfor-
ços de cooperação com o Vale do Silício por meio de 
iniciativas como a Unidade Experimental de Inovação 
da Defesa (Defense Innovation Unit–Experimental — 
DIUx), que busca criar e fortalecer relacionamentos 
com inventores novos e já conhecidos6. Com isso, o 
Secretário ressalta que muitas inovações militares po-
dem e devem proceder de nossos parceiros na indústria.

Em vários aspectos, “inovação” tornou-se um termo 
vago, que descreve tudo que seja novo, de automóveis 
a colchões. A inovação é, simplesmente, qualquer coisa 
nova e útil que se implemente. Geoffrey A. Moore 
descreve a inovação de aplicações como a “criação de 
diferenciação por meio da identificação e exploração 
de uma nova aplicação ou emprego para uma tecno-
logia existente”7. Enquanto isso, Elaine Dundon fala 
da “implementação proveitosa de criatividade estra-
tégica”8. No caso das Op Ciber, oferecemos a seguinte 
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definição de inovação: a implementação e integração de 
novos conceitos, processos e materiais que ampliem a 
capacidade da missão. As organizações podem aumen-
tar a inovação por meio da colaboração, flexibilidade, 
criatividade e alocação de recursos.

Inovação no Ciberespaço
A natureza inconstante do ciberespaço apresenta 

uma série de novos desafios ao combatente. O fluxo 
constante de novas tecnologias, práticas e técnicas 
define os ambientes informacional e operacional. O 
tempo entre a aquisição e a obsolescência aumenta essa 
complexidade. As ameaças advêm de atores estatais, 
organizações e indivíduos terroristas e criminosos e 
hacktivistas extremamente capazes e providos de recur-
sos. Os obstáculos relacionados ao custo vêm diminuin-
do cada vez mais para os adversários: uma invasão de 
hacker só precisa dar certo uma única vez; uma defesa 
capaz precisa funcionar 100% das vezes.

Diferentemente da guerra convencional, os EUA 
não têm um monopólio sobre os meios de conduzir Op 
Ciber. Isso requer que o segmento militar realmente ava-
lie seus pontos fortes e vulnerabilidades quando se trata 
de ataque e defesa. O Exército precisa abordar o ambien-
te informacional com o reconhecimento de que soluções 
inovadoras podem ser tanto externas quanto internas.

Embora a inovação militar tenha sempre exercido 
um papel no avanço do combate, o comando insti-
tucional não raro teve dificuldades para incorporar 
e apoiar inovações táticas. Em muitos casos, isso 
resulta na busca de inovações fora da organização e 

em sua adoção para o uso interno por meio de uma 
abordagem de cima para baixo. Dentro das Forças 
Armadas, os comandantes costumam favorecer mais 
as iniciativas de uns poucos “eleitos” nos escalões 
mais elevados — muitas vezes independentemente 
de sua especialização — do que as da população em 
geral. Contudo, o Departamento de Defesa precisa 
de inovações que sejam introduzidas por indiví-
duos — uma abordagem de baixo para cima — para 
manter a iniciativa em ambientes informacionais e 
operacionais dinâmicos.

Para influenciar as operações, o segmento ci-
bernético precisa desafiar as normas militares e 
transformar-se em uma comunidade com os recur-
sos, valores e comportamentos que promovam uma 
mentalidade inovadora e a capacidade de evoluir. 
Uma cultura de inovação enxerga como norma o 
novo pensamento e experimentação que abordam 
os desafios operacionais, processuais, técnicos e de 
outra natureza que influenciam as Op Ciber.

(Foto da Cap Meredith Mathis, Exército dos EUA)

Militar da 780ª Brigada de Inteligência Militar no Forte Meade, Estado de Maryland, prepara equipamento de interceptação de voz 
durante um exercício de integração cibernética na Base Conjunta de Lewis-McChord, no Estado de Washington, 21 Out 15.
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O Imperativo da Inovação
Enfrentar desafios cibernéticos respondendo ao 

imperativo da inovação requer que os comandantes 
adotem uma cultura que estimule e recompense práticas 
inovadoras. Sem o apoio do comando, as iniciativas 
de inovação fracassarão. O Gen Ex (Res) Stanley 
McChrystal relata, no livro Team of Teams, como se 
deu conta de que precisava de um estilo de liderança 
diferente para derrotar um inimigo extremamente 
adaptável. Em vez de atuar como um “mestre do xadrez” 
e direcionar resultados por meio de decisões vindas do 
topo, McChrystal assumiu o papel de “jardineiro”, con-
centrando-se em moldar o ecossistema9. McChrystal 
descreve como configurou o ambiente cultural dando o 
exemplo e guiando, constantemente, a narrativa10. Da 
mesma forma que McChrystal, para moldar uma cultu-
ra que impulsione as Op Ciber adiante, é preciso que os 
comandantes valorizem a autonomia, a colaboração e a 
adaptabilidade.

As boas ideias não se restringem a um grau hierárqui-
co ou posição em particular. O papel de “jardineiro” que 
McChrystal assumiu como estilo de liderança apoiou-se 
na confiança em todos os níveis de comando e espelhou 
diversos princípios do Comando de Missão ao reconhecer 
a importância de conferir poder de decisão a líderes ágeis 
e adaptáveis11.

Como um jardineiro, os líderes podem criar as condi-
ções regando e capinando, mas não podem fazer a planta 
crescer. Devem inspirar a criatividade, a geração e compar-
tilhamento de ideias e a iniciativa em seus subordinados, 
ao mesmo tempo que os incentivam a correr riscos com 
base em suas ideias12. Os líderes devem evitar obstáculos à 
criatividade apenas por medo de correr riscos baseados em 
ideias inovadoras dos outros. Não basta que proclamem 
que a força de trabalho deve compartilhar ideias e não te-
mer o fracasso. Precisam certificar-se de que haja sistemas 
e recursos adequados para possibilitar o compartilhamen-
to de ideias e conferir proteção contra alguns fracassos13.

Um site de crowdsourcing [busca de soluções baseada 
no trabalho e conhecimentos coletivos — N. do T.], 
aliado à inovação baseada em desafios, oferece uma 
forma de possibilitar o compartilhamento de ideias. 
Os integrantes de um comando podem compartilhá-
-las e votar nas de sua preferência. O comando pode, 
então, selecionar e implementar aquelas que, a seu ver, 
devam melhorar as operações. Os comandantes devem 
ser participantes ativos. No Comando Cibernético do 

Exército dos EUA e Segundo Exército, o crowdsourcing 
é uma forma de mostrar que a inovação é coerente com 
a missão da organização. Os integrantes de uma equipe 
também podem apresentar suas sugestões diretamente 
ao comando, perante uma banca de investimento de re-
cursos ao estilo do show norte-americano “Shark Tank” 
[no qual empresários de sucesso selecionam e investem 
nas melhores ideias— N. do T]14.

Embora seja necessário tirar proveito da inovação 
interna, também existe a necessidade de se olhar fora 
da organização para desenvolver novas proficiências. 
É preciso aprender com a inovação dos outros. O setor 
cibernético deve continuar estabelecendo relaciona-
mentos com o meio acadêmico e com a indústria para 
ampliar as oportunidades de inovação. Precisaremos 
dessas perspectivas externas e de atividades de parce-
ria, à medida que continuarmos a enfrentar desafios 
imprevistos no ciberespaço. A função de combate 
“engajamento”, proposta pelo Exército, reforça o fato de 
que os futuros desafios operacionais serão numerosos e 

(Foto do Exército dos EUA)

Militar da 780ª Brigada de Inteligência Militar conduz operações 
de apoio cibernético com o uso improvisado de equipamentos 
comerciais durante exercício de adestramento da 2ª Brigada de 
Combate Stryker, 2ª Divisão de Infantaria, no Centro Nacional de 
Adestramento, Forte Irwin, Califórnia, 24 Jan 16.
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complexos demais para serem enfrentados pelas Forças 
Armadas e órgãos civis dos EUA isoladamente15.

O governo e a indústria vêm reconhecendo a impor-
tância do Vale do Silício e da comunidade de start-ups 
em não atuarem sozinhos. Por exemplo, a nomeação, 
em março de 2016, do diretor executivo da empresa 
Google, Eric Schmidt, para presidir o Comitê Consultivo 
de Inovação da Defesa; do empresário de tecnologia 
Chris Lynch para presidir o Serviço Digital de Defesa do 
Pentágono; e o estabelecimento da DIUx absorvem o ta-
lento e os conhecimentos do Vale do Silício para servirem 
ao Departamento de Defesa16. O Comando Cibernético 
do Exército dos EUA e Segundo Exército lançaram o pro-
grama piloto Silicon Valley Innovation e participaram do 
programa Hacking4Defense, da Universidade Stanford17. 
O programa Connect and Develop, da empresa Proctor 
and Gamble, oferece um exemplo proveniente da indús-
tria. Esse programa permite que a empresa colabore com 
organizações e indivíduos ao redor do mundo para bus-
car, sistematicamente, tecnologias, embalagens e produtos 
que ela possa aprimorar, aumentar em escala e comercia-
lizar por conta própria ou com outras empresas18.

O caráter mutável do ciberespaço e a alta rotatividade 
de tecnologia e práticas requerem uma força cibernética 
flexível e adaptável. À medida que o Exército dos EUA 
lidar com os desafios operacionais atuais e futuros, o pa-
pel das Op Ciber aumentará em todos os níveis da guer-
ra. O ciberespaço está se tornando indissociavelmente 
ligado à superioridade no domínio terrestre. Conforme 
evidenciado na Ucrânia, as aplicações táticas dos efeitos 
cibernéticos passarão a ser regra, com a integração de 
capacidades cibernéticas à manobra e ao Comando de 
Missão. Precisamos aprender com os conflitos em curso, 
que destacam os novos desafios das Op Ciber, Op Info 
e GE. É preciso, então, aplicar essas lições em nossas 
políticas e doutrina e em nossos centros de adestramento 
para o combate.

Muitos na indústria, junto com McChrystal, 
aprenderam que a inutilidade de planos estratégicos 

de cinco anos em ambientes dinâmicos aumenta 
com a incerteza. Para combater isso, buscam uma 
vantagem adaptativa. Unidades como a 780ª Brigada 
de Inteligência Militar e a Brigada de Proteção 
Cibernética do Exército dos EUA — em que equipes 
estão na vanguarda de nossas Op Ciber em curso — já 
estão obtendo avanços. Sua contínua integração em 
rodízios nos centros de adestramento para o combate 
permite que equipes cibernéticas efetuem mudanças 
enquanto conduzem experiências rapidamente, não 
apenas com equipamentos e serviços, mas também 
com modelos, processos e estratégias.

A fabricação da ferramenta “fuzil cibernético” 
demonstra que indivíduos com autonomia de decisão 
que trabalhem cooperativamente encontrarão soluções 
adaptáveis para problemas operacionais. Os coman-
dantes precisam estabelecer uma rede de sistemas e 
processos que facilite a criatividade dessas inovações rá-
pidas, pois elas levam à adaptação. Estar preparado para 
a adaptação é a maneira pela qual tiraremos proveito 
das características emergentes do ciberespaço. Equipes 
cibernéticas com autonomia de decisão são a solução 
para nos adaptarmos a esse desafio operacional.

Conclusão
A crescente interseção entre ambientes informacio-

nais e operacionais requer que o Exército dos EUA 
repense como abordará a inovação para enfrentar seus 
desafios operacionais. Os paradigmas estão mudando. 
A futura superioridade no domínio terrestre depende, 
em grande medida, de nosso sucesso nas Op Ciber. Para 
assegurá-la, comandantes devem priorizar a inovação e 
criar as condições em que ela possa desenvolver-se. O 
Exército dos EUA deve reformular o modo pelo qual 
explora inovações externas, ao mesmo tempo que 
incentiva a promessa de seus inovadores internos. Deve 
efetuar essas mudanças para que permaneçamos 
relevantes e prontos para enfrentar nossos adversários 
tanto em terra quanto no ambiente cibernético.

O General de Divisão Edward C. Cardon, do Exército dos EUA, é o Comandante do Comando Cibernético do 
Exército dos EUA e Segundo Exército. É bacharel pela Academia Militar de West Point e mestre pelo National 
War College e pelo U.S. Naval Command and Staff College. Serviu, anteriormente, como Comandante da 2ª 
Divisão de Infantaria; Subcomandante do U.S. Army Command and General Staff College; e Subcomandante 
(logística) da 3ª Divisão de Infantaria.
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(Foto de Cap Meredith Mathis, Exército dos EUA)

Militares da 201ª Brigada de Inteligência Militar Expedicionária e da 2ª/2ª Brigada de Combate Stryker proveem segurança a integrante da 
780ª Brigada de Inteligência Militar, que instala uma antena de painel de conexão durante um exercício de adestramento cibernético em 
20 Out 15, na Base Conjunta de Lewis-McChord, no Estado de Washington.

Nunca me culpo quando não estou rebatendo. Só culpo 
o taco e, se continua assim, troco por outro1.

—Yogi Berra

Ao desenvolver capacidades, o Exército dos 
Estados Unidos da América (EUA) pode-
ria usar um pouco da sabedoria paradoxal 

de Yogi Berra, lenda do beisebol norte-americano, 
que vai ao âmago de praticamente qualquer questão. 
Poderia perguntar-se, por exemplo: “Se os coman-
dantes táticos do Exército são tão dependentes do 

ciberespaço, por que, então, não têm nenhum modo 
para visualizá-lo?” Todas as capacidades cibernéti-
cas do Exército dos EUA operam em algum tipo de 
rede; contudo, praticamente não existe uma ma-
neira de fornecer um entendimento situacional em 
tempo real do domínio cibernético às unidades de 
combate táticas2. Isso deixa os comandantes táticos 
cegos para possíveis ameaças e oportunidades ciber-
néticas, diminui sua capacidade para defender suas 
próprias redes e põe em risco formas tradicionais do 
poder de combate.
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Entendimento 
Situacional 
Cibernético para 
os Comandantes 
Táticos do 
Exército
Feito é Melhor que 
Perfeito
Ten Cel (Res) William Jay Martin, 
Força Aérea dos EUA, e 
Emily Kaemmer

O Exército dos EUA está plenamente consciente 
dessa situação e considera o entendimento situacional 
cibernético [as referências 2 e 3 adiante contêm uma 
explicação sobre o emprego de understanding (enten-
dimento) e awareness (consciência) — N. do T] como 
uma prioridade máxima, mas a criação de uma solução 
tecnológica que proporcione um sistema com essa fi-
nalidade às unidades de combate convencionais parece 
estar a anos de distância3. Atualmente, o Exército dos 
EUA está, simplesmente, esforçando-se para definir 
exatamente o que os comandantes táticos precisam 

saber sobre o ciberespaço. Ademais, mesmo depois que 
ele identifique o que, a seu ver, deve ser o entendimento 
situacional cibernético, precisará sobreviver à “realpoli-
tik” do processo de aquisições. Até mesmo as melhores 
propostas de capacidades podem acabar sendo diluídas, 
distorcidas ou combinadas com outros programas, com 
resultados aquém do ideal. Além disso, ao tentarem 
criar uma solução que resolva tudo, os desenvolvedores 
de capacidades não raro tornam os requisitos tão rigo-
rosos e complexos que todo o esforço fica paralisado. 
Todos esses cenários podem levar a prazos prolongados 
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ou soluções limitadas ou até obsoletas antes mesmo de 
alcançarem a capacidade operacional inicial. Este artigo 
detalha por que a busca de entendimento situacional 
cibernético pelo Exército dos EUA está estagnada e 
recomenda uma abordagem simplificada para corrigir 
esse problema.

Uma Necessidade Justificada 
para o Entendimento Situacional 
Cibernético

Quero agradecer-lhes por tornarem este dia necessário.4
—Yogi Berra

Qualquer debate sobre uma melhor abordagem 
para adquirir um sistema de entendimento situacio-
nal cibernético precisa começar com a demonstração 
de sua necessidade, e há muitas evidências nesse 
sentido. O documento Joint Concept for Cyberspace 
(“Conceito Conjunto para o Ciberespaço”, em tra-
dução livre), do Departamento de Defesa dos EUA, 
afirma que a consciência situacional compartilhada 
do ciberespaço é um de oito elementos principais 
para as operações cibernéticas conjuntas5. Esse con-
ceito deu origem a Joint Cyber Situational Awareness 
Initial Capabilities Document (“Documento de 
Capacidades Iniciais de Consciência Situacional 
Cibernética Conjunta”, em tradução livre), que 
descreve as necessidades relacionadas à consciência 
situacional do ciberespaço nos escalões estratégicos6. 
Coincidentemente, muitas das mesmas informações 
que se aplicam aos escalões estratégicos conjuntos 
também são relevantes para os escalões táticos do 
Exército, nos quais a necessidade do entendimento 
situacional cibernético é mais urgente, segundo a 
Força7.

O documento U.S. Army Capstone Concept 
(“Conceito Fundamental do Exército dos EUA”, em 
tradução livre) afirma que, para manter a vantagem no 
ciberespaço, o Exército do futuro precisará conceder 
aos comandantes e subordinados uma capacidade que 
os ajude a entender como e quando os adversários em-
pregarão capacidades cibernéticas e como responder8. 
Também recomenda investimentos em capacidades 
e sistemas de Comando de Missão que permitam que 
o Exército dos EUA interconecte a Força e melhore o 
entendimento situacional comum, a fim de adquirir 
e manter a vantagem em atividades eletromagnéticas 

cibernéticas9. O documento U.S. Army Operating 
Concept (“Conceito Operativo do Exército dos EUA”, em 
tradução livre) identifica as principais áreas de desen-
volvimento de capacidades focalizadas em iniciativas 
de ciência e tecnologia, com o objetivo de proporcionar 
maior entendimento situacional aos comandantes 
por meio de cenários operativos comuns até o nível 
tático. Afirma que isso “pode ajudar os comandantes 
a adquirir e manter uma posição de relativa vantagem 
por todo o conflituoso domínio cibernético e espectro 
eletromagnético”10.

As publicações doutrinárias conjuntas e do 
Exército dos EUA também apontam para a neces-
sidade do entendimento situacional cibernético. A 
Publicação Conjunta 3-12 (R), Operações Cibernéticas 
( JP 3-12 (R), Cyberspace Operations), afirma, expres-
samente, que as operações cibernéticas dependem do 
“conhecimento atual e preditivo do ciberespaço e do 
ambiente operacional”11. A Publicação de Referência 
Doutrinária 6-0, Comando de Missão (ADRP 6-0, 
Mission Command), do Exército dos EUA, ressalta 
a importância do cenário operativo comum na ge-
ração do entendimento situacional12. O Manual de 
Campanha 6-02, Apoio de Comunicações às Operações 
(FM 6-02, Signal Support to Operations), afirma: “ao in-
tegrarem informações provenientes de toda a extensão 
da área de operações, as forças do Exército conseguem 
manter um entendimento situacional mais relevante 
e completo [...] [permitindo] que os comandantes 
empreguem as capacidades certas, no local e momento 
certos”13. Como seria de se esperar, esses documentos 
doutrinários refletem a mensagem estratégica de co-
mandantes cibernéticos dos escalões mais elevados.

Em seu artigo para a revista Joint Force Quarterly, 
“Ten Propositions Regarding Cyberspace Operations” 
(“Dez Proposições sobre as Operações Cibernéticas”, em 
tradução livre), o Gen Bda Brett Williams explica a ur-
gência da consciência situacional cibernética. Afirma: 
“Desenvolver a consciência situacional cibernética é 
uma alta prioridade para o Departamento de Defesa. O 
desafio é fornecer um cenário completo do domínio que 
seja coerente, correto, atual e adaptável para coman-
dantes em todos os escalões”14. Williams conclui, ainda, 
que os comandantes precisam estar aptos a visualizar e 
entender o ciberespaço para defendê-lo15. Essa simples 
verdade justifica a necessidade de uma capacidade de 
entendimento situacional cibernético para o Exército 
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dos EUA. Contudo, os esforços de desenvolvimento de 
capacidades do Exército com respeito ao entendimento 
situacional cibernético estão estagnados atualmente.

Por Que os Esforços de 
Desenvolvimento da Capacidade 
de Entendimento Situacional 
Cibernético do Exército Estão 
Estagnados

Se não souber para onde vai, pode acabar em um outro 
lugar16.

—Yogi Berra

Em um mundo perfeito, o Exército poderia ante-
ver suas necessidades relacionadas a capacidades com 
antecedência suficiente para permitir que o tradicional 
processo de aquisições funcionasse. Infelizmente, a 
inovação no ciberespaço avança rápido demais para que 
cronogramas tradicionais sejam praticáveis no caso do 
entendimento situacional cibernético. O prazo típico 

para identificar uma necessidade, redigir os requisi-
tos, negociar o processo do Sistema de Integração e 
Desenvolvimento de Capacidades Conjuntas (Joint 
Capabilities Integration and Development System — 
JCIDS) e, então, produzir um novo dispositivo é de 
cinco a oito anos. O processo do JCIDS busca suprir o 
desenvolvimento de software de sistemas de informação 
com uma opção mais eficiente, o modelo Information 
Techology (IT) Box [modelo mais flexível e ágil, com 
maior delegação dentro de valores predefinidos — 
N. do T.]17. Embora esteja utilizando o modelo IT-Box, 
o Exército dos EUA tem demorado para aprovar o 
primeiro documento de requisitos relacionados ao cibe-
respaço18. Um de seus desafios talvez consista em um 
sistema de aquisições preso a velhos paradigmas.

O Gen Ex David G. Perkins, do Comando de 
Instrução e Doutrina, indicou que o sistema de aqui-
sições de defesa continua voltado a preencher lacunas 
que nos diferenciem de um inimigo conhecido, em 
vez de acelerar nossa marcha de inovação19. Perkins 

(Foto de David Vergun, Exército dos EUA)

Combatentes cibernéticos defendem a rede no centro de operações táticas para a 2ª/1ª Brigada de Combate Blindada durante a Avalia-
ção de Integração de Rede 16.1, realizada entre 25 Set 15 e 08 Out 15, no Forte Bliss, Texas. 
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afirmou que o Exército dos EUA precisa estar dis-
posto a encerrar programas antigos e direcionar tais 
recursos para tecnologias novas e mais facilmente 
transferíveis20. Acrescentou que, a fim de inovar, o 
Exército dos EUA deve evitar a criação de requisitos 
específicos demais, para não se tornarem excessiva-
mente restritivos21.

Claramente, o Exército anseia por inovar, mas um 
sistema de aquisições desatualizado e um modo de 
pensar antiquado não são as únicas coisas a retardar 
seu avanço. Um outro desafio consiste em esforços 
contraditórios de desenvolvimento de capacidades 
cibernéticas. Atualmente, há diferentes documentos 
preliminares de capacidade de sistemas de informação 
que abordam uma mesma área22. Todos prometem 
capacidades relevantes para o entendimento situa-
cional cibernético. Embora o Centro de Integração 
de Capacidades do Exército (Army Capabilities 

Integration Center — ARCIC) tenha tentado coorde-
nar esses diferentes esforços, até agora não foi obtida 
nenhuma grande economia.

O subsecretário de Aquisição, Logística e 
Tecnologia do Exército dos EUA criou, recentemen-
te, uma abordagem coordenada para produzir tecno-
logias relacionadas ao ciberespaço23. Contudo, parece 
estar mais voltada ao ataque e defesa cibernéticos, e 
não a capacidades facilitadoras como o entendimento 
situacional cibernético24. Embora um dos objetivos 
do subsecretário seja criar uma capacidade de opera-
ções de rede integradas que aumente o entendimento 
sobre a saúde de redes táticas, essa capacidade parece 
excluir outras informações, ligadas a fatores externos 
às redes amigas, que possam interessar aos coman-
dantes táticos25. Além disso, embora o subsecretário 
tenha, em 2014, respondido a dez enunciados de 
necessidades operacionais do Comando Cibernético 
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do Exército dos EUA com respeito a requisitos de 
curto prazo, o foco principal tem sido em reduzir as 
vulnerabilidades das redes e não no entendimento 
situacional cibernético26. Essa estratégia de cima para 
baixo é um passo positivo, que ainda não se conver-
teu, porém, em um esforço coordenado de desenvol-
vimento de capacidades cibernéticas nos níveis mais 
baixos da burocracia.

Uma Abordagem Simples para os 
Desenvolvedores de Capacidades 
de Entendimento Situacional 
Cibernético do Exército dos EUA

Dá para observar um bocado só de assistir27.
—Yogi Berra

O Exército dos EUA não precisa de um sistema de 
entendimento situacional cibernético perfeito para 
daqui a dez anos, e sim de um sistema bom o suficiente 
já. Para tanto, recomenda-se que os desenvolvedores de 
capacidades adotem uma abordagem simples, respon-
dendo a três perguntas básicas:

• De que informações os comandantes precisam?
• Como obtê-las e reuni-las?
• Como devem ser apresentadas?
Em um sentido mais amplo, para adquirir o enten-

dimento situacional cibernético (ou qualquer outra 
futura capacidade), o Exército dos EUA deve pensar 
em formas de inovar e reformular, gradualmente, um 
processo de aquisições restritivo. Primeiro, os desen-
volvedores de capacidades do Exército dos EUA devem 
determinar quais informações sobre o ciberespaço são 
as mais importantes para os comandantes.

Durante operações de combate, os comandan-
tes, apoiados por seus estados-maiores, monitoram 
e avaliam o avanço, tomam decisões para explorar 
oportunidades e combater ameaças e direcionam o 
emprego do poder de combate em momentos decisi-
vos28. O ciberespaço é uma parte significativa desse 
cálculo, especialmente em relação a seus efeitos sobre 
o Comando de Missão e formas extremamente in-
terconectadas do poder de combate. As informações 
que provavelmente consistirão no conteúdo básico 
do calco de entendimento situacional cibernético 
para o cenário operativo comum incluem o status 
de redes amigas, da nação anfitriã e inimigas; amea-
ças cibernéticas e capacidades inimigas; principais 

infraestruturas cibernéticas na área de operações; 
autoridades e regras de engajamento cibernéticas; e 
tendências das mídias sociais, entre outras.

Segundo, os desenvolvedores de capacidades pre-
cisam considerar de onde vêm as informações para o 
entendimento situacional cibernético e como obtê-las. 
Atualmente, apenas forças conjuntas de missão ci-
bernética estão autorizadas a conduzir a Inteligência, 
Vigilância e Reconhecimento cibernéticos e a prepara-
ção operacional cibernética do ambiente. Assim, uma 
grande quantidade de informações sobre o ciberespaço 
se originará e residirá em bancos de dados dos âmbitos 
nacional e estratégico. Não obstante, dados e infor-
mações relevantes oriundos dos esforços orgânicos de 
busca de informações nos escalões táticos do Exército 
podem fornecer um contexto importante.

Um exemplo prático é conectar uma persona ciber-
nética, obtida de um meio cibernético nacional ou con-
junto, com a identidade de uma pessoa (ou organiza-
ção) real que, sabidamente, esteja presente no ambiente 
operacional de uma unidade, conforme deduzido por 
meio da busca de informações locais. A combinação 
dessas fontes fornece maior entendimento situacional 
ao comandante tático e ajudará o comando superior a 
enxergar o ciberespaço mais claramente.

Terceiro, os desenvolvedores de capacidades pre-
cisam determinar a melhor forma de apresentar as 
informações. O entendimento situacional cibernético 
precisa fornecer uma quantidade adequada, mas não 
excessiva, de detalhes. O Exército não pode defender 
todo o ciberespaço, tampouco exibi-lo por completo em 
um cenário operativo comum; caso contrário, o racio-
cínio de um comandante pode acabar sendo obstruído 
por um emaranhado de informações desnecessárias. Os 
comandantes só precisam saber o que afeta sua missão, 
o que, à parte de explorar alguns efeitos cibernéticos 
conjuntos, consiste, primordialmente, em empregar 
formas tradicionais do poder de combate. Assim, o 
entendimento situacional cibernético também precisa 
possibilitar que as informações sejam apresentadas 
de forma contextualizada a fim de facilitar o enten-
dimento situacional mais amplo. Isso pode ser obtido 
por meio de imagens, gráficos de semáforo e mostrador, 
setas, diagramas de linhas e de blocos e comparações 
lado a lado (conforme ilustra a figura).

Quarto, os desenvolvedores de capacidades devem evi-
tar redigir especificações de requisitos para o sistema que 
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busquem substituir o discernimento e tomada de decisões 
humanos. O entendimento situacional cibernético deve 
proporcionar entendimento, mas cabe aos comandantes e 
estados-maiores táticos discernir como agir a partir dele.

Quinto, e último, o Exército dos EUA precisa pensar 
em formas de inovar e reformular, gradualmente, um 
processo de aquisições restritivo. Os documentos de re-
quisitos cibernéticos do Exército devem buscar incen-
tivar a inovação descrevendo um modelo abrangente, 
apoiado em sólidos conceitos doutrinários, que possa 
ser desenvolvido com o tempo por meio de sucessivas 
compilações de software29. Esse é, na verdade, o objeti-
vo do modelo IT-Box. O desafio é, portanto, identificar 
os aspectos do entendimento situacional cibernético 
que logo ficarão obsoletos e torná-los modulares, para 
que possam ser rapidamente substituídos pelas últimas 
inovações. Além disso, os desenvolvedores de capaci-
dades do Exército precisam decidir se o entendimento 
situacional cibernético será conjugado com outros siste-
mas, existentes ou propostos, ou se permanecerá puro. 
Combinar vários sistemas aumenta o risco de que eles 
fiquem presos durante anos na fase de desenvolvimen-
to. Enquanto isso, o Exército não estará mais próximo 
de obter uma capacidade de entendimento situacional 
cibernético do que em 2013, quando a Análise Baseada 
em Capacidades (Capabilities Based Assessment) das 
Operações Cibernéticas do Exército indicou que sua 
principal deficiência estava no entendimento situacio-
nal dos comandantes30.

Conclusão
Os outros times podem nos causar problemas se 

vencerem31.
—Yogi Berra

Ainda que vários recursos ajudem, atualmente, 
a fornecer o entendimento situacional cibernético, 

o Exército dos EUA não conta com um esforço bem 
coordenado de desenvolvimento de capacidades para 
definir e reunir os requisitos relacionados a essa área. 
Embora ofereça alternativas de desenvolvimento de 
capacidades com prazos menores, o processo do JCIDS 
continua sendo inadequado, ao que parece, conforme 
evidenciado pela incapacidade do Exército dos EUA 
em alcançar a aprovação de documentos do JCIDS 
relacionados ao entendimento situacional cibernético 
ou a qualquer outra capacidade cibernética32. Qualquer 
que seja o caso, os comandantes não podem continuar 
a abrir mão de importantes decisões operacionais sobre 
seu ambiente operacional por não contarem com o 
entendimento situacional do domínio.

O entendimento situacional cibernético pode 
acabar não consistindo em uma ferramenta ou sistema 
independente. Ao contrário, a solução pode ser uma 
combinação de várias capacidades facilitadoras do en-
tendimento situacional. Portanto, o Exército dos EUA 
talvez ganhe mais com um sistema improvisado que lhe 
conceda algum entendimento situacional cibernético 
hoje que com um sistema que resolva tudo e prometa o 
mundo amanhã.

Muitos dos inimigos dos EUA não enfrentam uma 
burocracia e um problema de compartimentação de 
informações que prejudiquem sua capacidade para 
empregar novas tecnologias em combate. Assim, 
enquanto os desenvolvedores de capacidades do 
Exército dos EUA estiverem definindo necessidades, 
analisando alternativas e executando o processo de 
documentação e aprovação do JCIDS, os adversários 
potenciais vencerão a concorrência cibernética 
utilizando tecnologias comerciais amplamente 
disponíveis. Para conseguir virar a situação, o 
Exército dos EUA precisa de uma jogada revolucioná-
ria; porque, convenhamos: “O futuro já não é mais 
como era antes”33.

O Tenente-Coronel William Jay Martin, da reserva remunerada da Força Aérea dos EUA, é analista militar 
sênior da empresa Command Decision Systems & Solutions, Inc. Concluiu o bacharelado na University of Delaware 
e o mestrado na Louisiana Tech University. Formou-se pela U.S. Air Force Weapons School, Air Force Air 
Command and Staff College e Joint Forces Staff College.

Emily Kaemmer é analista militar sênior da empresa Command Decision Systems & Solutions, Inc., sendo especia-
lizada no desenvolvimento de capacidades cibernéticas do Exército dos EUA.
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A Reinvenção da Roda
As Lições Operacionais 
Aprendidas pela Artilharia 
da 101a Divisão durante Dois 
Exercícios de Combate
Maj Travis Robison e 
Cap Alex Moen, Exército dos EUA

OExército dos EUA reativou as unidades 
de artilharia divisionária (Art Div) do 
Componente Ativo em 2014 após um inter-

valo de uma década. Embora a Art Div não seja uma 
nova estrutura organizacional, a sua encarnação mais 
recente ocorre durante um período quando as habilida-
des essenciais de fogos do nível operacional tinham se 

degradado. Hoje, os integrantes da Art Div se encon-
tram reaprendendo habilidades que, antigamente, 
eram competências comuns da artilharia. Além disso, a 
incorporação de táticas, técnicas e procedimentos que 
aplicam as inovações tecnológicas e as lições aprendidas 
no combate durante os últimos 14 anos configura-se 
como um desafio de aprendizagem.

Oficial Técnico Brian Boase, Relações Públicas da 101a Art Div)

Militares da Artilharia da 101a Divisão processam uma missão de fogos de contrabateria durante o exercício anual de combate 16-02, no 
Forte Campbell, Kentucky.
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A 101a Art Div foi reativada, em 2014, e partici-
pou em dois exercícios de combate (warfighter exercise 
— WFX) de nível divisão em um ano. Durante esses 
exercícios, a 101a Art Div reaprendeu habilidades 
essenciais, desenvolveu novos procedimentos e teve a 
oportunidade singular de reavaliar as lições aprendi-
das para melhor identificar as práticas para lidar com 
desafios organizacionais e operacionais. Este artigo 
proporciona uma breve retrospectiva dos exercícios de 
combate e dos problemas comuns dos fogos, esboça o 
contexto dos cenários de treinamento da 101a Art Div 
e resume quatro importantes lições aprendidas como as 
“melhores práticas”.

Retrospectiva dos Exercícios 
de Combate e os Problemas 
Frequentemente Observados

Os WFX são eventos distribuídos em vários locais, 
de vários escalões e de múltiplos componentes focados 
no adestramento do Comando de Missão em cenários 
de operações terrestres unificadas, para os comandan-
tes e estados-maiores de nível brigada, divisão e corpo 
de exército1. Esses cenários se concentram nas tarefas 
essenciais para a missão e nas competências centrais de 
combate, empregando um ambiente operacional ajustá-
vel contra um adversário híbrido e de poder de combate 
equiparado em um teatro de operações austero.

O Mission Command Training Program (MCTP, 
“Programa de Treinamento do Comando de Missão” ), 
do Centro de Armas Combinadas do Exército dos 
EUA, no Forte Leavenworth, Kansas, é o principal 
centro de treinamento de combate para a instrução 
de Comando de Missão e é o anfitrião dos WFX2. Os 
observadores, controladores e instrutores são especia-
listas da área que orientam, ensinam e aconselham os 
estados-maiores participantes, enquanto os mentores 
seniores do MCTP guiam os comandantes durante 
eventos de treinamento.

A experiência mostrou que os instrutores e mento-
res do MCTP registram, continuamente, os problemas 
comuns enfrentados por todas as unidades observadas 
por eles. Por exemplo, entre as funções de combate, a 
maioria dos problemas procede dos desafios associados 
com a integração e a sincronização dos esforços da di-
visão no nível operacional. As divisões frequentemente 
têm dificuldades para definir limites entre as operações 
de combate profundas e aproximadas e as operações de 

segurança; sincronizar a manobra das armas combina-
das; e para efetivamente atingir os alvos estabelecidos. 
Também, continuamente subestimam as necessidades 
de apoio e planejam de forma insuficiente as medidas 
de proteção. Focando no apoio de fogo, os observadores 
do MCTP frequentemente observam que as Art Div 
têm difficuldades em acrescentar peso ao esforço prin-
cipal com meios de artilharia, apresentam planejamen-
to insuficiente e produzem análises limitadas durante 
as fases de decisão, detecção, condução e avaliação do 
processo de planejamento dos fogos3.

Surpreendentemente, a 101a Art Div experimen-
tou raramente essas deficiências durante os seus dois 
exercícios de combate. Isso permitiu que a organiza-
ção se concentrasse, em vez disso, na melhoria de suas 
habilidades coletivas para a execução dos fogos e no 
desenvolvimento de técnicas necessárias para apoiar a 
Divisão.

Os Cenários de Treinamento da 101a 
Art Div

A 101a Art Div participou dos exercícios de comba-
te WFX 15-05 e 16-02. O primeiro ocorreu em apoio 
ao 36a Divisão de Infantaria (Guarda Nacional do 
Texas), menos de oito meses após a ativação da Art Div. 
Esse evento serviu como o exercício de validação da 
101a Art Div. Ainda, proporcionou uma oportunidade 
para testar a modularidade da unidade ao fazê-la servir 
como o Comando de Artilharia divisionária para uma 
Divisão da Guarda Nacional, de acordo com a diretriz 
Army Total Force (“Força Total do Exército”)4.

No segundo exercício a unidade apoiou a 101a 
Divisão Aeroterrestre (Assalto Aéreo), e foi a primeira 
vez que foi completamente integrada com a sua divisão 
original, como o Comando de Artilharia da Divisão.

Os dois cenários replicaram um ambiente de ação 
decisiva [ação decisiva: as combinações contínuas de 
apoio ofensivo, defensivo e de estabilização ou de apoio 
defensivo às tarefas das autoridades civis — N. do T.] 
em um país fictício. O principal adversário possuía 
capacidades equivalentes (i.e., sistemas de combate com 
capacidades semelhantes ou melhor do que as nossas) e 
se apresentava como uma ameaça híbrida, combinando 
forças convencionais e irregulares. Cada cenário conti-
nha elementos semelhantes, como ultrapassagens atra-
vés das forças da nação anfitriã, operações ofensivas, 
transposição de rio-obstáculo defendido pelo inimigo e 
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operações de segurança na retaguarda. As principais di-
ferenças entre os cenários se concentravam nos aspec-
tos do terreno, nas capacidades defensivas do inimigo e 
na organização para o combate da força amiga.

Em geral, as semelhanças entre os cenários permiti-
ram que a 101a Art Div pudesse reaprender e validar a 
sua proficiência em ação decisiva. As diferenças dos ce-
nários facilitaram o desenvolvimento de novas táticas, 
técnicas e procedimentos apoiados pela doutrina.

As Principais Lições Aprendidas
A seguinte discussão ressalta as principais lições 

aprendidas pela Art Div relacionadas com a geometria 
do campo de batalha, o combate de contrabateria da 
Divisão, a integração de veículos aéreos não tripulados 
(VANT) e o planejamento dos fogos.

A geometria do campo de batalha. A coordena-
ção e a sincronização dos fogos são duas das missões 
principais da Art Div como o Comando da Artilharia 
da força. Embora houvesse participação limitada da 
Art Div nos exercícios de combate desde a reativação, 
as observações iniciais do MCTP ressaltaram dificul-
dades que a unidade e o quartel-general da Divisão 
tinham com o estabelecimento, a disseminação e o 
rastreamento das medidas de coordenação de apoio de 
fogo permissivo. Essas aceleram, ao invés de restringir, 
batendo os alvos com fogos e proporcionam medidas de 
controle gráficas5.

Essas observações não se aplicaram à 101a Art 
Div durante qualquer uma das suas experiências nos 
exercícios de combate porque ela tinha estabelecido 
e monitorado as medidas de coordenação de apoio 
de fogo no Advanced Field Artillery Tactical Data 
System (“Sistema Avançado de Dados Táticos de 
Artilharia de Campanha”) e no Joint Automated Deep 
Operations Coordination System (“Sistema Conjunto 
de Automatização da Coordenação de Operações 
Profundas”). Em vez disso, o principal desafio da geo-
metria do campo de batalha resultou do posicionamen-
to planejado e do movimento baseado na situação das 
medidas de coordenação de apoio de fogo.

As duas mais importantes medidas de coordenação 
de apoio de fogo eram as linhas de controle de fogos 
permissivos (linha de segurança de apoio de Artilharia 
– LSAA, na doutrina do EB) e as linhas de coordenação 
de apoio de fogo (LCAF, na doutrina do EB). A primei-
ra é a linha além da qual os meios de apoio de fogo de 

superfície podem disparar munições superfície-superfí-
cie sem mais coordenação com o comando da força que 
a estabeleceu. Tipicamente, o quartel-general de Corpo 
de Exército estabelece a última dentro da sua área 
de operações para coordenar o ataque rápido contra 
alvos além da linha com sistemas de armas conjuntos. 
Considerando que essas medidas de coordenação de 
apoio de fogo eram permissivas, qualquer unidade pode 
disparar além delas depois de coordenar com o coman-
do da força que a estabeleceu.

Além da sua importância na facilitação de fogos, 
as linhas de controle de fogos permissivos e as linhas 
de coordenação de apoio de fogo ajudaram a delinear 
as áreas de responsabilidade para engajamento de al-
vos (veja a figura). O Corpo de Exército é o “dono” da 
área além das linhas de coordenação de apoio de fogo, 
a área entre as linhas de coordenação de fogos de 
apoio e as linhas de controle de fogos permissivos de-
fine o combate profundo da Divisão, e as áreas antes 
das linhas de controle de fogos permissivos pertence 
às brigadas de combate (i.e., o combate aproximado 
da Divisão). Durante o exercício de combate WFX 
15-5, a 101a Art Div aprendeu que essas medidas de 
controle permissivas eram demasiadamente afasta-
das se planejadas com base no alcance máximo das 
munições convencionais. O planejamento das me-
didas de coordenação de apoio de fogo com base no 
alcance máximo de canhões e de sistemas de foguete 
inadvertidamente permitia que o inimigo pudesse se 
posicionar onde a Art Div não podia atingir, sem usar 
o seu fornecimento limitado de munições de alcance 
estendido ou de precisão. Como resultado, isso criou 
refúgios seguros onde o inimigo atuou com poucas 
interrupções.

Embora as munições de foguete, como os sistemas 
de lançamento múltiplo de foguetes e os sistemas de 
mísseis táticos do Exército, possam estar disponíveis 
para atingir os alvos dentro desses refúgios de segurança 
artificiais, a sua disponibilidade limitada e os critérios 
estabelecidos nas normas de fogo tornaram impraticá-
vel a execução dessa tarefa. Como resultado, a Divisão 
tinha solicitar ou redefinir missões dos meios de apoio 
aéreo para engajar as formações inimigas e assim conti-
nuar realizando o seu combate profundo.

Problemas semelhantes surgiram durante o plane-
jamento das linhas de controle de fogos permissivos no 
alcance máximo dos sistemas de canhão. Isso forçou 
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que a 101a Art Div tivesse que usar meios de apoio de 
fogo em apoio ao conjunto no combate aproximado em 
vez de preparar as operações futuras.

As linhas de controle de fogos permissivos devem 
estar o mais próximo possível à linha avançada de tro-
pas. A Art Div planejou as linhas de controle de fogos 
permissivos para dois terços da distância do alcance 
máximo dos grupos de obuseiros em apoio direto (uma 
variação da regra prática de um terço a dois terços para 
o posicionamento da Artilharia). Além disso, a Art Div 
alocou meios em reforço de fogos às brigadas, com um 
determinado número de foguetes disponíveis para fogos 
de reforço. Isso permitiu que as brigadas de combate 
pudessem atacar as formações inimigas antes e além 
das linhas de controle de fogos permissivos.

Da mesma forma, a Art Div planejou as linhas de 
coordenação de apoio de fogo com base no alcance do 
tipo de munição de foguete mais comumente disponí-
vel, em vez das munições de alcance estendido ou de 

precisão. As duas técnicas negaram refúgios de segu-
rança ao inimigo e permitiram que os elementos da 
Art Div pudessem atuar efetivamente por toda a área 
de operações em apoio ao combate de contrabateria da 
Divisão. A geometria do campo de batalha exerce, tam-
bém, um papel importante na capacidade da unidade 
de conduzir fogos de contrabateria.

Fogos de Contrabateria. As medidas de coorde-
nação de apoio de fogo indevidamente estabelecidas 
impediam fogos amigos efetivos e ampliavam o impacto 
das vantagens do alcance de artilharia com as quais 
contavam os inimigos nos exercícios de combate, bem 
como os inimigos e adversários do mundo real. Muitos 
sistemas de artilharia inimigos possuem mais alcance 
do que os americanos, e os adversários são capazes de 
efetuar um maior volume de fogos. Os dois exercícios 
de combate ressaltaram essa realidade operacional e de-
safiaram a capacidade da 101a Art Div de destruir, der-
rotar e interromper os sistemas de Artilharia inimigos.

Linha de Controle de Fogos 
Permissivos da 101a Div Aeroterrestre
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Figura. Delineação de Responsabilidade Empregando 
Medidas de Coordenação de Apoio de Fogo
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Uma Art Div é o Centro de Coordenação de Apoio 
do Fogo (CCAF) da sua Divisão, inclusive em relação 
aos fogos de contrabateria, então o combate de contra-
bateria era a prioridade da unidade durante os exercí-
cios de combate. Essa tarefa essencial da missão esta-
belece as condições para operações futuras da Divisão 
ao desgastar os sistemas de fogos indiretos do inimigo 
antes das forças de manobras amigas entrarem na área 
de alcance. Esse esforço possui dois componentes que 
se tornam tarefas de apoio de fogo. Primeiro, o fogo de 
contrabateria reativo se concentra no engajamento de 
sistemas de fogo indireto do inimigo, depois da busca de 
alvos. A 101a Art Div posicionou os seus sistemas de ra-
dar Q-37 Firefinder para que pudessem detectar fogos 
oriundos da superfície entre a linha avançada de tropas 
e as linhas de coordenação de apoio de fogo. Devido 
ao grande volume de fogo de contrabateria, a unidade 
dividiu a responsabilidade pelo processamento da mis-
são de tiro. A seção de processamento de alvos analisou 
alvos de contrabateria, enquanto o elemento de direção 
de tiro permaneceu concentrado no processamento de 
alvos planejados e de alvos de oportunidade.

A divisão da responsabilidade melhorou, em muito, 
os tempos de processamento da missão de tiro e a 
capacidade de responder. Depois, o oficial de seleção 
de alvos e a 2a seção da Divisão (oficial de Inteligência) 
aplicaram avaliações de danos para determinar os pro-
váveis efeitos no inimigo que facilitaram a subsequente 
seleção de alvos, posicionamento e decisões de organi-
zação das tarefas.

Segundo, a próxima tarefa de fogos de contrabateria 
envolve a própria busca de alvo de sistemas de fogos in-
diretos do inimigo, referida na doutrina como “fogos de 
contrabateria proativos”. No entanto, considerando que 
contrabateria, pela definição, é sempre reativa, a 101a 
Art Div decidiu denominar a tarefa de fogos de “ata-
que” ou de “interdição”. Cumpriu essa tarefa ao analisar 
os padrões nas buscas de alvo por meio de radar e nos 
indicadores de movimento de alvos terrestres. O oficial 
de seleção de alvos e o oficial de Inteligência determina-
ram qual tipo de sistema de fogos indiretos engajou as 
forças amigas com base na distância em que o inimigo 
disparou. O oficial de Inteligência traçou os padrões das 
buscas de alvos e as rotas dos indicadores de movimen-
to de alvos terrestres entre posições do atirador para 
criar áreas de interesse para a Artilharia, que a Divisão 
reconheceu com meios VANT.

Quando o VANT detectava formações de 
Artilharia inimigas, a Art Div desencadeava missões de 
tiro contra o alvo e conduzia as avaliações de danos. Os 
fogos de ataque que integraram os VANT e os meios de 
tiro alocados especificamente para a missão provaram 
ser a técnica de contrabateria mais eficaz durante os 
dois exercícios de combate. Esses fogos maximizaram 
as capacidades da munição de alcance estendido e de 
precisão, ao mesmo tempo que mitigaram as vantagens 
de alcance do inimigo.

A integração de sistemas VANT. A integração dos 
VANT com os meios de apoio de fogo em um víncu-
lo direto do sensor ao atirador é rápida, responsiva e 

(1o Ten Jonathan J. Springer, Exército dos EUA)

Militares da 1a Brigada de Combate da 101a Divisão Aeroterrestre disparam seu obuseiro M119A2 contra alvos inimigos durante a Ope-
ração Fulton Harvest, na região Al-Jazīrah do Iraque, 13 Jan 08.
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eficaz. A capacidade dos VANT de sobrevoar acima 
das áreas de interesse para a Artilharia e prover locali-
zações altamente precisas dos alvos faz com que sejam 
ideais para tirar proveito das munições guiadas de 
precisão contra sistemas de fogos indiretos do inimigo. 
Ainda, os VANT são capazes de prover avaliações ime-
diatas dos efeitos do combate para a coleta de dados de 
Inteligência e para os processos de seleção e priorização 
de alvos.

Durante os exercícios de combate, a 101a Art Div 
replicou as recentes táticas russas na Ucrânia com 
semelhante sucesso. A unidade desenvolveu técnicas e 
procedimentos para a integração de VANT no combate 
de contrabateria durante o exercício de combate WFX 
15-5, e aprimorou os procedimentos de redefinição 
dinâmica de tarefas e o processo de missão de tiro du-
rante o exercício 16-2. As duas experiências provaram 
que a integração do VANT no apoio às operações de 
fogos de contrabateria funciona.

Planejamento. A Art Div deve participar na 
coordenação, integração e sincronização dos VANT 
da Divisão durante o processo de seleção e priorização 
de alvos. O levantamento das áreas de interesse para a 
Inteligência, por parte da seção de Inteligência da uni-
dade, com base nas buscas de alvos de Artilharia e na 
análise dos indicadores de movimento de alvos terres-
tres (Alvos sensíveis ao tempo –AST, conforme a dou-
trina militar terrestre brasileira) não apenas influenciou 
esses esforços, mas, também, apoiou o desenvolvimento 
de ações que precipitaram a redefinição de missão para 
os VANT, para ajudar a unidade durante fases críticas 
da atividade de contrabateria. Durante esses períodos, 
a unidade agiu como uma célula conjunta e funcional 
de integração ar-terra focada em fogos de contrabate-
ria dentro da área de interesse definida. Ela localizou 
alvos, evacuou o terreno e o espaço aéreo e executou 
missões de tiro contra alvos identificados, de acordo 
com a matriz de orientação de ataque. A capacidade e a 
autoridade da Art Div de coordenar diretamente com 
o Corpo de Exército e as Divisões adjacentes colaborou 
com esses esforços.

O desafio primário na integração dos VANT é 
a execução dos passos adicionais necessários para o 
processamento da missão de tiro. Dentro da unidade, 
a seção de fogos letais era responsável pela coordena-
ção desses passos necessários. A integração dos VANT 
e da Artilharia durante pontos-chave nos fogos de 

contrabateria provou ser altamente efetiva, e o processo 
desenvolvido pela 101a Art Div preencheu a lacuna 
na doutrina atual relacionada com fogos de interdição 
realizados pela Artilharia (i.e., fogos de contrabateria 
proativos).

Os observadores do MCTP observam rotineira-
mente que o planejamento deficiente de fogos resulta 
em apoio insuficiente ao plano de manobras terrestres6. 
Em contraste, as experiências da 101a Art Div nos 
exercícios de combate WFX 15-05 e 16-02 ressaltaram 
o valor de planos detalhados, e a unidade foi reconheci-
da por satisfazer as exigências doutrinárias do planeja-
mento de fogos.

Essencial para o êxito da unidade foi a implemen-
tação de uma reunião de sincronização para o plane-
jamento de fogos alinhada com o horizonte de eventos 
da Divisão. A reunião de sincronização capacitou o 
estado-maior a conduzir o planejamento de Artilharia 
de campanha que sincronizou os esforços em todas 
as funções de combate. Como o Grande Comando 
Operativo, a Divisão foi responsável pelo planejamento 
do apoio de fogo e a Art Div foi responsável pelo plane-
jamento de fogos para apoiar o esquema de manobra.

O modelo de planejamento da unidade criou e faci-
litou um vínculo entre os estados-maiores da Divisão e 
da Art Div. A doutrina atual não define claramente esse 
vínculo, então a implementação por parte da Art Div 
desse modelo ajudou a delinear as responsabilidades 
específicas e implícitas de cada organização.

A célula de seleção e priorização de alvos da Divisão, 
apoiada pelo estado-maior, empregou o processo de 
decidir, detectar, atacar e avaliar na busca de alvos para 
facilitar o planejamento de apoio de fogo que estabele-
ceu as tarefas de apoio de fogo, uma lista de alvos alta-
mente compensadores, uma matriz de sincronização de 
alvos, um plano de coleta de informações e os refina-
mentos à escolha de alvos. O estado-maior da 101a Art 
Div conduziu o planejamento de fogos que desenvolveu 
um plano sincronizado para realizar as tarefas de apoio 
de fogo designadas.

Durante a reunião de sincronização, os planeja-
dores das operações, representantes das seções de 
estado-maior e oficiais de apoio de fogo das Brigadas 
participantes transformaram as tarefas de apoio de 
fogo em tarefas de Artilharia de campanha, desenvol-
veram linhas de ação para posicionamento de baterias 
e de radar, determinaram os efeitos e os requisitos, 
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sincronizaram o apoio e designaram responsabilidades 
de planejamento para os Grupos de Artilharia de apoio 
direto. Além de especificar as tarefas da Artilharia 
de campanha e outros requisitos de planejamento do 
apoio, outro resultado da reunião foram as recomenda-
ções para o refinamento da seleção de alvos, a lista de 
alvos altamente compensadores e as medidas de con-
trole do espaço aéreo, que foram inseridos no processo 
de planejamento de fogos da Divisão.

Uma vez que a Art Div começou operações, os 
planejadores na reunião de sincronização identifica-
ram posições de Artilharia do inimigo e planejaram 
ataques coordenados contra essas localizações. A seção 
de planejamento desenvolveu um sistema para realizar 
o desenvolvimento de linhas de ação, jogos da guerra e 
refinamento na escolha de alvos durante os seguintes 
cinco dias do ciclo da ordem de missões aéreas, com 
demandas oriundas de todo o estado-maior da unidade.

A célula de planejamento do estado-maior transmi-
tiu seus produtos para a célula de operações correntes, 
empregando um briefing de transição detalhado 24 a 

36 horas antes da execução planejada. A coordenação 
proativa entre a célula de planejamento e a célula de 
operações correntes ajudou na capacidade da 101a Art 
Div de executar uma tomada de decisões e um pro-
cesso de sincronização rapidamente, o que facilitou ao 
comandante e ao estado-maior da unidade reajustar os 
planos conforme ocorriam mudanças operacionais.

A 101a Art Div não experimentou a maioria dos 
problemas comumente observados durante os dois 
exercícios de combate. Em vez disso, a organização teve 
a valiosa oportunidade de reaprender as técnicas de 
execução de fogos necessárias para apoiar à Divisão, no 
nível operacional da guerra. Da mesma forma, a Art 
Div desenvolveu novos procedimentos para lidar com 
mudanças organizacionais e operacionais sistêmicas. As 
lições aprendidas da 101a Art Div relacionadas com a 
geometria do campo de batalha, o combate de contra-
bateria da Divisão, a integração de VANT e o planeja-
mento de fogos foram essenciais para preparar a 
organização para sucesso em conflitos futuros de ação 
decisiva.

Maj Travis Robison, Exército dos EUA, é o Subcomandante da Artilharia da 101a Divisão (Assalto Aéreo). 
É bacharel em Ciência Política pela University of Colorado, mestre em Administração Pública pela University of 
Montana e mestre em Arte e Ciência Militar pelo U.S. Air Force Air Command & Staff College. Foi recentemente 
escolhido como bolsista do programa Advanced Strategic Planning & Policy. Sua experiência militar inclui desig-
nações na Alemanha, Kosovo, Coreia do Sul, Iraque, Afeganistão e nos Estados Unidos.

O Cap Alex Moen é o oficial de planejamento da Artilharia da 101a Divisão (Assalto Aéreo). É bacharel em 
Ciência Política pela Texas A&M University e está terminando seus estudos para o mestre em Administração de 
Empresas pela Arizona State University. Sua experiência militar inclui designações no Iraque, Afeganistão e nos 
Estados Unidos.
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A Colômbia e a Transição 
da Guerra para a Paz
Alertas e Ensinamentos 
Provenientes de Casos Semelhantes
Gen Ex (Res) Carlos A. Ospina, Exército Nacional da Colômbia; 
Thomas A. Marks; e 
David H. Ucko

(Luis Acosta, Agence France-Presse)

Guerrilhas das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC) escutam durante uma aula sobre o processo de paz entre o governo 
colombiano e a sua organização em um campo nas montanhas do país, 18 Fev 16.
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Em 1948, a Colômbia entrou em um período de 
guerra civil, do qual nunca emergiu completa-
mente. Desde 1964, um elemento chave para a 

violência tem sido as Fuerzas Armadas Revolucionarias 
de Colombia (Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia, ou FARC). Embora motivada originalmente 
pelos altos níveis de desigualdade entre os ricos e os 
pobres, e guiada estrategicamente pela ideologia mar-
xista-leninista e pela teoria da guerra popular, a luta 
das FARC se desenvolveu ao longo de várias décadas 
para enfatizar cada vez mais o tráfico de drogas e a 
violência contra o povo. Devido a vários erros e opor-
tunidades perdidas pelo governo, o grupo cresceu em 
força, atingindo seu auge durante os primeiros anos da 
presidência de Andrés Pastrana (1998-2002). A partir 
de então, declinou precipitadamente conforme foi 
trucidada pelas Forças Armadas colombianas durante 
um ressurgimento nacional que atingiu o seu apogeu 
durante o governo inicial do Presidente Álvaro Uribe 
(2002-2006), continuando durante o seu segundo go-
verno (2006-2010).

O Presidente Juan Manuel Santos (2010–2014) 
inicialmente prometeu continuar as políticas de Uribe, 
mas em vez disso, surpreendeu a todos com um engaja-
mento em um processo de paz de duração indefinida que 
atualmente continua em negociação. Santos foi reeleito 
para um segundo mandato (2014-2018), porém agora 
se confronta com uma recusa resoluta das FARC de 
comprometer-se definitivamente com término do con-
flito. Isso colocou o crescentemente impopular governo 
de Santos na posição constrangedora de precisar de um 
acordo, custe o que custar, porém que tenha legitimidade 
perante um povo cético sobre as intenções das FARC.

O ceticismo é justificado. Embora tenha havido 
muitas alegações de progressos irreversíveis nas conver-
sas, os avanços nos assuntos importantes permanecem 
limitados, especialmente na própria desmobilização das 
FARC como uma organização armada e na sua integra-
ção ao processo político não violento. Esse impasse não 
é surpreendente: depois de anos de declínio, a liderança 
das FARC parece ter percebido que a sua luta armada 
não tem probabilidades de êxito. Como parte de sua 
ênfase revisada nos aspectos políticos da luta, acei-
tou condicionalmente novas negociações de paz, mas 
permaneceu determinada a obter a máxima vantagem 
possível ao explorar a ansiedade do governo em fechar 
um acordo.

Especificamente, as propostas das FARC refletem 
três objetivos: uma tentativa desesperada de obter 
legitimidade perante o povo colombiano e a comuni-
dade internacional; a concessão do controle político 
e geográfico de facto (se não de jure) sobre várias áreas 
e populações, particularmente nas importantes re-
giões rurais no parte sul do país onde tem estado ativa 
por muito tempo; e a realização de uma assembleia 
constituinte convocada com representações setoriais 
(preferencialmente com as FARC possuindo assentos 
reservados). Ao satisfazer esses objetivos, os chefes das 
FARC acreditam que terão melhores condições de ob-
ter poder político por meio de eleições para que possam 
mudar a natureza do Estado — a meta sendo trans-
formar a Colômbia em um Estado socialista, asseme-
lhando-se com a República Bolivariana da Venezuela. 
A liderança das FARC não abandonou as suas metas 
marxistas/leninistas, apenas disfarçou a sua ideologia 
com linguagem apropriada para o Século XXI1.

Em seu esforço para reformular a sua luta, as FARC 
alegaram durante todo o diálogo que as desigualdades 
e a brutalidade do Estado a instigaram a conduzir a sua 
insurgência. Propõem falar em nome de uma ampla 
base social e simplesmente negam o quanto elas têm, 
por décadas, fomentado a violência contra os inocentes 
como a sua metodologia principal de combate. Não 
existe crime que não tenha perpetuado: de tortura e 
assassinato, o lançamento de extensivos campos de 
minas (normalmente não demarcados) por todo o país, 
sequestro e estupro, e até o tráfico de drogas e extorsão2. 
A organização refuta todos esses crimes, insistindo, 
em vez disso, que os fatos históricos sejam decididos 
por várias comissões da verdade e por paneis inter-
nacionais. Indo contra todas as pesquisas de opinião 
e expressões públicas de apoio, o Estado está para ser 
representado como o inimigo do povo.

Devido à longa duração das negociações e às espe-
ranças excessivamente elevadas pela perspectiva da paz, 
o governo se encontra na posição de gradualmente ser 
forçado a ceder. O pano de fundo para conversações de 
paz é tudo menos auspicioso, mas a maioria dos analistas 
acredita que alguma forma de um acordo será assinada 
em 2016 — uma previsão que é comemorada reflexiva-
mente devido a sua semelhança com a de Chamberlain 
de “paz em nosso tempo”. O que é necessário é uma 
maior apreciação da História, particularmente aque-
la relacionada com as transições da guerra para a paz, 
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considerando que os registros em ambientes comparáveis 
(como Sri Lanka, Nepal e El Salvador) levantam sérias 
dúvidas sobre o caminho à frente para a Colômbia.

A Paz como uma Continuação da 
Guerra

Todos os grupos insurgentes capazes entendem que 
o emprego da força militar — ou da violência — só é 
apenas estrategicamente relevante na medida que cria 
espaço e influência políticos. Esses objetivos podem 
ser obtidos igualmente por outras formas, tal como a 
exploração de negociações para conseguir proteção, 
imunidade e concessões políticas desproporcionais às 
realizações militares e à posição social de um grupo.

Essa abordagem pode ser vista mais vividamente no 
conflito entre os Tigres de Libertação do Tâmil Eelam 
(LTTE, na sigla em inglês) e o governo do Sri Lanka, 
que envolveu quatro períodos de negociação, todos 
mediados por potências estrangeiras e todos profunda-
mente problemáticos na implementação e no intento, 
certamente por parte dos LTTE. Durante a trégua final, 

iniciada pelos LTTE em fevereiro de 2002, eles utiliza-
ram as restrições impostas às forças de segurança do Sri 
Lanka para adentrar agressivamente nas áreas Tâmil, 
às quais eram negadas anteriormente3. Em outubro de 
2003, os LTTE lançaram uma proposição, “A Autoridade 
de Autogovernança Interina” (Interim Self-Governing 
Authority — ISGA), que extrapolava as realidades de 
facto para exercer o poder de jure nas Províncias Norte 
e Oriental4. Depois do tsunami devastador no Oceano 
Índico, em 26 de dezembro de 2004, a proposição ISGA 
assumiu todas as características de um Estado, conforme 
os LTTE buscaram canalizar a assistência internacional 
injetada no Sri Lanka por meio da sua própria burocracia 
de Estado paralelo5. No decorrer disso, as operações psi-
cológicas contra o Estado continuaram, tudo enquanto 
os LTTE utilizaram o cessar-fogo como disfarce para eli-
minar aqueles que os impediam, incluindo o ministro do 
exterior do Sri Lanka e literalmente centenas de políticos 
e ativistas tâmeis.

O ponto é que os LTTE permaneceram compro-
metidos com a guerra, embora o discurso permaneça 

(Luis Acosta, Agence France Presse)

O Presidente cubano Raul Castro (centro) observa um aperto de mão entre o Presidente colombiano Juan Manuel Santos (à esquerda) 
e o líder das FARC Timoleón Jiménez (à direita) relacionado a um acordo em princípio para negociar um fim da insurgência das FARC, 
durante uma reunião em Cuba, setembro 2015.
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contectado com o processo de paz. Em sua palestra 
anual, em 27 de novembro de 2005, realizada no Dia 
dos Heróis dos LTTE, “o Presidente e Primeiro-Ministro 
do Eelam” (como a mídia tâmil o chamava) Velupillai 
Prabhakaran avisou que os LTTE pretendiam reiniciar 
as hostilidades se o governo não implementasse avanços 
tangíveis para a paz6. Ao mesmo tempo, proeminentes 
ataques suicidas dos LTTE, incluindo uma tentativa de 
assassinato do Comandante do Exército do Sri Lanka, 
Gen Div Sarath Fonseka, e o bem-sucedido assassinato 
do terceiro mais alto oficial do Exército, levaram a uma 
situação sem possibilidade de retorno. Ainda tentando 
alcançar uma vitória diplomática cada vez mais impro-
vável, a Noruega — o moderador principal da tentativa 
de resolução — fez esforços de última instância para a 
mediação, que previsivelmente falharam. Conforme a 
violência aumentou, ataques suicidas atingiram até alvos 
bem no interior do sul do Sri Lanka, e, antes de agosto de 
2006, o país mais uma vez estava em guerra.

A Colômbia deveria estar familiarizada com a estra-
tégia empregada pelos LTTE. As negociações de paz fo-
ram tentadas várias vezes antes das negociações atuais, 
mais recentemente durante o governo Pastrana, porém 
essas sempre resultaram em nada. Para afastar-se da 
“repressão” e buscar a paz, Pastrana complementou 
as negociações com visitas dos chefes das FARC para 
conhecer autoridades europeias, particularmente as de 
perfil social-democrático, para que os chefes pudessem 
pessoalmente ver e ouvir como tais regimes funciona-
vam no mundo político moderno. Era esperado que 
essas visitas inspirassem as próprias aspirações revolu-
cionárias das FARC e motivassem a mediação pacífica 
das reinvidicações. As FARC aceitaram prontamente 
o gesto do governo, mas ampliou os limites, deman-
dando o estabelecimento de uma zona distensión (zona 
desmilitarizada). O governo cedeu o controle de uma 
área do tamanho da Suíça e uma população de apro-
ximadamente 100 mil pessoas às FARC. Na realidade, 
o intento das FARC era adiar e se preparar para a sua 
“ofensiva final”. Como documentado amplamente pela 
Inteligência colombiana, as FARC aproveitaram as suas 
viagens no exterior para fazer mais contatos e abrir 
novas rotas para suas encomendas de narcóticos. A sua 
zona tornou-se uma área inexpugnável de concentração 
de mais empreendimentos criminosos e ataques7.

Depois de mais de três anos de negociações, 
Pastrana e os seus conselheiros não chegaram mais 

perto da paz. Os chefes das FARC introduziram conti-
nuamente novos problemas e alegações que foram em-
pecilhos e contraproducentes para o progresso real. O 
ponto, obviamente, era prolongar o processo e permitir 
que o movimento pudesse se reorganizar e fortalecer as 
suas capacidades militares, bem como expandir o seu 
envolvimento no ciclo das drogas. Como um dos seus 
últimos atos, Pastrana mandou que as Forças Armadas 
reocupassem a zona. Nessa altura, contudo, e apesar 
das operações militares em andamento, grandes forças 
das FARC foram desdobradas até mesmo ao redor 
de Bogotá, a capital, bloqueando as mais importantes 
rodovias nacionais, reprimindo comércio e viagens. 
Aumento da criminalidade, como o sequestro e o trá-
fico de drogas, levaram ao crescente medo e até pânico, 
uma vez que havia o sentimento de que as FARC eram 
a organização mais poderosa na Colômbia.

Existe a possibilidade de que as negociações atuais, 
agora com quatro anos de idade, sejam, também, um 
ardil? A liderança das FARC, por meio do seu secre-
tariado (também conhecido como o Alto Comando 
Central), é experiente e hábil no controle, ou na distor-
ção, de percepções. Não obstante, a evidência sugere 
fortemente que o objetivo das FARC, ao qual toda a ati-
vidade da organização é orientada, permanece ideológi-
ca e politicamente inclinada para sequestrar o poder do 
Estado. Por muitos anos, os chefes das FARC acredita-
vam que essa meta podia ser atingida apenas pela força 
e por uma guerra de guerrilha financiada pela crimina-
lidade, particularmente pelo tráfico de drogas — uma 
conexão, que vale observar, a organização continua a 
negar8. No entanto, depois da sua derrota militar du-
rante os anos de Uribe, a abordagem das FARC mudou 
para ser menos cinética [sem força militar] e se concen-
trou na alteração do enquadramento e da narrativa da 
sua luta por meio da guerra de informação, simultanea-
mente recrutando os “idiotas úteis” de Lenin ao fazer 
promessas a certos setores colombianos — cultivadores 
de coca, integrantes marginalizados de trabalho organi-
zado — e alienando os elementos da extrema esquerda, 
como professores e estudantes radicais9. Externamente, 
o movimento estabeleceu bases razoavelmente seguras 
na Venezuela e no Equador para que as FARC pudes-
sem sobreviver independente de quaisquer golpes que 
elas pudessem sofrer na sua própria terra.

Essa tem permanecido a estratégia das FARC e 
levanta dúvidas sobre a natureza e os objetivos da 
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organização. O que, 
por exemplo, motiva 
a exigência rígida por 
várias “zonas pacificadas” 
(elas pediram até 80), 
ostensivamente zonas 
desarmadas, mas onde o 
grupo dominará até que 
seus voluntários entre-
guem as suas armas? Da 
mesma forma, as FARC 
têm negociado um fim 
da erradicação aérea, e 
até de forma manual, das 
plantações de coca, que 
será agora empreendida 
pelas comunidades locais, 
mas somente se a presta-
ção de serviços por um 
governo com progressivas 
dificuldades financeiras 
for considerada suficiente. 
Entretanto, plantio de coca disparou, reabastecendo os 
cofres das FARC após anos de operações de contrain-
surgência devastadoras. Por fim, o processo de verda-
de e de reconciliação promete proteger os chefes das 
FARC contra ações judiciais; contanto que admitam os 
seus crimes, o acordo simplesmente aplica várias restri-
ções da liberdade, excluindo tempo na cadeia. É difícil 
não enxergar as negociações de paz em andamento 
como “guerra por outros meios”, permitindo que o grupo 
consiga os frutos que estavam além do seu alcance. Em 
tal contexto, o que é a paz?

O caso do Nepal oferece uma narrativa instigante 
e relevante. A “guerra popular” travada pelo Partido 
Comunista do Nepal (maoísta) é associada geralmente 
somente ao período de hostilidades abertas, de 1996 a 
2006. Desde então, o Nepal tem estado tecnicamente 
em paz. Isso, contudo, é uma falsa dicotomia porque 
o que tem ocorrido no Nepal desde 2006 oferece uma 
descrição significativa do caráter mutante da insurgên-
cia, particularmente no que é relacionado ao emprego 
do terrorismo por todas as fases da guerra e da paz.

Embora reintegrados ostensivamente nas polí-
ticas normais depois do cessar-fogo e do acordo de 
paz abrangente de 2006, os maoístas continuaram a 
declarar (de forma pública e nas suas sessões privadas) 

que estavam envolvidos em uma luta revolucionária 
armada estratégica e estavam apenas prosseguindo por 
um caminho tático diferente (i.e., esforços políticos)10. 
Eles agiram agressivamente, empregando a violência 
velada — terrorismo realizado contra oponentes po-
líticos locais — ao invés da guerra de guerrilha aberta 
para solidificar a sua posição e ganhar votos parlamen-
tários. Empregaram forças especialmente formadas, 

(Foto cortesia de Ingmar Zahorsky, Flickr)

Maoístas da Liga Comunistas da Juventude manifestam contra o governo do Primeiro-Ministro Madhav 
Kumar Nepal em Katmandu, Nepal, 11 Set 09. A queda do primeiro governo maoísta ocorrera apenas 
uns meses antes porque o presidente se recusara a demitir o comandante do exército em uma disputa.

(Foto cortesia da Wikimedia Commons)

Um slogan maoísta em Katmandu, Nepal, frente à embaixada 
dos EUA. A primeira linha lê “Viva MA[rx]LE[nin]MA[oísmo] e o 
Caminho Prachada”.
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em particular a Liga Comunistas da Juventude (LCJ) 
paramilitar — composta predominantemente de com-
batentes que foram transferidos e passados por “uma 
transformação” — para realizar esses ataques11.

Os maoístas foram eficazes até o ponto que con-
seguiram controlar eleições e duas vezes assumiram 
o posto de primeiro-ministro, que permitiu que o seu 
partido neutralizasse ainda mais a resistência sobrando 
dentro das forças de segurança desmoralizadas, expan-
disse a sua influência e solidificasse as suas finanças. 
Embora as estatísticas não tenham sido oficialmente 
tabuladas, o número de 
vítimas durante o perío-
do de “paz” parece ser 
na casa dos milhares, a 
maioria agredida em vez 
de morta12. Há pouco que 
um cidadão antimaoísta 
possa fazer ou esperar em 
relação a sua proteção ou 
a dos seus bens. O Estado 
exibe indiferença ou 
incapacidade para com as 
necessidades de seguran-
ça do povo, mas o Nepal 
está, oficialmente, em paz.

A Conversão de 
Ganhos Militares 
em Soluções 
Políticas

Sobre o assunto da 
paz, Santo Agostinho es-
creveu, “Não há ninguém 
que não ame a paz... é 
para a paz que os homens 
travam a guerra e até os bandoleiros buscam manter a 
paz com os seus camaradas”13. As implicações para a 
Colômbia são óbvias. Como um termo ambíguo, a “paz” 
não é inerentemente auspiciosa. Para ser celebrada, pre-
cisa fazer mais do que prover um caminho desimpedido 
para o poder às organizações ilegítimas. Taticamente, 
alguns atores predatórios talvez necessitem incentivos 
para não destruir a paz, mas estrategicamente, a paz 
precisa refletir um compromisso com ideais mais eleva-
dos, beneficiando o sistema político mais do que os seus 
participantes mais violentos. Isso, por sua vez, exige 

uma visão comum do futuro do país, uma visão que 
possa preencher as lacunas ideológicas e reunir as elites 
belicosas. É duvidoso que a Colômbia tenha atingido 
esse ponto, no mínimo devido à ideologia revolucio-
nária inflexível que sustenta a luta das FARC e a sua 
abordagem estratégica enganosa.

Em El Salvador, levou uma década de conflito e 
mudanças políticas fundamentais para unir a Frente 
Farabundo Martí para a Libertação Nacional (FMLN) 
e o governo na busca da paz. Depois da deflagração 
da guerra em 1981, os dois lados se encontraram pela 

primeira vez em 1984, e mais uma vez em setembro de 
1989, para discutir a paz. Ambas as vezes, uma grande 
distância separava os lados, e nenhum dos dois se sentiu 
compelido a comprometer-se militarmente. Em La 
Palma, em 1984, a FMLN foi incisiva em lembrar ao 
governo que ainda “mantinha controle de um terço do 
território nacional (sic), tinha muito apoio popular nas 
cidades e no interior, mantinha as suas próprias forças 
armadas e contavam com apoio e reconhecimento 
da comunidade internacional”14. Confiante, a FMLN 
postulou inclusão no governo como uma pré-condição 

(Rodrigo Abd, Associated Press)

Integrantes da 36a Frente das FARC andam a um novo campo no Departamento de Antioquia, no 
noroeste dos Andes da Colômbia, 6 Jan 16. Os grandes campos de guerrilhas são coisa do passado; 
agora os rebeldes se movem em grupos menores. A 36a Frente consiste em 22 combatentes, quatro 
comandantes e dois cachorros. A pressão militar, social e política constantes exercidas pelo governo 
colombiano contra as FARC, por mais de uma década, junto com a perda de apoio velado da Vene-
zuela, têm reduzido muito o âmbito geográfico da influência das FARC.
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para a paz, algo que teria invalidado as eleições do 
ano anterior e da recém-promulgada constituição. As 
negociações fracassaram, e as posições nos dois lados 
endureceram.

Da mesma forma, o governo não buscou negocia-
ções com muito comprometimento. O governo Reagan 
era ideologicamente oposto à acomodação da FMLN, e, 
independente disso, a elite salvadorenha não foi compe-
lida a apoiar as reformas necessárias para tirar a FMLN 
do campo de batalha. Em parte, isso estava arraigado 
em uma relutância de emendar a recém-alterada cons-
tituição, mas se relacionava, também, à fé dos governos 
americanos e salvadorenhos que, com o tempo, ven-
ceriam. Para ambos a Casa Branca e San Salvador, o 
desgaste foi considerado preferível à mudança, mesmo 
que fosse apenas para negar à FMLN uma oportunida-
de para reconstituir.

O que permitiu negociações produtivas foram vários 
acontecimentos locais e internacionais, por exemplo, 
o fim da Guerra Fria ameaçou o financiamento da 
FMLN e compeliu os Estados Unidos a forçar uma 
resolução negociada com o objetivo de que pudesse se 
desembaraçar de um conflito que repentinamente ficou 
muito menos urgente15. Ao reagir a essas mudanças, a 
FMLN, em 1989, abandonou as suas demandas para 
o compartilhamento transicional de poder e de inte-
gração no exército, mais ainda insistiu que as nego-
ciações precedessem um cessar-fogo e que as eleições 

planejadas para mais 
tarde naquele mesmo 
ano, fossem adiadas para 
ajudar a participação da 
FMLN. O governo se 
esquivou, desprezando a 
FMLN como “uma pe-
quena realidade [que] não 
pode obrigar o governo a 
mudar o sistema consti-
tucional da república”16. 
A FMLN, também, não 
estava disposta a ceder: 
“Somos flexíveis”, um por-
ta voz disse, “mas estão 
equivocados se acreditam 
que estamos negocian-
do de uma posição de 
inferioridade”17.

No final, um escândalo de alta visibilidade contra 
os direitos humanos feito pelas forças armadas de El 
Salvador e uma fracassada, mas simbolicamente pode-
rosa, ofensiva da FMLN na capital, San Salvador, foram 
necessários para fazer com que o empate fosse suficiente-
mente doloroso para os dois lados, assim criando as con-
dições para um compromisso. A FMLN tinha de aceitar 
que os parâmetros democráticos do país foram imutáveis, 
e o governo que reformas constitucionais eram necessá-
rias para tornar as forças militares apolíticas, reformar a 
polícia e investigar abusos de guerra. Concessões como 
essas foram possíveis porque os dois lados nesse ponto 
compartilharam uma visão de um futuro que era preferí-
vel à luta continuada, e assim se comprometeram com os 
acordos necessários para sua realização.

É duvidoso que a situação atual na Colômbia tenha 
chegado a esse ponto. Embora a Política de Segurança 
Democrática de Uribe tenha infligido grandes perdas 
nas FARC — se pode falar de dizimação — o governo 
não conseguiu transformar a vantagem militar em 
inequívoco poder de negociação18. Portanto, as FARC 
continuam com o seu projeto, e o governo Santos, 
tendo desperdiçado a sua vantagem, parece impotente 
em estabelecer os termos necessários para progredir. 
No mínimo, as FARC estão agora facultadas contra o 
poderoso setor de segurança da Colômbia, ao em-
pregar argumentos sobre direitos humanos e repres-
são governamental, de forte apelo na comunidade 

(Foto cortesia de Chamal Pathirana, Wikimedia Commons)

Militares cingaleses portam bandeiras de unidades durante o desfile anual em Colombo, Sri Lanka, 
marcando o aniversário da vitória na guerra civil sobre os rebeldes dos Tigres Tâmeis.
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internacional, para sair de sua profunda fraqueza 
militar e negociar de uma posição de força.

Assim, remontando aos violentos objetivos do seu 
partido representante, a União Patriótica, nos anos 
80, as FARC agora insistem em manter as suas armas 
nas zonas pacificadas, que serão controladas por ela 
e que as forças armadas serão restringidas de entrar. 
Considerando que alegações de repressão do governo 
certamente foram apropriadas durante as fases iniciais 
do conflito na Colômbia, e que ocorreram abusos no 
passado recente, essa retórica parece muito mais instru-
mental do que sincera, produzindo vantagem estratégi-
ca em vez da necessária proteção.

De fato, veio à tona a evidência que as FARC orga-
nizaram comícios políticos armados nas zonas pacifica-
das e o governo buscou proibir tal atividade, as FARC 
alegaram que o governo estava mudando os termos 
do acordo e que estava “basicamente buscando uma 
rendição”19. Mais uma vez, o governo teve que recuar. 
A rendição, de fato, talvez fosse a conclusão preferida 
da Política de Segurança Democrática, considerando a 
posição militarmente fraca das FARC na época e a sua 

falta de aceitação pela sociedade colombiana, e ainda 
assim — muito parecido com o que os Estados Unidos 
e os seus aliados da OTAN experimentaram no Iraque, 
no Afeganistão e na Líbia — a transformação dos frutos 
militares em vitórias políticas provou ser demasiada-
mente desafiadora. Nessa situação, a falta de vontade 
e a análise inequívoca por parte do governo Santos 
certamente exerceram um papel-chave.

Isso ressalta outra diferença entre El Salvador e a 
Colômbia. Em El Salvador, a FMLN emergiu como 
o principal partido de oposição nas primeiras elei-
ções depois da transição da guerra à paz, refletindo o 
seu apoio por toda a sociedade salvadorenha. Como 

um ex-comandante da 
FMLN explicou, embora 
o seu partido acabasse 
em um distante segundo 
lugar, se sentiu fortalecido 
pelo apoio e capaz por 
meio dessa nova posição 
de efetuar mudanças 
políticas, evitando mais 
conflito20.

Em contrapartida, as 
FARC possuem pouco 
apoio político. Em uma 
pesquisa de opinião, de 
agosto de 2015, mais de 
90% dos entrevistados 
responderam que a lide-
rança das FARC deve ser 
encarcerada21. Grandes 
comícios têm denunciado 
as FARC, e o seu índice 
de desaprovação, desde 
1998, raramente ficou 
abaixo de 90% e, frequen-
temente, foi muito mais 

alto22. Considerando que antes de 1989 em El Salvador, 
83% da população salvadorenha queria um acordo ne-
gociado, na Colômbia, apenas 57% do país votaria “sim” 
em um plebiscito hipotético sobre um acordo de paz 
com as FARC; 33% está contra23.

Dado a falta de apoio e de legitimidade das FARC, 
junto com a sua posição militar muito reduzida, as 
negociações como partes equivalentes nunca foram 
o modelo ideal para fazer as pazes na Colômbia. Isso 

(Tom Marks)

Integrante de uma patrulha urbana das Forças Armadas da Colômbia interage com o povo em Pereira, 
no Departamento de Risaralda, Colômbia, setembro de 2003.



93MILITARY REVIEW Quarto Trimestre 2016

COLÔMBIA

suscita a questão sobre o que teria sido necessário para 
uma derrota militar e política das FARC.

Mais uma vez, o Sri Lanka fornece precedentes, 
dada a sua total derrota militar e política para ambos os 
LTTE e o Janatha Vimukthi Peramuna (JVP), um gru-
po insurgente maoísta. Primeiro, em seu planejamento 
e execução, uma vitória militar precisa evitar oferecer 
à força adversa derrotada exatamente o tipo de apoio 
(particularmente apoio internacional) que fatalmente 
não existia antes e que pode ajudá-lo a compensar suas 
perdas militares. No caso do confronto final com os 
LTTE, entre 2006 e 2009, a letalidade e a maneira de 
execução pelas Forças Armadas do Sri Lanka lançaram 
as sementes para uma contestação da legitimidade 
do governo a longo prazo e levantaram, por todo o 
Ocidente, bandeiras relacionadas com a necessidade 
de concessões e de compromissos. Mesmo enquanto 
os LTTE estavam perdendo na área militar, conta-
vam com uma vantagem em termos de legitimidade 

internacional, que pode muito bem alimentar mais um 
novo ciclo de violência no futuro. Embora as pressões 
internacionais tenham diminuído depois da inesperada 
mudança de governo em 2015, todavia permanece a 
questão sobre a possibilidade dos relatos de genocídio 
no Sri Lanka ainda prover nova esperança de vida aos 
LTTE ou a uma organização sucessora.

Segundo, uma vitória militar total não deveria — e 
de fato não deve — impossibilitar os tipos de reformas 
necessárias para abordar as fontes de alienação e os in-
dutores da violência. No entanto, o ponto-chave é que 
tais reformas sejam implementadas de uma maneira 
que beneficie não os grupos armados, mas o povo que 
alegam representar. A questão para o Sri Lanka, porém, 
é se o governo tem feito o suficiente, na sequência de 
eventos após a derrota dos LTTE, para cooptar a po-
pulação tâmil e evitar o ressurgimento da mobilização 
armada como um meio para reivindicar queixas em 
uma estrutura fechada de oportunidades políticas.

(Navesh Chitraka, Reuters)

Apoiadores da Aliança Federal, uma coalizão de partidos baseados na região de Madhes e outros partidos políticos e organizações ét-
nicas, manifestam contra a constituição, perto do complexo comercial que sedia o gabinete do primeiro-ministro e de outros ministérios, 
em Katmandu, Nepal, 15 Mai 16.
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O esmagamento do JVP pelo Sri Lanka, em 1971, 
fornece uma prévia advertência, considerando o ressur-
gimento desse grupo e o advento de uma insurgência 
muito mais potente, em 1987. Da mesma forma, o 
esfacelamento da Irmandade Muçulmana pela Síria, 
considerado perturbadoramente definitivo, também 
produziu, com o tempo, uma insurgência renovada e 
muito mais recalcitrante, envolvendo muitas das mes-
mas comunidades e algumas das mesmas organizações 
que foram supostamente suprimidas, em 198224. A vi-
tória militar não elimina a reinvindicação por reformas.

Na Colômbia, o governo não completou a sua vitó-
ria militar nem infligiu danos suficientes para produzir 
um equilíbrio de poder definitivo nas negociações con-
comitantes. As concessões que ela tem feito desde en-
tão, perversamente, têm beneficiado em grande medida 
as FARC em vez do povo, cujo vínculo com o governo 
(i.e., legitimidade) constitui o centro de gravidade de 
quase todos os conflitos irregulares desse tipo e cujas 
queixas têm permanecido, mais ou menos, inalteradas 
e podem, durante a paz, piorar. De forma reveladora, 
os habitantes das novas zonas pacificadas sob controle 
das FARC nunca foram consultados quando suas co-
munidades foram entregues, como “pasto político”, aos 
narcotraficantes atualmente no comando.

As Vulnerabilidades de uma 
Sociedade Pós-Conflito

Isso nos leva a uma consideração final. Mesmo se 
as negociações com as FARC forem bem-sucedidas em 
conseguir um acordo que resulte na extinção formal do 
conflito, o registro histórico desvenda várias razões de 
preocupação sobre o destino da Colômbia pós-conflito. 
Primeiro, as sociedades pós-conflito são, na maioria 
dos casos, frágeis e violentas — frequentemente mais 
assim do que durante os anos finais de conflito25. 
Quando acordos de paz são assinados, o Estado é 
instado a passar por reformas políticas e econômicas 
profundas, enquanto mantém a ordem pública em 
uma sociedade traumatizada e fortemente moldada 
pela violência. Novas e transformadas fontes de insta-
bilidade precisam ser cuidadosamente controladas, e 
a segurança pública precisa ser mantida, se não pelas 
forças locais, então por forças estrangeiras competen-
tes e numericamente adequadas.

Em El Salvador, uma mistura de desesperação, 
oportunismo e revanchismo alimentaram uma onda de 

crimes pós-conflito que trouxeram taxas de mortalida-
de maiores do que a média dos anos de guerra e contri-
buíram para a desigualdade social e econômica de longo 
prazo26. Em meio ao entusiasmo pela paz, um progra-
ma de desarmamento e desmobilização supervisionado 
pelas Nações Unidas (ONU) desmontou a capacidade 
coercitiva do Estado e das forças rebeldes, resultando 
em um vácuo de poder em um momento extremamen-
te frágil, particularmente quando da criação de novas 
forças, que, previsivelmente, tornou-se um negócio 
prolongado e complexo27. Considerando que a opera-
ção da ONU também não tinha mandato, nem ordem 
incumbida ou estrutura para prestar segurança pública, 
não havia, efetivamente, forças presentes para controlar 
a crescente onda de crimes. Embora a criminalidade 
não provocasse uma renovada guerra, os seus efeitos 
— violência, gangues e ilegitimidade governamental — 
atormentam El Salvador, e a região, até hoje.

A falta de segurança pós-conflito foi observada, 
também, na Guatemala e no Panamá, na República 
Democrata do Congo, e mais recentemente, no 
Afeganistão, no Iraque e na Líbia. De fato, as modifica-
ções das formas e tipos de violência depois da conclusão 
formal de guerra é um desafio típico da construção da 
paz. Esse risco é particularmente elevado na Colômbia. 
Os índices de homicídio tendo caído a níveis baixos 
recordes, e incidentes entre as FARC e o governo têm 
praticamente cessado, desde julho de 2015. No entanto, 
as plantações de coca crescem, refletindo uma econo-
mia ilícita em surgimento sustentada pela violência. 
Como Adam Isacson e Gimena Sánchez-Garzoli ob-
servam, “O governo dos EUA mediu 159.000 hectares 
(613 milhas quadradas) de território plantado com ar-
bustos de coca em 2015, a terceira mais alta quantidade 
anual de todos os tempos”28. Novos grupos paramilita-
res estão, também, aumentando sua atividade, aprovei-
tando as lacunas deixadas pelas FARC e pelo governo. 
Isacson e Sánchez-Garzoli observam um “aterrorizante 
aumento”, durante o mês de março, contra os defensores 
dos direitos humanos, a maioria deles nas zonas rurais e 
nas áreas urbanas onde é fraca a presença do Estado29.

Entretanto, o Ejército de Liberación Nacional 
(ELN), um menor mais não menos significativo gru-
po guerrilheiro colombiano, tem, apesar de engajar-
-se nas negociações de paz com o governo, também 
realizado mais ataques recentemente e “parece estar 
aumentando a sua presença nas zonas de influência 
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das FARC”30. As FARC apontam para esses fatores 
quando insiste em manter as suas armas durante e 
após o acordo de paz, para garantir a sua proteção, 
mas pela mesma razão também espera que as Forças 
Armadas façam uma transição da contrainsurgência 
para ameaças externas — para adotar o papel que 
exerceria em uma democracia estável. A conver-
gência de fatores de risco e de reforma do setor de 
segurança pode produzir uma tempestade perfeita de 
insegurança e violência, tudo em um tempo de paz.

Apesar da historicamente consistente tendên-
cia do aumento da violência depois da extinção do 
conflito, as expectativas exageradas de paz frequen-
temente produzem medidas apressadas, planejadas 
para revitalizar a economia. Considerando as vulne-
rabilidades singulares de uma sociedade pós-guerra, 
tais esforços são tipicamente contraproducentes, e os 
seus efeitos danosos tendem a ser sentidos particular-
mente por aqueles mais suscetíveis de remobilização 
contra o Estado ou de recorrer aos empreendimentos 
criminosos para subsistir.

Em El Salvador, o governo embarcou rapidamente 
em ajustes estruturais para modernizar a sua econo-
mia em conformidade com os princípios de mercado 
prevalecentes de crescimento e de desenvolvimento. 
Embora o seu produto interno bruto (PIB) tenha 
aumentado em três vezes, entre 1986 e 1994, os níveis 
de pobreza cresceram e a desigualdade econômica 
piorou. Na época, o desnivelamento econômico do 
país e a necessidade de reconstrução e reabilitação 
— social e econômica — a serem conduzidas pelo 
governo para curar as feridas da guerra prolongada e 
evitar o tipo de divisão social que gerou o conflito em 
primeiro lugar, foram subestimados.

Em vez disso, incentivado pelas instituições finan-
ceiras internacionais, El Salvador prejudicou uma po-
pulação muito vulnerável em um período altamente 
inflamável. Embora a guerra não tenha recomeçado, 
o fracasso de controlar as vulnerabilidades pós-con-
flito contribuiu para o surgimento de novas fontes de 
instabilidade: mais desintegração da sociedade salva-
dorenha, destruição de bens, ilegitimidade governa-
mental, migração descontrolada e o crescimento das 
estruturas de gangues e dos crimes violentos.

Como Mats Berdal descobriu, “a conclusão formal 
do conflito armado, especialmente se atingida por 
meio de um acordo negociado, raramente acarreta 

uma ruptura clara dos padrões de violência passa-
dos, tampouco significa que as queixas que deram 
origem ao conflito, em primeira instância, tenham 
sido inteiramente removidas”31. Na Colômbia, as 
negociações se concentraram decisivamente em quais 
concessões oferecer às FARC, mas as populações que 
foram vítimas dela continuam a ter dificuldades e é 
improvável que sejam cuidadas adequadamente pelo 
Estado. Considerando o declínio econômico atual da 
Colômbia, é bem provável que o governo seja inca-
paz de alcançar e incorporar as comunidades críticas 
em uma forma que as imunize contra alternativas 
violentas32.

Isso é importante, desde que foram exatamente 
as relações do governo com o seu povo que serviram 
de base para a Política de Segurança Democrática. 
Ao identificar a legitimidade do governo como o seu 
centro de gravidade, a campanha de contrainsurgên-
cia estendeu o alcance do Estado às comunidades 
há muito negligenciadas, por meio da imposição de 
um imposto de guerra aos mais ricos, oportunidades 
socioeconômicas e da geração de mais inclusão social 
e geográfica de que a Colômbia nunca antes havia 
visto33. Entre 2002 a 2010, os anos da Política de 
Segurança Democrática, o crescimento econômico 
em média, o PIB per capita, e a cobertura de saúde 
dobraram, tudo enquanto os índices de pobreza dimi-
nuíram de 53% a 37%, e a inflação de 6,9% a 2,5%.

Em contrapartida, em março de 2016 a inflação 
atingiu 8%, o nível mais alto desde outubro de 2001. 
O investimento direto estrangeiro tem continuado 
apesar das flutuações cambiais, mas beneficia prin-
cipalmente as áreas onde os negócios já são conside-
rados atraentes. Entretanto, o coeficiente de Gini da 
Colômbia — uma medida de desigualdade de renda 
— permanece o segundo pior da região, apesar de 
alguma melhoria nos anos recentes34.

A insegurança econômica atual da Colômbia, e as 
acrescentadas fontes de instabilidade típicas de uma 
sociedade pós-conflito, parecem prováveis de produzir 
uma massa de comunidades marginalizadas e despro-
vidas, forçadas a adotar o crime como um estilo de 
vida ou serem, no mínimo, suscetíveis à influência das 
FARC em uma eleição futura (particularmente onde 
essas populações residem dentro ou perto de uma das 
zonas pacificadas). Considerando a própria impopu-
laridade de Santos, uma mudança de governo talvez 
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seja exatamente o que a Colômbia precisa, mas parece 
mais provável que as FARC passem a explorar do que 
busquem solucionar as continuadas queixas do país35.

De fato, as FARC têm exibido uma crescente 
consciência sobre o vácuo econômico e de segurança 
criado pelo fracasso do Estado de sustentar a mobiliza-
ção democrática que tipificou o primeiro governo Uribe. 
Portanto, as FARC aumentaram radicalmente os seus 
esforços para mobilizar os cocaleros (cultivadores da 

coca), os elementos índios marginalizados e a extrema 
esquerda trabalhista e política (e.g., estudantes). Esses 
esforços, acompanhados com uma forte campanha de 
guerra de informação, têm permitido que as FARC se 
insiram nas políticas nacionais da mesma forma que o 
Hezbollah e os maoístas do Nepal — ou qualquer outro 
partido político que, também, possua as suas próprias 
forças armadas. O futuro da tradição democrática 
duradoura da Colômbia está em risco.
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Idioma Estrangeiro e 
História
O Estudo Esclarecido da Guerra
Cel (Res) John C. McKay, Corpo de Fuzileiros Navais dos EUA

Os maiores líderes precisam ser educados de maneira 
abrangente.

—Gen Bda George H. Olmsted, Exército dos EUA

H á 38 anos, quando era um capitão de 
Infantaria com experiência de combate e 
um recente bolsista da Fundação Olmsted 

fluente em espanhol, fui orientado por um respeita-
do oficial mais antigo, reconhecido por sua bravura 
e tido em grande estima. Havia servido sob seu 
comando durante a guerra e o faria mais uma vez em 
tempo de paz. Era um profissional completo e um 
cavalheiro de primeira linha. O oficial me infor-
mou, sem meias palavras, que cursar o mestrado na 
Georgetown University em Washington D.C. duran-
te meu tempo livre ao mesmo tempo que cumpria 
tarefas exigentes no Quartel-General do Corpo de 
Fuzileiros Navais (CFN) dos Estados Unidos da 
América (EUA) era um desperdício de tempo. Nos 
anos 70, o CFN não permitia que, ao retornarem, os 
bolsistas da Fundação Olmsted cursassem o mestra-
do em serviço. Não obstante, meus estudos foram 
custeados pela Fundação Olmsted e pelos benefícios 
educacionais conferidos pela legislação conhecida 
como GI Bill.

Nos anos 70, a cultura militar norte-americana 
costumava desvalorizar os estudos de pós-gradua-
ção. Hoje em dia, não se pode tratar uma formação 
avançada e sofisticada como um detalhe supérfluo e 
meramente desejável para o quadro de oficiais. Ao 
longo de toda a história, os Quatro Cavaleiros do 
Apocalipse — Peste, Guerra, Fome e Morte — têm 
cavalgado lado a lado causando o sofrimento huma-
no e mudanças políticas. Dos quatro, a Guerra ainda 

monta um lustroso corcel, alimentado por muitos 
dos avanços que enfraqueceram seus companhei-
ros. O “cavalo da Guerra” ainda mantém o poder de 
causar uma longa sombra. O formato de seu cabresto 
e freio deve tornar-se uma das principais preocupa-
ções — se não a principal — dos dirigentes políticos, 
oficiais militares e eruditos. Essa preocupação deve 
tomar a forma de estudos profundos.

O estudo das causas da guerra, ao contrário de 
seu curso ou condução, é um fenômeno moderno 
que remonta apenas ao Iluminismo. A crescente 
atenção que a oficialidade tem dado ao tema é ainda 
mais recente — relacionada não apenas com um 
sentido de horror em relação aos fracassos militares 
do século passado, mas também como assunto de 
interesse das ciências políticas e sociais.

Um autor afirma que estudar a guerra é um pou-
co semelhante a estudar economia1. Os acadêmicos 
ocidentais obtiveram alguns avanços em dominar 
as complexidades da economia, mas não tanto com 
respeito ao estudo da guerra e como preservar a paz. 
Com efeito, nos EUA, foi só a partir do despontar da 
era nuclear que o estudo da guerra e da paz aproxi-
mou-se do grau de atenção intelectual dedicado à 
análise econômica. É importante dizer que a atual 
incidência de guerras, a real situação de seu efeti-
vo estudo, as potências em ascensão do Extremo 
Oriente e as ações da Rússia sugerem concentrar a 
atenção intelectual no estudo da guerra. Além disso, 
cabe às Forças Armadas criar e assegurar um abran-
gente estudo da guerra. Esse estudo é obtido apenas 
por meio de uma educação avançada que inclua 
idiomas e história, a fim de lidar com a dinâmica do 
comportamento social e humano.
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O Campo de Estudos Estratégicos 
como um Empreendimento Humano

O campo de estudos estratégicos, isto é, a análise da 
força nas relações internacionais, não encontrou o seu 
John Maynard Keynes. Podemos isolar os estudos es-
tratégicos, da mesma forma que os economistas isolam 
os temas de estudos, com diferentes graus de sucesso, 
dos problemas de organização humana e política inter-
nacional?2 Talvez não.

Primeiro, a guerra é fruto de um choque de ideias e 
crenças. Não se pode lidar com ideias, e muito menos 
entendê-las, a menos que se entendam as culturas das 

quais se originam. Não se pode entender uma cultura 
sem que se tenha um conhecimento profundo de seu 
idioma.

Segundo, a história deve estar a serviço dos respon-
sáveis pela formulação de políticas. Os que ignoram ou 
se esquivam da importância das ideias ou crenças como 
propulsores da ação humana perdem seu tempo. Além 
disso, compreender as culturas humanas requer uma 
base em disciplinas tão diversas como antropologia, 
sociologia, ciências sociais, neurociência, psicologia e 
muito mais. As trágicas consequências de ignorar essas 
disciplinas podem ser facilmente identificadas nas 

(Foto do Cb Patrick J. Dixon, Força Aérea dos EUA)

O Gen Bda Othman Ali Farhoud (à esquerda), Comandante da 8ª Divisão do Exército do Iraque, cumprimenta o Gen Ex John Abizaid, 
do Exército dos EUA, em Camp Echo, no Iraque, 27 Out 05. Abizaid, um bolsista da Fundação Olmsted que estudou na Universidade da 
Jordânia, em Amã, é fluente em árabe e um defensor da instrução cultural e linguística. “Grande parte do problema que estamos enfren-
tando no Oriente Médio consiste em uma lacuna cultural que só pode ser preenchida pelo ensino proporcionado mais cedo na carreira 
de um oficial”, disse Abizaid em entrevista concedida ao Armed Forces Press Service, 26 Mai 07.
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desventuras dos EUA no Vietnã nos anos 60; no Líbano 
nos anos 80; e no Oriente Médio atualmente3.

Os custos do fracasso persistem durante décadas, 
quando não mais que isso. A ignomínia do Vietnã ain-
da perdura. El Salvador e Honduras se deterioraram 
social e economicamente, chegando a um estado de 
quase total anarquia após as intervenções fracassadas 
dos EUA4.

A ignorância tampouco pode ser neutralizada pela 
arrogância. A lendária Gertrude Bell, uma funcioná-
ria colonial britânica que, um século atrás, tornou-se 
indispensável em um mundo de homens, observou, 
acertadamente, com respeito ao controle britânico 
sobre o que viria a ser o Iraque: “É possível persuadir 
as pessoas a ficarem do seu lado quando nem sabe ao 
certo se, no final das contas, estará lá para tomar o lado 
delas?”5 Essas foram palavras proféticas. Enquanto 
o Kaiser Guilherme II planejava a ferrovia que liga-
ria Berlim a Bagdá, Bell se empenhava em conhecer, 
intimamente, uma grande parte da Arábia, das áreas 

mais remotas da Síria às águas do Golfo Pérsico. 
Fluente em persa e árabe — bem como alemão e 
francês — contava com um conhecimento excepcio-
nal da história regional. Foi, ainda, a primeira mulher 
a formar-se com distinção pela Oxford University. 
Devido às convenções da época, as mulheres não 
podiam matricular-se ou formar-se por uma universi-
dade antes de 1920. Não preparar as melhores pessoas 
que um país tenha a oferecer, independentemente do 
gênero, foi uma falta de visão de futuro e, em última 
análise, algo contrário ao interesse nacional.

Por essas e uma infinidade de outras razões, os EUA 
precisam exigir que seus oficiais habitem os bastiões 
do ensino avançado, em que os inúmeros caprichos e 
inclinações do que se denomina humanidade possam 
ser estudados e analisados. Só assim as Forças Armadas 
da nação poderão executar, efetivamente, sua principal 
função na sociedade. Negligenciar essa obrigação seria 
algo anacrônico. Além disso, seria uma aposta arriscada 
com o futuro.

(Foto de International Military Forums)

O Alte Esq James L. Jones, do CFN dos EUA, Comandante Supremo das Forças Aliadas, Europa, dirige-se a militares belgas da Força de 
Reação da OTAN durante o Exercício Steadfast Jaguar, em São Vicente, Cabo Verde, 22 Fev 06. Jones é fluente em francês por ter passa-
do a maior parte de sua infância em Paris, onde seu pai trabalhava para a empresa International Harvester. Além disso, aperfeiçoou suas 
habilidades em relações exteriores formando-se pela Escola de Serviço no Estrangeiro da Georgetown University.
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A Grande Diversidade de Qualidades 
Intelectuais

O ensino profissional militar pode ser visto sob 
dois aspectos gerais. O primeiro consiste em instruir e 
moldar os novos oficiais como parte integrante do todo. 
Um novo oficial é impressionável e aberto, até mesmo 
maleável, aos costumes e ao ethos da profissão militar. 
O segundo geralmente ocorre entre oficiais superio-
res, como tenentes-coronéis ou novos coronéis, e cada 
vez mais entre oficiais-generais, quando as Escolas de 
Guerra das Forças Singulares (e, geralmente, no caso 
de oficiais-generais, as universidades civis) possibilitam 
um amadurecimento intelectual do oficial. Nas pala-
vras de Carl von Clausewitz: “A influência da grande di-
versidade de qualidades intelectuais é sentida principal-
mente nos postos mais elevados da carreira, e aumenta 
à medida que se sobe a escada. É a causa primordial da 
diversidade de caminhos que levam à consecução do 
propósito [...] e da parcela desproporcional atribuída ao 
papel desempenhado pela probabilidade e pelo acaso na 
determinação do rumo dos acontecimentos”6.

Os desafios diante dos oficiais são extraordinários 
e graves. A tecnologia, com tudo o que ela pressagia, é 
somente uma das áreas de interesse. Os norte-ameri-
canos são, reconhecidamente, especialistas em concen-
trar-se na tecnologia para vencer guerras. Pesquisas 
sobre a guerra de pulsos eletromagnéticos, superiori-
dade de informações, sistemas avançados de tecnologia 
da informação (suscetíveis ao hacking de baixo custo) e 
hardwares cada vez mais caros são apenas alguns exem-
plos. De modo geral, os norte-americanos são bons em 
tecnologia. É bom que as Forças dos EUA continuem a 
aumentar seus conhecimentos especializados nas áreas 
em que tenham uma relativa vantagem.

Vale lembrar, também, que, se a tecnologia des-
trutiva aumenta a violência, a tecnologia construtiva 
aumenta a compaixão, e as lições da tecnologia são 
universais. Uma dessas lições é que a teleologia tec-
nológica não é uma medida precisa do verdadeiro 
desempenho do produto. Não é irônico, porém, que 
o estudo e o aprendizado e, sim, o espírito empreen-
dedor, que produziram todas essas maravilhas não 
tenham sido direcionados um pouco mais para o 
software? Especificamente, os formuladores de política 
norte-americanos, e talvez a liderança militar, pres-
taram pouca atenção às ideias, crenças, motivações e 
sonhos dos seres humanos.

A disciplina que recebe a menor atenção é o apren-
dizado — o verdadeiro aprendizado — de um idioma 
estrangeiro. Pode-se dizer que os idiomas estrangeiros 
são vistos como apenas mais um acessório na caixa de 
ferramentas do reparador. O fato de que a proficiência 
em um idioma requer tempo para alcançar e constante 
atenção para manter não é facilmente reconhecido. Por 
melhor que sejam em tecnologia e suas várias ramifi-
cações, os norte-americanos são péssimos no que diz 
respeito a incentivar a valorização ou reconhecimento 
da necessidade de aprender um idioma estrangeiro. 
É natural que essa postura também afete o segmento 
militar. Há anos que as Forças Armadas se iludem — 
particularmente ao lidar com o hemisfério ocidental—, 
acreditando que, devido ao número de militares de ori-
gem latino-americana, especialmente entre praças, não 
haja uma grande necessidade de uma abordagem for-
mal para assegurar a proficiência no idioma espanhol.

Entre os oficiais, existe uma quantidade despro-
porcionalmente pequena de indivíduos que possam 
alegar fluência em um idioma estrangeiro. Muitas 
vezes, a fluência em uma outra língua não foi adquiri-
da por meio de uma instrução formal ou imersão em 
uma cultura estrangeira. Além disso, o fato de que um 
indivíduo seja, digamos, de Porto Rico e fluente em 
espanhol não quer dizer que vá trabalhar bem com tri-
bos indígenas nas selvas do Peru. Os norte-americanos 
normalmente consideram o Peru como um país de lín-
gua espanhola, mas e se esses povos indígenas falarem 
apenas quéchua ou aimará?

A escassez de conhecimentos linguísticos e cultu-
rais — sem falar em discernimento histórico — foi um 
fator que contribuiu significativamente para o caos no 
Vietnã, a tragédia no Beirute em 1983, o fracasso em 
Mogadício em 1993 e os graves confrontos atuais com 
o fundamentalismo islâmico7. Comandantes militares 
com um bom domínio do idioma e uma compreensão 
profunda da história regional teriam evitado esses 
conflitos? Os fracassos militares dos EUA poderiam 
ter sido prevenidos se as Forças Armadas houvessem 
efetuado os necessários ajustes coordenados ao ensino 
de oficiais, de modo que eles entendessem os fatores 
humanos? Talvez não, mas essas duas capacidades, 
devidamente empregadas e aplicadas, teriam contri-
buído de maneira pragmática ao processo decisório. A 
natureza das intervenções e, possivelmente, seus efeitos 
talvez não houvessem sido tão trágicos.
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Portanto, não estaremos, subjetivamente, compro-
metendo o país a viver uma mentira quando saímos 
em alguma missão quixotesca no exterior? Em todo 
caso, o que importa é que, em um contexto clausewit-
ziano, os EUA deixam, significativamente, de impri-
mir a “influência da grande diversidade de qualidades 
intelectuais” na oficialidade das Forças Armadas.

O Estudo de Idiomas
A instituição George and Carol Olmsted 

Foundation, conhecida como Olmsted Foundation 
(doravante Fundação Olmsted), concede bolsas de 
estudo a oficiais subalternos da ativa recomendados pelo 
Exército, Corpo de Fuzileiros Navais, Marinha e Força 
Aérea dos EUA. Precisam ter um mínimo de três anos 
como oficiais, mas não mais que onze anos de serviço 
ativo no momento da seleção. Todos os anos, os oficiais 
selecionados recebem a excepcional oportunidade de es-
tudar em um idioma estrangeiro em uma universidade 

no exterior. A natureza do programa é especialmente 
apropriada para os desafios militares que os oficiais da 
atualidade enfrentarão. Além disso, eles têm a oportuni-
dade de estudar idiomas e culturas de um modo apro-
fundado relativamente cedo em suas carreiras.

O modo pelo qual as Forças Armadas dos EUA 
enxergam o programa da Fundação Olmsted é um tanto 
inconsistente, quando não presunçoso. Nenhuma delas 
o trata como um programa separado e distinto. Por 
exemplo, o CFN dos EUA oferece o programa dentro de 
uma ordem que também anuncia as bolsas dos pro-
gramas Burke Equivalent Scholars, Fulbright, Rhodes 
e Guggenheim. Considerando a visão e o sucesso da 
Fundação Olmsted, as Forças Armadas precisam desta-
car o programa ao solicitar candidatos. Quando devida-
mente utilizado, permite uma introdução essencial a um 
idioma e cultura estrangeiros, que pode ser reforçada 
ao longo da carreira de um oficial. Em março de 2016, 
foram selecionados 19 candidatos para a 57ª turma de 

(Foto de Paolo Bovo)

O Gen Christopher Cavoli, do Exército dos EUA, Comandante do 7º Comando Conjunto Multinacional de Instrução do Exército, conversa 
com Mariagrazia Santoro, na região Friuli-Venezia Giulia, durante o Congresso sobre Gestão Sustentável de Área de Adestramento, em 
Udine, na Itália, 09 Jun 15. Cavoli é fluente em italiano, russo e francês e possui titulações pela Princeton University e Yale University.
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bolsistas da Fundação Olmsted. Até a presente data, 620 
bolsistas já concluíram, estão cursando ou se prepa-
rando para dois anos de estudo no exterior. Cursaram 
programas em 40 idiomas em mais de 200 universidades 
estrangeiras em 60 países do mundo8.

O Estudo de História
A história não se sai muito melhor que os idiomas 

estrangeiros em termos de como as Forças Armadas dos 
EUA preparam os oficiais. O estudo sério de história se 
definha nas supostamente empoeiradas e áridas esferas 
acadêmicas. É algo que um indivíduo busca por um ca-
pricho e não, como nas palavras de Winston Churchill, 
“para ir ao fundo da questão” para seu próprio entendi-
mento9. Vale ponderar os versos cheios de admiração de 
Rudyard Kipling com respeito aos guerreiros tribais que 
atacaram as tropas de Infantaria britânicas durante a 
campanha de 1898-1899 no Sudão. As armas utilizadas 
pelos militares profissionais britânicos contra os comba-
tentes irregulares nativos incluíam fuzis Martini-Henry 
— uma tecnologia avançada para a época. Não obstante, 
o vigoroso ataque envergonhou os britânicos ao romper 
sua formação de infantaria, conhecida como quadrado:

We sloshed you with Martinis, an’ it wasn’t ‘ar-
dly fair; / But for all the odds agin’ you [...] you 
broke the [British] square.10

[Tradução livre: Nós lhes salpicamos com fuzis Martinis e estava longe de 

ser justo/Mas contra todas as previsões [...] vocês romperam o quadrado 

[britânico].]

Isso levanta uma outra questão: e quanto ao inimi-
go que não jogue limpo ou que talvez invente um novo 
conjunto de regras? Os norte-americanos às vezes se 
esquecem de como um pequeno grupo de combatentes 
revolucionários resistiram a duas ondas de tropas bri-
tânicas em Bunker Hill, em 17 de junho de 177511. Os 
comandantes britânicos entraram em combate convic-
tos de sua superioridade, e o custo de sua vitória sobre 
milícias amadoras ficou acima de mil baixas, incluindo 
muitos oficiais.

Quais são as premissas dos comandantes nor-
te-americanos em relação aos seus inimigos? Os 
norte-americanos talvez imaginem que sua superiorida-
de sobre os inimigos consiste em sua primazia tecnoló-
gica — que é transitória. Permitam-me sugerir que os 
norte-americanos também têm se deixado levar pela 
arrogância gerada pela suposta superioridade das forças 
armadas profissionais, como os britânicos no Sudão 

ou em Bunker Hill. O “quadrado” norte-americano 
foi rompido mais de uma vez desde o fim da Segunda 
Guerra Mundial.

O conhecimento e proficiência linguísticos aliados a 
uma profunda compreensão histórica fomentam a coerên-
cia estratégica. Ajudam a conferir um certo entendimento 
universal sobre as queixas, motivações e prováveis ações 
humanas. Deixemos de lado, por ora, o ensino profissio-
nal militar, embora seja importante, incluindo as escolas 
militares superiores. Consideremos programas como o 
da Fundação Olmsted, oferecido a oficiais intermediários 
e subalternos. Pensemos em termos mais gerais, como 
a Stanford University, Johns Hopkins University, Naval 
Postgraduate School, Georgetown University e outras ins-
tituições, que preparam os oficiais para os atuais desafios 
diante da nação e para as incógnitas do futuro.

O estudo inadequado prejudicou as operações mili-
tares no passado. Como observou o Primeiro Lorde do 
Almirantado Winston Churchill em relação à Marinha 
Real às vésperas da Primeira Guerra Mundial:

Não estava quieta por estar absorta em 
reflexão e estudo, mas por estar sobrecarre-
gada por sua rotina diária e por sua técnica 
cada vez mais complicada e diversificada. 
Tínhamos administradores competentes, 
especialistas brilhantes em todas as áreas, 
navegadores inigualáveis, bons disciplinadores, 
grandes oficiais de marinha, corações valentes 
e dedicados; entretanto, no final do conflito, 
tínhamos mais comandantes de navios que 
comandantes guerreiros12.

A propósito dessas palavras, um estudo de 2015 
sobre as deficiências da Marinha dos EUA, Navy 
Strategy Development: Strategy in the 21st Century 
(“Desenvolvimento de Estratégia da Marinha: Estratégia 
no Século XXI”, em tradução livre), ecoa as preocupações 
de Churchill de mais de um século atrás. O estudo afirma 
que a Marinha dos EUA “dá pouca ênfase institucional 
ao desenvolvimento educacional e intelectual de seus 
oficiais além das questões operacionais”13.

A Compreensão da Natureza 
Humana

Nossos comandantes de guerra precisam estar 
absortos na reflexão e no estudo que só podem resultar 
da educação avançada. O domínio de idiomas deve 
advir da imersão cultural. O curso Rosetta Stone e até 
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mesmo o Centro de Idiomas Estrangeiros do Instituto 
de Idiomas do Departamento de Defesa podem ser 
bons no que se propõem, mas são de nível básico, intro-
dutório. Da mesma forma, faz-se necessário entender, 
realmente, a história; caso contrário, os comandantes 
militares cambalearão cegamente.

Acima de tudo, nossos comandantes de guerra 
devem se empenhar em entender a natureza humana. 

A educação avançada da oficialidade não é um mero 
luxo, e sim uma necessidade absoluta. Não aceitar esse 
fato é insensato e perigoso.

Este artigo foi adaptado de uma palestra proferida 
em 24 Jul 15 durante o evento Naval Postgraduate 
School Marine Dining Out, em Pacific House, 
Monterey, Califórnia.
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As Forças de Operações 
Especiais da OTAN, 
o Contraterrorismo e 
o Ressurgimento do 
Terrorismo na Europa
1º Ten Matthew E. Miller, Reserva do Exército dos EUA

(Imagem cedida por NATO Special Operations Headquarters)

O Comando de Operações Especiais da OTAN, em Mons, na Bélgica, fornece adestramento às F Op Esp de países aliados e parceiros, 
a fim de aumentar a interoperabilidade. O objetivo é criar uma rede internacional de pessoal adestrado que possa responder a vários 
cenários que possam surgir simultaneamente em diferentes nações da OTAN.
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A ascensão do extremismo violento e os recentes ataques 
terroristas mostram que estamos lidando com um desafio 
qualitativamente novo.

—Secretário-Geral da OTAN Jens Stoltenberg

O Estado Islâmico (EI) expandiu-se e adentrou 
o campo do terrorismo internacional, com a 
derrubada de um avião de passageiros russo 

sobre o Sinai em outubro de 2015; os ataques suicidas 
na Turquia em 2015 e 2016; e os ataques em Paris 
em novembro de 20151. Em consequência, os Estados 
membros da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN), aturdidos com a magnitude de uma 
ameaça dirigida por atores estrangeiros, 
poderiam invocar o Artigo 5 do Tratado 
do Atlântico Norte de 1949 para a 
defesa coletiva na Europa2. O Artigo 5 
estipula que todos os signatários “con-
cordam em que um ataque armado con-
tra uma ou várias delas na Europa ou na 
América do Norte será considerado um 
ataque a todas”3. Esse princípio de defesa 
coletiva reconhece que o terrorismo é 
uma ameaça à aliança da OTAN.

Nas semanas que se seguiram aos 
ataques de 2015 em Paris, houve con-
siderável debate sobre a possibilidade 
de a França invocar o Artigo 54. A França decidiu não 
fazê-lo. Na realidade, o ataque da Al Qaeda contra os 
Estados Unidos da América (EUA) em 11 Set 01 é o 
único caso em que uma nação aliada tenha invocado o 
Artigo 5 com o intuito de “restaurar e garantir a segu-
rança na região do Atlântico Norte”5. Em menos de 24 
horas após o 11 de Setembro, a aliança da OTAN de-
terminou que os EUA haviam sido objeto de um ataque 
armado e que o ataque havia sido dirigido por atores 
estrangeiros. Subsequentemente, a OTAN auxiliou os 
EUA com sete aeronaves AWACS (sistema aéreo de 
alerta e controle), conduzindo mais de 360 sortidas no 
espaço aéreo norte-americano, além de apoiar opera-
ções marítimas no Mediterrâneo6.

A Necessidade de Forças de 
Operações Especiais da OTAN

Apesar da existência de uma clara e comprovada 
ameaça terrorista transfronteiriça à OTAN como 
um todo, ocorre que, por falha política ou rejeição 

da realidade, o contraterrorismo (C Trr) ainda não é 
uma das missões principais das Forças de Operações 
Especiais (F Op Esp) da OTAN. Em consequência, 
sem uma missão doutrinária de C Trr, é provável que 
as F Op Esp da OTAN sejam formal ou informalmen-
te suplantadas pelas unidades de C Trr das F Op Esp 
nacionais de um Estado membro no caso de uma crise 
terrorista em larga escala, uma abordagem bem menos 
efetiva para lidar com um problema coletivo. Assim, 
considerando a rápida expansão do EI e a crescente 
ameaça do terrorismo na Europa, está na hora de as 
F Op Esp da OTAN estabelecerem o C Trr como uma 
missão principal.

O site da OTAN deixa claro que 
suas F Op Esp estão prontas para 
serem enviadas para a Ásia, África ou 
Oriente Médio, mas também reco-
nhece que talvez precisem operar na 
Europa, conforme a organização se 
adaptar a novas ameaças7. Ainda que 
a França tenha decidido não invocar 
o Artigo 5 no último incidente de 
terrorismo, não é inconcebível que um 
ou mais Estados membros com uma 
capacidade menor de F Op Esp que 
a daquele país possam ser sobrepuja-
dos por um ataque terrorista em larga 

escala semelhante ao do 11 de Setembro ou, o que é 
mais provável, por uma série de ataques complexos 
como os ocorridos em Mumbai e Paris8. Muitos dos 
signatários da OTAN que aderiram após a queda da 
União Soviética simplesmente não contam com a 
capacidade orgânica para lidar com redes de terroris-
mo dirigidas por atores estrangeiros e bem providas 
de recursos que operem entre ou dentro de países 
europeus. Qualquer Estado membro com capacidades 
pouco desenvolvidas de C Trr por forças de segurança 
pública ou F Op Esp será mais propenso a invocar 
o Artigo 5, obrigando, assim, as nações aliadas a to-
marem a ação “que considerar[em] necessária”, a fim 
de “restaurar e garantir a segurança”9. Portanto, as 
F Op Esp da OTAN devem ser seu elemento capaz de 
prover apoio de C Trr a esses Estados membros mais 
jovens.

Em 29 Set 15, o primeiro-ministro da Hungria 
advertiu que a migração em massa de países como o 
Afeganistão, a Síria, o Iraque e a Líbia geravam o risco 

(Imagem cedida por NATO Special Opera-
tions Headquarters)
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de desestabilizar a Europa10. Só a Alemanha previa 
receber entre 800 mil e 1 milhão de refugiados até o 
final de 2015. Acredita-se que alguns deles tenham 
viajado com passaportes sírios falsos11. Sabe-se que pelo 
menos um dos responsáveis pelos ataques de novembro 
de 2015 em Paris viajou com um passaporte desses, e 
a Frontex (agência de controle de fronteira da União 
Europeia) informou que alguns indivíduos solicitaram 
status de refugiado com base em sua falsa cidadania 
síria12. O Serviço Geral de Inteligência e Segurança da 
Dinamarca relatou que, na primeira década do sécu-
lo XXI, grupos terroristas como a Al Qaeda estavam 
“se infiltrando secretamente” na Europa13. Essas redes 
terroristas estabelecidas na Europa terão, agora, uma 
nova oportunidade para recrutamento, com base nessa 
onda de migração em massa da Síria e de outras partes 
do Oriente Médio.

O terrorismo islâmico na Europa está, muitas vezes, 
vinculado, direta ou indiretamente, à imigração e aos 
desafios de integração social ou rejeição da assimilação, 
até mesmo na segunda ou terceira gerações14. A crise de 

refugiados de 2015 transformou a ameaça de terroris-
mo na Europa. Primeiro, organizações terroristas como 
a Al Qaeda e o EI provavelmente tentarão inserir agen-
tes terroristas na população de refugiados legítimos, 
a fim de conduzir ataques ou formar um novo núcleo 
na Europa15. Segundo, os ex-combatentes que estejam 
fugindo ou retornando de áreas de combate do Oriente 
Médio e do norte da África continuarão a representar 
uma ameaça terrorista. A desilusão com o processo de 
reintegração e com os desafios da sociedade ocidental 
pode levar esses indivíduos com experiência em com-
bate a se radicalizarem e a estabelecerem, ou restabele-
cerem, antigos contatos terroristas16. A terceira ameaça 
é o possível aumento do número de imigrantes de 
segunda ou terceira geração sendo radicalizados como 
células independentes ou em colaboração com um dos 
dois grupos citados anteriormente17. Considerando os 
ataques do EI em Paris em 2015 e a migração em massa 
de refugiados de países devastados pela guerra, está na 
hora de as F Op Esp da OTAN adotarem o C Trr como 
uma de suas missões principais.

(Foto de Peter Andrews, Reuters)

Integrantes da força militar especial polonesa do Grupa Reagowania Operacyjno-Manewrowego (“Grupo de Resposta de Manobra 
Operacional”, ou GROM) removem reféns durante adestramento em resgate, 13 Abr 12, como parte dos preparativos para o torneio de 
futebol UEFA Euro 2012, em Gdansk, na Polônia.
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História das Unidades de 
Contraterrorismo

Historicamente, o estabelecimento de unidades 
e capacidades de C Trr em âmbito nacional sempre 
foi motivado pelo terrorismo e por crises. O primei-
ro ímpeto para o desenvolvimento de capacidades 
de C Trr em âmbito nacional na Europa deu-se em 
resposta a um ataque conduzido durante os Jogos 
Olímpicos de Verão em Munique, na Alemanha, em 
1972. Durante os jogos, um grupo palestino chama-
do Setembro Negro entrou na Vila Olímpica e, em 
seguida, sequestrou e matou vários atletas israelenses. 
Em meio à confusão e à resposta mal administrada 
das forças de segurança pública, a polícia alemã deu 
início a uma tentativa de resgate que terminou de 
forma trágica, com a morte de nove atletas israelenses 
no aeroporto. Nenhum dos policiais alemães havia 
recebido treinamento em resgate de reféns, combate 
cerrado ou tiro de tocaia. Menos de 60 dias depois, 
o governo alemão formou o Grenzschutzgruppe 9 der 
Bundespolizei, conhecido por GSG-9, primeira unida-
de da Alemanha dedicada ao C Trr18.

Logo após o que ficou conhecido como Massacre 
de Munique e o estabelecimento do GSG-9, a França 
seguiu o exemplo alemão com a criação do Groupe 
d’Intervention de la Gendarmerie Nationale, ou GIGN19. 
Uma diferença significativa entre as duas organizações 
era o status do GSG-9 como parte dos órgãos de segu-
rança pública, ao passo que o GIGN era uma unidade 
das Forças Armadas francesas. Essa distinção é impor-
tante porque há países da OTAN cujas Forças Armadas 
podem não estar autorizadas a exercer funções de 
segurança pública, enquanto outros Estados parcei-
ros não permitem que Forças Armadas estrangeiras 
operem dentro de suas fronteiras. A distinção legal das 
F Op Esp da OTAN na resposta de um Estado membro 
com base no Artigo 5 está além do escopo desta discus-
são, mas é uma questão importante, se a organização 
adotar capacidades e responsabilidades de C Trr como 
uma missão principal de suas F Op Esp.

Os EUA optaram por desenvolver capacidades de 
C Trr tanto nas forças de segurança pública quanto nas 
Forças Armadas, mas somente depois de enfrentar sua 
própria crise de reféns, o “cerco hanafita”, entre 9 e 11 de 
março de 1977. O extremista violento (para utilizar o 
linguajar atual), nascido nos Estados Unidos e con-
vertido ao Islã, Hamaas Abdul Khaalis arregimentou 

um grupo de doze atiradores para sitiar três edifícios 
em Washington D.C., mantendo 149 reféns durante 
39 horas. O grupo de Khaalis tomou um andar do 
edifício John A. Wilson, a sede da organização judaica 
B’nai B’rith e o Centro Islâmico de Washington D.C. 
Os atiradores fizeram várias exigências, como a de que 
o governo dos EUA lhes entregasse alguns homens, 
que haviam sido condenados pela morte de parentes 
de Khaalis, e a de que todas as cópias do filme Maomé, 
o Mensageiro de Alah, estrelado por Anthony Quinn, 
fossem destruídas, por o considerarem uma afronta ao 
Islã20. O cerco de 39 horas terminou sem um grande 
número de mortos. Dos 149 reféns, dois morreram de 
ferimentos causados por armas de fogo, sofridos du-
rante o ataque inicial, e os demais foram liberados após 
negociações conduzidas por embaixadores egípcios.

Durante o cerco, o Governo dos EUA solicitou a 
assistência do FBI (Federal Bureau of Investigation) 
e do Departamento de Defesa no caso de uma pos-
sível missão de resgate de reféns. Nem o FBI nem o 
Departamento de Defesa dispunham de unidades 
adestradas com as devidas capacidades de C Trr21. Não 
havia sido uma prioridade para suas Forças Armadas 
durante a Guerra Fria ou para seu setor de segurança 
pública interna, que acreditava que o terrorismo era, 
de modo geral, um problema europeu; contudo, tanto o 
FBI quanto o Departamento de Defesa dariam início a 
esforços para desenvolver capacidades significativas de 
C Trr dentro de um ano.

Cada um desses incidentes representou uma mu-
dança no nível de ameaça nacional, o que exigiu um 
aumento das capacidades internas de C Trr. Por sua 
vez, 2015 assistiu a uma transformação drástica no ní-
vel de ameaça europeu. O terrorismo transnacional na 
Europa e a maior letalidade de complexos ataques ter-
roristas devem servir de estímulo para que as F Op Esp 
da OTAN adotem o C Trr como uma missão principal, 
antes que surja um pedido formal de defesa coletiva.

A Doutrina de Operações Especiais 
da OTAN e o Contraterrorismo

Com a maior probabilidade de que as F Op Esp da 
OTAN sejam chamadas a apoiar o elemento de C Trr 
das forças especiais ou a unidade de C Trr dos órgãos 
de segurança pública de um Estado membro, a orga-
nização precisa definir os procedimentos de coor-
denação internacional para tais ações nos âmbitos 
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interagências e interministerial. Foi imprescindível 
estabelecer planos de segurança coletiva para uma 
resposta de C Trr antes de uma invocação do Artigo 5 
em virtude do caráter multinacional das atuais amea-
ças terroristas e da complexidade cada vez maior 
do ambiente de segurança europeu. De modo geral, 
isso teve início com a decisão da cúpula em Riga, em 
2006, de lançar uma diretriz de transformação das 
F Op Esp da OTAN destinada a aumentar a intero-
perabilidade e o diálogo entre suas unidades22.

Conforme observado anteriormente, a doutrina 
das F Op Esp da OTAN não considera o C Trr como 
uma de suas três missões principais. A primeira publi-
cação doutrinária de F Op Esp da OTAN, Publicação 
Conjunta Aliada 3.5, Doutrina Conjunta Aliada para 
Operações Especiais (AJP-3.5, Allied Joint Doctrine 
for Special Operations), identifica as três principais 
missões das F Op Esp da OTAN como assistência 
militar, reconhecimento especial e ação direta23. 
Surpreendentemente, a AJP-3.5 inclui um único pará-
grafo dedicado ao C Trr24. Aparentemente, a doutrina 
de C Trr das F Op Esp da OTAN se resume a quatro 
frases extraídas diretamente do documento NATO’s 
Policy Guidelines on Counter-Terrorism (“Diretrizes 
Gerais da OTAN sobre 
Contraterrorismo”, em 
tradução livre)25. Em 
comparação, a lista de 
ressalvas, ou “Record of 
Specific Reservations”, da 
AJP-3.5, que, em essên-
cia, registra divergências 
quanto ao emprego de 
termos da doutrina con-
junta pelas nações par-
ceiras, ocupa uma página 
e meia26. A AJP-3.5 re-
conhece, com efeito, que 
as operações especiais 
podem ocorrer como 
“parte das operações de 
defesa coletiva segundo o 
Artigo 5 ou de resposta a 
crise não relacionada ao 
Artigo 5, para cumprir as 
três tarefas essenciais da 
OTAN (defesa coletiva, 

gestão de crises e segurança cooperativa)”, mas não 
define nenhum foco em C Trr27. É evidente que qual-
quer uma das três missões principais das F Op Esp da 
OTAN poderia apoiar ou incluir uma missão de C 
Trr, mas isso não é suficiente para a atual (e crescen-
te) ameaça. No atual ambiente de ameaças, o C Trr 
precisa ser uma prioridade das F Op Esp da OTAN. É 
improvável que o comando da organização tivesse em 
mente uma incursão de ação direta contra uma célula 
do EI no subúrbio de uma capital europeia quando a 
AJP-3.5 foi redigida, mas vem ficando cada vez mais 
plausível que as F Op Esp da OTAN venham a apoiar 
uma missão como essa.

A doutrina das F Op Esp da OTAN afirma, com 
efeito, que elas “devem ser empregadas quando hou-
ver um risco elevado, uma necessidade de capacida-
des especiais ou requisitos de condução de operações 
secretas ou clandestinas”28. Vale considerar o caso das 
explosões nos trens de Madri, em 2004, que resul-
taram em 191 mortos e 1.800 feridos29. A investiga-
ção levou as autoridades espanholas a um prédio de 
apartamentos em Leganés, Madri. Em 03 Abr 04, o 
Grupo Especial de Operaciones espanhol tentou condu-
zir uma incursão no prédio do suspeito de terrorismo. 

(Foto de Jacky Naegelen, Reuters)

Militares franceses controlam área onde haviam sido trocados tiros cinco dias antes, em Saint-De-
nis, França, perto de Paris, 18 Nov 15, durante operação para capturar fugitivos responsáveis pelos 
ataques letais.
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Quatro suspeitos cometeram suicídio, ao detonarem 
um grande dispositivo explosivo no prédio, matando 
um policial e ferindo outros onze30. As autoridades 
espanholas não estavam preparadas nem aptas a con-
duzir uma incursão contra uma ameaça assimétrica 
em seu próprio solo.

Conclusão
Os Estados membros da OTAN precisam de uma 

instituição central de apoio, caso se vejam diante 
de uma enorme crise terrorista, e as F Op Esp da 
organização devem exercer esse papel. Além disso, as 
F Op Esp da OTAN devem ser devidamente provi-
das de recursos, de modo que suas capacidades de 
C Trr atendam às necessidades das nações parceiras. 
No caso dos terroristas de Madri, essas necessidades 
talvez houvessem incluído pessoal e equipamentos de 
desativação de material bélico explosivo, a definição 
de quais unidades estavam prontas para a missão e o 
transporte até Madri.

Um outro desafio a ser enfrentado é a inexistên-
cia de requisitos de capacidades mínimos de C Trr das 
F Op Esp da OTAN. A AJP-3.5 apresenta os requisitos 
de capacidades mínimos para uma série de elementos 
das F Op Esp da OTAN, incluindo unidades terrestres 
e marítimas31. Esses requisitos de capacidades míni-
mos incluem habilidades especiais, como “guiamento 
de munições de precisão por meio de equipamentos de 
controle” para um elemento terrestre e “abordagem for-
çada em embarcações” para um elemento marítimo32. 
Entretanto, nenhuma das estruturas posicionáveis das 
F Op Esp da OTAN conta com capacidades definidas 
de C Trr. De fato, não existem requisitos de capacida-
des mínimos doutrinários de C Trr para as F Op Esp 
da OTAN na AJP-3.5. Caso invocasse o Artigo 5 hoje 
e incluísse um requisito de apoio de C Trr, um Estado 
membro sob ataque provavelmente receberia uma mis-
celânea de capacidades de C Trr.

O Maj Margus Kuul, da Estônia, sugere, em 
“NATO SOF Countries’ Three Main Mission Sets: 
Direct Action, Special Reconnaissance, Military 
Assistance”, que a maioria dos integrantes das 
F Op Esp da OTAN não dispõe dos recursos para 
manter as capacidades dessa área, incluindo capa-
cidades secundárias fundamentais, como operações 
marítimas33. Cabe fazer a seguinte pergunta: quais 
requisitos de capacidades mínimos valem mais no 

atual ambiente de ameaças: os relativos ao C Trr, 
como o resgate de reféns e os caçadores urbanos, ou 
os relacionados a habilidades marítimas, como “nado 
operacional de combate utilizando equipamento de 
mergulho autônomo com dispositivos explosivos por-
táteis (man-pack)?”34 A resposta está além do escopo 
desta análise, mas a pergunta terá de ser respondida 
pelo comando das F Op Esp da OTAN, caso o C Trr 
passe a ser uma de suas missões principais em um 
ambiente com restrição de recursos.

Kuul recomenda “mapear as capacidades reais” 
das unidades de F Op Esp dos Estados parceiros a fim 
de identificar necessidades específicas35. Uma análi-
se das capacidades existentes de C Trr das F Op Esp 
da OTAN decerto geraria benefícios se o C Trr fosse 
adotado como uma missão principal. Antes de estabe-
lecer os requisitos de capacidades mínimos de C Trr 
para as F Op Esp da OTAN, deve ser feita uma análise 
dos programas de adestramento e da doutrina de todos 
os Estados membros da organização para identificar o 
meio mais eficiente para a padronização e adestramen-
to de C Trr para as F Op Esp da OTAN.

O terrorismo na Europa continuará a ampliar-se no 
futuro próximo e, independentemente da atual doutri-
na e política da OTAN, o C Trr crescerá em importân-
cia para as F Op Esp da organização, que não devem es-
perar até que uma próxima crise terrorista influencie os 
políticos e os leve a forçar uma mudança na doutrina de 
C Trr. Devem começar a preparação para o C Trr como 
uma missão principal hoje, caso queiram ser relevantes 
quando um Estado membro invocar o Artigo 5.

Devem ser tomadas algumas medidas na expectati-
va de um realinhamento formal das missões principais. 
Primeiro, é preciso conduzir uma análise franca das 
capacidades de C Trr de todos os integrantes de 
F Op Esp da OTAN. Segundo, deve-se iniciar um 
diálogo entre os Estados parceiros sobre que funções 
de apoio de C Trr as F Op Esp da OTAN devem ou 
podem prover, após uma invocação do Artigo 5 por 
um ou múltiplos Estados. Por último, cabe analisar a 
doutrina de C Trr das F Op Esp de Estados membros 
para formular o melhor plano de padronização de 
adestramento e alocação de recursos à missão de C Trr. 
Dentro do espírito do ditado “F Op Esp competentes 
não podem ser criadas depois que as emergências 
acontecem”, o mesmo se aplica às parcerias, doutrina 
ou capacidades de missão de C Trr36.
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Maj Bruno Barbosa Fett de Magalhães, Exército do Brasil
Guerra Irregular: A Brigada de Infantaria Paraquedista do Exército Brasileiro 3 Jan-Fev na 
Pacificação das Favelas do Rio de Janeiro

Gen Bda Roberto Escoto, Exército Brasileiro
“Saúde Única” e Operacionalidade nas Missões de Paz: O Papel Estratégico do Veterinário Militar 29 Jan-Fev

Maj José Roberto Pinho de Andrade Lima, Exército Brasileiro

COMANDO DE MISSÃO
Arte de Comando e a Ciência de Controle, A: O Comando de Missão no Escalão Brigada na 39 Jul-Set
Guarnição e em Operações

Cel Val Keaveny, Exército dos EUA, e
Cel Lance Oskey, Exército dos EUA

Mudança Cultural Baseada na Confiança, Uma: Repensando o Modelo de Requisitos de 40 Mai-Jun
Liderança do Exército dos EUA na Era do Comando de Missão

Maj Gregory M. Blom, Força Aérea dos EUA

CONFLITOS MODERNOS
Conceito de Navio para o Comando da África, Um 26 Jul-Set

Brian J. Dunn
Emprego do Regimento de Reconhecimento durante a Operação, O: Conjunta de Entrada Forçada 62 Mai-Jun

Cap Mike Mobbs, Exército dos EUA
Futuro da Guerra contra o Jihadismo Islâmico, O: Como Enfrentar e Derrotar Combatentes 55 Mar-Abr
Inimigos Não Estatais, Não Uniformizados, Ilegais

Ten Cel (Res) Allen B. West, Exército dos EUA
Mito da Nova Complexidade 8 Mai-Jun

Ten Cel (Res) Clay Mountcastle, Exército dos EUA
Operações Militares em Megacidades, As: Uma Perspectiva Linguística 101 Mar-Abr

Jeff R. Watson

DOUTRINA E ADESTRAMENTO
Agilidade da Força Obtida pelo Emprego do Crowdsourcing no 33 Out-Dez
Desenvolvimento de Táticas, A

Ten Cel Chad Storlie (Reserva), Exército dos EUA
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Como Vencer a Luta contra o Assédio Sexual no nosso Exército Começando com o Treinamento 24 Mar-Abr
Básico de Combate

Cel Bryan Hernandez, Exército dos EUA
Educação Rigorosa para um Futuro Incerto, Uma 63 Jul-Set

Cel Francis J. H. Park, Exército dos EUA
Idioma Estrangeiro e História: O Estudo Esclarecido da Guerra 98 Out-Dez

Cel (Res) John C. McKay, Corpo de Fuzileiros Navais dos EUA
Paradigma de Diálogo e Confiança, Um: Treinamento para o Comando de Missão do Exército 49 Mai-Jun

Sr. Robert B. Scaife e
Ten Cel (Res) Packard J. Mills, Exército dos EUA

Reinvenção da Roda, A: As Lições Operacionais Aprendidas pela Artilharia da 101a 78 Out-Dez
Divisão durante Dois Exercícios de Combate

Maj Travis Robison, Exército dos EUA
Cap Alex Moen, Exército dos EUA

Tutoria, a Orientação e o Aconselhamento, A: Como Conseguir um Entendimento Comum? 84 Mai-Jun
Cel (Res) Jim Thomas, Exército dos EUA e
Ten Cel (Res) Ted Thomas, Exército dos EUA

EDUCAÇÃO MILITAR
Guerras Assimétricas e Humanitarismo 93 Mai-Jun

Maj Bruno Barbosa Fett de Magalhães, Exército do Brasil
Para Além do Indicador de Tipos Myers-Briggs: Os Cinco Grandes Fatores da Personalidade e o 79 Mai-Jun
Desenvolvimento de Líderes

Stephen J. Gerras e Leonard Wong
Relevância da Cultura, A: Reconhecendo a Importância da Inovação nas Operações Cibernéticas 64 Out-Dez

Gen Div Edward C. Cardon, Exército dos EUA
Cel David P. McHenry, Exército dos EUA
Ten Cel Christopher Cline, Exército dos EUA

EXÉRCITO DOS EUA
Como Construir uma Unidade de Alto Desempenho: A Jornada de Liderança de um Batalhão do 16 Mai-Jun
Exército em Preparação para o Combate no Afeganistão

Cel Kevin A. McAninch, Exército dos EUA
Exército, Engajamento e o Século de Concentração no Pacífico dos Estados Unidos, O 91 Mar-Abr

Ten Cel Daniel Gibson, Exército dos EUA
Cap Jon Cheatwood, Exército dos EUA

Organizações do Exército de Alto Desempenho 42 Out-Dez
Gen Div Thomas Spoehr, Exército dos EUA

Pesquisa-Ação - Uma Abordagem Sistemática do, A: Componente Social da Dimensão Humana 3 Mar-Abr
William Hardy
Joseph Rodman
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FORÇAS ARMADAS
Como Equilibrar a Defesa Antiaérea para Melhor Apoiar às Manobras 69 Jan-Fev

Cap Vincent R. Wiggins Jr., Exército dos EUA
Entendimento Situacional Cibernético para os Comandantes Táticos do Exército, O: 70 Out-Dez
Feito é Melhor que Perfeito

Ten Cel (Res) William Jay Martin, Força Aérea dos EUA
Emily Kaemmer

Psicologicamente Aptos a Liderar: Iniciativas de Saúde Comportamental para o 19 Mar-Abr
Programa de Formação de Oficiais da Reserva

Maj Gregory C. Mabry Jr., Exército dos EUA

GUERRA MODERNA
Arte Não Convencional e a Guerra Moderna, A 14 Out-Dez

Maj Randall A. Linnemann, Exército dos EUA
Circunstâncias Particulares de Tempo e Lugar, As: Por Que a Ocupação do Japão Teve 3 Out-Dez
Sucesso e a do Iraque Fracassou

Cel (Res) David Hunter-Chester, Exército dos EUA
Fatores Sociais e o Domínio Humano, Os 81 Jul-Set

Maj Brian Hildebrand, Guarda
Nacional do Exército dos EUA

Força Cibernética dos EUA, A: Prevendo a Próxima Guerra 72 Jul-Set
Maj Matt Graham, Exército dos EUA

Futuro da Guerra, O: Como a Globalização Muda o Paradigma de Segurança 62 Mar-Abr
Cap Johnny Sokolosky Jr., Exército dos EUA

Indivíduo Urbano, O: A Fonte de Poder Inexpugnável nos Conflitos Armados do Século XXI 38 Jan-Fev
Ten Cel Erik A. Claessen, Exército da Bélgica

Leve e a Pesada, A: Como Adaptar a Arma de Cavalaria para as 79 Jan-Fev
Exigências da Força 2025 e Além

1o Ten Matthew J. McGoffin, Exército dos EUA
Pesquisa-Ação - Uma Abordagem Sistemática do, A: Componente Social da Dimensão Humana 3 Mar-Abr

William Hardy
Joseph Rodman

Precedente e Justificação para uma Aeronave de Ataque ao Solo de Asa Fixa no Exército 53 Out-Dez
Maj John Q. Bolton, Exército dos EUA

Responder ou Não Responder: Como Enfrentar a Propaganda Inimiga 24 Out-Dez
Ten Cel Jesse McIntyre III, Exército dos EUA, Reserva

Respostas da Sociedade Jordaniana aos Refugiados Sírios 82 Mar-Abr
Cap Walter C. Haynes, Exército dos EUA

Seis Semanas em 1914: A Execução de Campanhas e a Incerteza da Guerra — Lições 54 Jan-Fev
Históricas para o Militar Profissional

John J. McGrath
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INTELIGÊNCIA
Nuvens ou Relógios: As Limitações da Preparação de Inteligência do Campo de 25 Mai-Jun
Batalha em um Mundo Complexo

Maj Donald P. Carter, Exército dos EUA

LIDERANÇA
Mudança Cultural Baseada na Confiança, Uma: Repensando o Modelo de Requisitos de 40 Mai-Jun
Liderança do Exército dos EUA na Era do Comando de Missão

Maj Gregory M. Blom, Força Aérea dos EUA
Psicologicamente Aptos a Liderar: Iniciativas de Saúde Comportamental para o 19 Mar-Abr
Programa de Formação de Oficiais da Reserva

Maj Gregory C. Mabry Jr., Exército dos EUA

OPERAÇÕES DE ESTABILIZAÇÃO
Segurança Cibernética do País Anfitrião em Futuras Operações de Estabilização, A: 70 Mai-Jun

Maj Michael Kolton, Exército dos EUA

RÚSSIA
Comentários pelo Presidente Vladimir Putin da Rússia à Assembleia Geral das Nações Unidas 31 Mar-Abr
Como Definir uma Nova Arquitetura de Segurança para a Europa que Tira a Rússia do Isolamento 3 Jul-Set

John Mearsheimer, PhD
Para Entender Gerasimov 46 Mar-Abr

Charles K. Bartles
Guerra de Velha Geração: A Evolução — e Não uma Revolução — do Modo de Guerra Russo 8 Jul-Set

Maj Nick Sinclair, Exército dos EUA
Valor da Ciência está na Previsão, O: Novos Desafios Exigem Repensar as Formas e Métodos 38 Mar-Abr
de Conduzir as Operações de Combate

Gen Ex Valery Gerasimov, Chefe do Estado-Maior Geral das
Forças Armadas da Federação Russa

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
Entendimento Situacional Cibernético para os Comandantes Táticos do Exército, O: 70 Out-Dez
Feito é Melhor que Perfeito

Ten Cel (Res) William Jay Martin, Força Aérea dos EUA
Emily Kaemmer

Segurança Cibernética do País Anfitrião em Futuras Operações de Estabilização, A: 70 Mai-Jun
Maj Michael Kolton, Exército dos EUA



Após dois anos de profícuos trabalhos como 
Oficial de Ligação do Exército Brasileiro jun-
to ao Centro de Armas Combinadas (CAC) 

do Exército dos EUA e Redator-Assessor da Military 
Review, em Fort Leavenworth, Kansas, deixou o nosso 
convívio o Coronel Luiz Henrique Pedroza Mendes.

Oficial de Comunicações, com mais de trinta anos 
de carreira militar e possuidor dos mais elevados 
cursos do Exército Brasileiro, o Coronel MENDES 
prestou inestimável contribuição às edições em língua 
portuguesa da Military Review, colaborando para o 
engrandecimento do conceito da Revista, perante seus 
assíduos leitores. O grande conhecimento profissional 
do Coronel MENDES, aliado à sua dedicação ao traba-
lho e a sua experiência no meio acadêmico-científico 
foram importantes ferramentas que proporcionaram 
a elevação do nível técnico dos artigos selecionados e a 
perfeita adequação aos textos traduzidos, facilitando a 
compreensão do público lusófono.

Possuidor de personalidade afável e congregadora, 
o Coronel MENDES marcou seu período de perma-
nência em Fort Leavenworth pelo grande número 

de relacionamentos estabelecidos com os militares 
norte-americanos, a comunidade de brasileiros e os repre-
sentantes de outros exércitos, agindo sempre como verda-
deiro diplomata e digno representante da cordial cultura 
brasileira. Tais enlaces de amizade estenderam-se aos seus 
familiares e permitiram uma convivência sadia e harmo-
niosa no seio da família militar e civil de Leavenworth.

Ao retornar ao Brasil, em julho de 2016, o Coronel 
MENDES passou a integrar a equipe de oficiais supe-
riores do Centro de Doutrina do Exército, em Brasília. 
Na nova função, as experiências adquiridas no de-
sempenho do cargo de Oficial de Ligação no CAC, a 
par das qualidades pessoais e profissionais do Coronel 
MENDES, certamente contribuirão para o aperfeiçoa-
mento do Sistema de Doutrina do Exército Brasileiro.

Todos os integrantes da Military Review — civis e 
militares — e, em particular, da Edição Brasileira, apro-
veitam esta oportunidade para agradecer sua dedicada 
e valorosa colaboração, formulando-lhe votos de pleno 
êxito e de felicidades no desempenho de suas novas 
missões no Exército Brasileiro, extensivos à sua dignís-
sima família.

Coronel Luiz Henrique 
Pedroza Mendes


